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1 -ATA DA 57"SESSÃO, EM IODE MAIO DE 1995 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Presidente da República 
- N"s 159 a 164, de 1995 (nOs 504 a 509/95, na origem), 

restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 
1.2.2 - Oficios de Ministros de Estado 
- W 33. de 4 do corrente. do Ministro Extraordinário dos 

Esportes, referente ao Requerimento nO 322. de 1995. de infonna­
ção, do Senador Gilberto Miranda. 

_ N" 248, de 5 do cotrente, do Ministro do Planejamento e 
Orçamento, referente ao Requerimento n° 966, de 1994, de infor­
mação, com adilaroenlopelo Requerimento n' 342, de 1995, de in­
formação, do Seruldor João Rocha. 

1.2.3 - Requerimentos 
- N" 709, de 1995, de autoria do Senador Roberto Freire, 

solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 8 
de maio do ano em curso. Aprovado. 

- N° 710, de 1995. de autoria do Senador Lócio Alcântara, 
solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 8 
de maio do ano etn curso. Aprovado. 

1.2.4 - Leitura de Propostas de Emenda à Constituição 
- N° 25. de 1995. de autoria do Senador Humberto Lucena 

e outros Srs. Senadores, que altera o § 2° do art. 60 da COnstitUl­
ção Federal. 

- N° 26, de 1995, de autoria do Senador Humberto Lucena 
e outros SI'S. Senadores, que prorroga a vigência da Lei Orçamen­
tária para o exercício fmanceiro seguinte. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR CARWS WILSON - Apelo ao Senhor Presi­

dente da República, que comparecerá à reunião do Conselho Deli­
berativo da SUDENE, para que tome a decisão política concernen­
te à liberação dos recursos indispensáveis à conclusão de um gran­
de número de impOrtantes obras hídricas, paralisadas atualmenl.e. 

SENADOR LEOMAR QUlNTANlUiA. como Líder - Re­
gozijo pela comemoração simbólica da instalação da hidrovia To­
cantins.Araguaia. 

SENADOR RONALDO CUNHA liMA - Considerações 
sobre biodiversidade e desigualdades regionais. 

SENADOR JÚliO CAMPOS - Problemas vivenciados pe­
los agricultores do Estado do Mato Grosso. 

SENADORA JÚNIA MARISE, como Líder -Indagando da 
Mesa sobre as providências tomadas para a promulgação do Proje­
to de Lei de Conversão n° 11. de 1994, que teve veto rejeitado 
pelo Congresso Nacional. Manifesto da Magistrabna Brasile.ira 
sob o título "Carta de Porto Alegre'!. 

SENADOR ROBERTO FREIRE, corno Líder - Substilui­
ção do Presidente do INCRA. 

SENADOR PEDRO PNA - Encaminhando à Mesa, reque­
rimento solicitando homenagem de pesar pelo falecimento do ex­
Senador Orlando Zancaner. 

O SR. PRESIDENTE - Associa-se, em nome da Mesa, à 
bomenagem prestada ao ex-Senador Orlando Zancaner. 

1.2.6 - Requerimento 
- N° 711, de 1995, de autoria do Senador Pedro Piva, solici­

tando a inserção em ata. de vota de pesar pelo falecimento do ex­
Senador Orlando Zancaner. Aprovado. 

1.2.7 - Questão de ordem 
Suscitada pelo Senador Jader Barbalho e complementada 

pelos S". Roberto Freire e Esperidião Amiu, sobre a análise da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, ao Projeto de Lei 
da Câmara nOlOl, de 1993, cooeluindo pela rejeição do projeto e 
do substirutivo da Comissão de Educação, devendo ser decidida 
oportunamente pela Presidência. 

1.2.8 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADORbS VALMIR CAMPEW E HUGO NAPOLEÃO 

- ConsideraçÓ(>~ acerca da queslão de ordem do Senador Jader 
Barbalho. 

SENADOR ARTUR DA TÁVOLA - Consulta à Presidência 
sobre a apresentação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n° 
101, de 1993. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Artur da Távola. 
SENADORA EM/liA FERNANDES - Preocupações de S. 

Exa. com a ttamitação da lei de diretrizes e bases da educação. 
1.2.9 - Requerimentos 
- N' 712, de 1995, de autoria da Senadora Benedita da Sil­

va e outros STS. Senadores, solicitando que a hora d() Expediente 
da sessão ordinária do dia 11 de maio de 1995, seja destinado às 
celebrações do Dia Nacional de Denúncia Contra o Racismo, 
comemorado em 13 de maio. Prejudicado. 

- N' 713, de 1995, de autoria do Senador Edison Lobão, so­
licitando ao Ministro da Fazenda as informações que menciona. 
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- N" 714, de 1995, de autoria do Senador Ernandes Amo­

rim. solicira.ndo ao Ministro da Previdência Social a informação 
que menciona. 

- N" 715, de 1995, de autoria do Senador Emandes Amo­
rim. solicitando ao Ministro das Minas e Energia as infonnaçôes 
que menciona. 

- N" 716, de 1995, de autoria do Seoador Emandes Amo­
rim. solicitando ao Ministro da Fazenda as informações que men­
ciona. 

- N' 117, de 1995, de autoria do Senador Flaviano Melo. 
solicitando ao Ministro das Relações Exteriores as informações 
que menciona. 

- N" 718, de 1995, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, solicitando a transcrição nos Anais do Senado, das 
matérias que menciona. 

1.2.10 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n' 154, de 1995. de autoria do 

Senador Epitácio Cafeteita, que acrescenta parágrafo único ao art. 
65 da Lei n' 7.357. de 2 de setembro de 1985. que "dispõe sobre o 
cheque. e dá ootras providências". 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 45. de 1995. de autoria 
do Senador José Eduardo Dutra. que susta o Decreto nO 1.480. de 
3 de maio de 1995, do Poder Executivo. que dis!Xle sobre os pr0-

cedimentos a serem adotados em casos de paralisações dos servi­
ços públicos federais. 

1.2.11- Comunicação da Presidência 
- Recebimento do Oficio n' 976/95. de 5 do corrente. do 

Banco do Nordeste do Brasil. encaminhando as Demonstrações 
Contábeis do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 
(FNE). devidamente auditadas. na }X>sição de 31 de dezembro de 
1994. (Diversos n' 73. de 1995). 

1.2.12 - Requerimentos 
- N' 719, de 1995, de autoria do Senador Jader Barbalho e 

outros 8rs. Uderes. de urgência. para o Oficio nO 8-14/95 (nO 
1.005/95. na origem). de solicitação do Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul referente ao pedido de alteração do percentual de 
rolagem de- sua dlvida mobiliária. vencível no 1 ° semestre de 1995. 
Aprovado. 

- N" 720. de 1995. de autoria do Senador Jader Barbalho e 
outros Srs. Uderes, de urgência para o Oficio nO 8-18/95 (n° 
1.004195. na origem). de solicitação para que o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul possa emitir Letras Financeiras do Tesouro 
daquele Estado - LFTRS. cujos recursos serào destinados ao giro 
da Dívida Mobiliária do Estado. vencível no 2° semestre de 1995. 
Aprovado. 

1.2.13 - Discursos do Expediente (continuação) . 
SENADOR ADEMIR ANDRADE, como Líder - Suspensão 

dos empréstimos agrícolas pelo Banco da Amazônia, em virtude 
da não promulgação do Projeto de Lei de Conversão n' 11. de 1994. 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Posição contrária à 
quebra do monopólio estatal do petróleo. 

1.2.14 - Requerimentos 
- N' 721, de 1995, de autoria do Senador José Eduardo Du­

tra. solicitando que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 2. 3. 4 e 5 do corrente mês. Aprovado. 

- N' 722. de 1995. de autoria do Senador Francelino Perei­
ra, solicitando que seja considerado como licença autorizada o dia 
8 de maio do corrente anO. Aprovado. 

1.2.15 - Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR PEDRO SIMON - Situação calamitosa em que 

se encontra a indústria de calçados do Rio Grande do Sul. 
SENADOR COUTINHO JORGE - Recebimento pelo Se­

nado, na próxima semana, da Emenda Constiwcional que trata da 
quebra do monopólio. do gás canalizado. aprovada recentemente 
na Câmara. 

SENADOR ROMEU TUMA - Satisfação de S. Ex .. por ter 
homenageado. em nome do Senado Federal, no último dia 8, os 
heróis da Força Expedicionária Brasileira-FEB, que combateram 
na II Guerra Mundial. 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Registro do falecimen­
to do atleta cearense Nélio Silveira. 

SENADOR ERNANDES AMORlM - Situação de penúria 
em que se encontra a Polícia Federal. 

SENADOR TEOT6NIO VILELA FlUlO - cem dias do 
Governador Divaldo Suruagy. do Estado de Alagoas. 

1..2.16 - ComunicaçõeS da Presidência 
- Arquivamento definitivo do Projeto de Lei da Câmara n' 

5. de 1994 (n' 1.602191. na Casa de origem), que dispõe sobre o 
parcelamento de débitos para COlll o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS. dos órgãos que especifica. 

- Referente a não designação de matérias para a Ordem do Dia 
da sessão de amanhã, dia 11 de maio, tendo em vista o compareci. 
mento do Ministro da fazenda, Sr. José Sena, ao Plenário do Senado. 

1.3-ENCERRAMENTO 
2 - DiSCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE. 

RIOR 
- Do Senador Lúcio Alcântara, proferido na sessão de 

09.05.95. .' 
3 - RETIFICAÇÕES 
Atas da 54° E 55° Sessões, realizadas em 08.05.95, e publi­

cadas no DCN (Seção lI), de 09.05.95. 
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4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
-N"s314a319,de 1995. 
5-ATADECOMISSÃO 
- 2" Reunião de Traballio da Comissão Especial destinada • 

examinar O Projeto de Lei da Câmara nO 118, de 1984, que institui 
o Código Civil, realimda em 26-4-95. 

6 - MESA DIRETORA 

7 -CORREGEDOR E CORREGEDORESSIJIISll1UfOS 

8-LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9-CONSElJIOPEÉTICAEDECOROPARLAMENTAR 
lO-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕESPERMANEN'IES 

Ata da 578 Sessão, em 10 de maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50· Legislatura 

Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Filho, Júlio Campos, Levy Dias e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalliães - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Benedita da 
Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo M.ldaner - Coutinho Jorge 
- Edison Lobão - Eduardo Supücy - E1cio Alvares - Emília Fer­
nandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fetnando Bezerra - Flaviano Melo - Frnncelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena - !ris Rezende - Jader Barballio - Jeffersoo Peres -
loão França -loel de Ho\landa - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - losé Agripino - 10sé Alves - José Bianco - José Dutra -
losé Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Sarney - Júlio Campos 
- Júnia Marjse - Leomar Quintani1ha - Levy Dias - Lucídio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coellio - Luiz Alberto de Oliveira 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna 
- Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piv. - Pedro Simon - Ra-
mez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio 
Machado - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilsoo 
Kleinübing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (lúlio Campos) - A lista de presen­
ça acusa o comparecimento de 73 Srs. Senadores. Havendo núme~ 
ro regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 10 Secretário em exercício. Senador Nabor Júnior. 

procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Re~tituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N" 159, de 1995 (nO 504/95, na origem), de 9 do corrente. 

referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 6, de 1992 (nO 8.055/86, 
na Casa de. origem), que autoriza a reversão ao Município de São 
Paulo do PoIengi, Estado do Rio Grande do Norte, do terreno que 
menciona, sancionado e tmnsformado na Lei nO 9.038. de 9 de 
maio de 1995; 

N" 160, de 1995 (nO 505195, na origem), de 9 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 84, de 1992 (n° 4.439/89, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao § 2" do art 213 da Lei 
nO 6.015, de 31 de dezembro de 1973, sancionado e transfonnado 
na Lei nO 9.039, de 5 de maio de 1995; 

N" 161, de 1995 (n° 506'95, na origem), de 9 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n° 101, de 1992 (nO 894191, 
na Casa de origem), que acrescenta alínea ao inciso Il do art. 275 

do Código de Processo Civil, sancionado e transfonnado na Lei nO 
9.040, de 9 de maio de 1995; 

N° 162/95 (nO 507/95, na origem), de 9 do corrente, referen­
te ao Projeto de Lei da Câmara n° 112, de 1993 (nO 2.444191, na 
Casa de origem), que dispõe sobre dispensa da multa referente ao 
alistamento eleitoral intempestivo, acrescentando parágrafo único 
ao art 8° da Lei nO 4.737, de 15 de junho de 1965 (Código Eleito­
ral), sancionado e tnnuformado na Lei nO 9.041, de 9 de maio de 
1995; 

N° 163, de 1995 (nO 50&'95, na origem), de 9 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 126, de 1992 (nO 958191, 
na Casa de origem), que dispensa a publicação de atos constituti­
vos de pessoa jurídica, parn efeito de registro público, sancionado 
e transfonnado na Lei nO 9.042, de 9 de maio de 1995; e 

N" 164. de 1995 (nO 509/95, oa origem), de 9 do corrente, 
referente.o Projeto de Lei da Câmara nO 135, de 1992 (nO 734191, 
na Casa de origem), que abera a redação do caput do art. 4° do 
Decreto-Lei nO 3.689, de 3 de oulllbro de 1941 - Código de Pr0-
cesso Penal, sancionado e lnUlsformado na Lei nO 9.043, de 9 de 
maio de 1995. 

OFÍCIOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N" 33, de 4 do corrente, do Ministro Exlraordinário dos Es­
portes, referente ao Requerimento de Informação nO 322, de 1995, 
do Senador Gilberto Miranda. 

N" 248, de 5 do corrente, do Ministro do Planejamento e 
Orçamento, referente ao Requerimento de Infonnação nO 966, de 
1994, com aditamento pelo Requerimento de Informação nO 342, 
de 1995, do Senador João Rocha. 

As infonnaçôes foram encaminhadas, em origi~ 
00, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O expediente lido 
vai ã publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 ° Se­
cretário em exercicio. Senador Nabor Júnior. 

São lidos e aprovados os seguintes: 

REQUERIMENTOS N° 709, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos do art. 13, § 1 co do Regimento Interno, 

que seja considerado como licença autorizada o dia 8 de maio do 
corrente, periodo em que estive ausente dos trabalhadores parla­
mentares, para participar do Seminário sobre Refonna Constitu­
cional, no Centro de FilosoÍ18 e Ciências Humanas da Univesidade 
Federal de Pernambuco. 
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Sala das Sessões, 10 de maio de 1995, - Senador Roberto 
Freire. 

REQUERIMENTO N° 710, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tennos do art. 13. § 10, do Regimento Interno do Sena­

do Federal, requeiro que seja considerado como licença autorizada 
o dia 8 de maio de 1995, por ter me ausentado da casa para minis­
trar aula inaugural da escola de governo da universidade estadual 
do Ceará. 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1995, - Senador Lúcio Al­
cântara. 

O SR, PRESIDENTE (Júlio CatlIpos)- Ficam concedidas 
as licenças solicitadas. 

Sobre a mesa, propostas de emen<la que serão lidas peJo Sr. 
10 Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

São lidas as seguintes: 

PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO N° 2!;, DE 1995 

Altera o § 2° do ar\, 60 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
com fundamento no § 3° do art, 60 da Constituição Federal, pr<r 
mulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional. 

Artigo único, O § 2° do art. 60 da Constituição Federal pas­
sa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 60 ..................•............•................................... 

§ 2° A proposta será discutida e votada ern sessão 
conjunta do Congresso Nacional. em dois turnos, consi~ 
derando-se aprovada quando obtiver, em ambos, três 
quintos dos volOs dos membros de cada uma das Casas. 

Justificação 

A presente Proposição tem por ~scopo acelerar o processo 
de reforma do texto constiwcional, atualmente muito lento em 
face da previsão de discussão e votação da Emenda Reformadora 
nas duas Casas, em separado. 

A esse respeito assim se manifestou o preclaro jurista Raul 
Machado Horta, em debate ocorrido no Simpósio de Temas Cons­
titucionais. realizado pela Comissão de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados, em setembro de 1985, acerca do tema 
''Iniciativa das Leis. Processo Legislativo. Organismos Especial 
para controle da constitucionalidade". 

"As sugestões recolhidas no Direito Constitucional Compa­
rado •... não esgotam a estrururação do processo legislativo demo­
crático. Há técnicas adotadas DO Direito Constitucional Brasileiro 
que devem ser preselVadas, pois não ofendem o processo legislati­
vo democrãtico e podem ser aprimoradas em função do estilo de­
mocrático das decisões do Congresso Nacional. Incluo nesse gru­
po de técnicas preserváveis, não obstante sua imoderada utilização 
no processo legislativo autoritário da Constituição de 1967, a rea­
lização de 'sessões conjuntas' da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, considerando o rendimento maior das deliberações 
legislativas que elas favorecem. A 'sessão conjunta' dos órgãos le­
gislativos é técnica com raízes antigas e remonta à 'reunião das 
duas Cân:uú-as', prevista na Constituição do Imperio, dentro do ce­
rimonial da sessão imperial de abertura (Constituição de 1824, 
arts, 18, 19, 20 e 22), A Constituição Republicana de 1891, não 
obstante a norma que '3 Câmara dos Deputados e o Senaào traba-

Iharão separadamente', admitiu as reuniões do Congresso, para 
instalação da sessão legislativa anual (art. 17) e eleição do Presi­
dente e Vice-Presidente da República, quando não alcançada a 
maioria absoluta na eleição popular (ar!. 47, § 2°). A Constituição 
de 1934 introduziu, de modo explícito, no Direito Constitucional 
Federal, a técnica da sessão conjunta da Câmara dos Deputados e 
do Senado Federal e contemploo nessa modalidade de reunião 
congressual os atos de inauguração solene da sessão legislativa, 
elaboração do Regimento Comum., de recebimento de compromis­
so do Presidente da. Repíblica e de eleição do Presidente substitu­
to (ar!. 28), A Constituição de 1946 manteve os casos de sessão 
conjunta da Constituição anterior, acrescentando o ;ecebimento de 
compromisso do Vice-Presidente da República, inexistente na 
Constituição de 1934, e a deliberação sobre o veto, amiudando 
como este caso as sessões conjuntas da Câmara e do Senado (art. 
41, I, li, m, IV), A Constituição de 1967, conservando os casos da 
Constituição de 1946 (art, 31, § 2°), .largou a incidência da sessão 
conjunta para incluir na sua competência as deliberações sobre 
projetos de leis, mediante solicitação do Presidente da República 
(art. 54, § 3°), os decretos-leis expedidos pelo Presidente da Repú­
blica (art, 58, parágrafo único), decretação de intervenção federal 
nos Estados (art, 12), do estado de sítio (art, 153) e outras decisõ­
es. A sessão conjunta da Câmro:'a e do Senado Federal conduz ao 
maior rendimento dos trabalhos legislativos, que é o objetivo do 
Parlamento moderno, e acelera o processo de votação das leis, de 
modo a atender às reivindicações da sociedade contemporânea. 
Caberá ao próprio Congresso Nacional deflagrar esse instrumento 
de aceleração do processo legislativo, invertendo a concepção au­
toritária que fazia depender do Presidente da República, exclusiva­
mente, a inclusão de projetos no rito da sessão conjunta. A preser­
vação da iniciativa do Governo nos projetos envolv~ odo matéria 
fmanceira não só se ajusta aos antecedentes do Direito Constitu­
cional Brasileiro (Constituição Federal de 1934, art. 41, §§ 10e 2", 
Constituição Federal de 1946, ar!. 67, §§ 1° e 2"), corno também 
exprime tendência difundida n<) Direito Constitucional Compara­
do. No donúnio da matéria financeira. presumo que caberia con­
servar a deliberação congressual, em sessão conjunta da Câmara e 
do Senado. sobre o projeto da lei orçamentária anual, com a super­
visão do processo orçamentári<) pela Comissão Mista de Deputa­
dos e de Senadores." 

Com a alteração ora proposta, pretende-se recuperar o co­
mando normativo vigente deste a Constituição de 1946 até a de 
1969, segundo o qual a discussão e votação da Emenda Constitu­
cional dar-se-iam em sessão conjunta do Congresso Nacional, 
apurados os votos, seParadamente, dos membros de cada Casa. 
Destarte, o § 2° do art. 60 da Carta Magna passaria a contemplar 
um processo mais ágil de refonna constitucional, ao mesmo tempo 
que contribuiria para a solução de um dos mais sérios problemas 
enfrentados pelo Parlamento brasileiro, que tem ensejado as mais 
acirradas criticas por parte da imprensa e da sociedade: a lentidão 
dos trabaIholi legislativos e a pequena produção apresentada a cada 
fmal de leg.,latura. 

É com o escopo, portanto, de acelerar o processo legislativo 
e esooimar das exacerbadas críticas o mais democrático e transpa· 
rente dos Poderes da República, que ofereço à consideração e exa­
me dos nobres pares a presente Emenda à Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995, - Humberto Lucena 
- Pedro Simon - Ney Suassuna - Ronaldo Cunha Lima - Odacir 
Soares - João Rocha - Jader Ilatbalho - Fernando Bezerra - Beni 
Veras - Carlos Bezerra - Edison Lobão - Naror Júnior - Antônio 
Carlos Valadares - Ramez Tebet - José Bianco- Jonas Pinheiro­
Valmir Campelo - Mauro Miranda - Romero Jucá - Ademir An­
drade - Renan Calheiros - Hugo Napoleão - José Alves - Marlu-
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Benedita da Silva 
defende monopólio 

da Petrobrás 
A manutenção do monopó­

lio do petróleo pela Petrobrás 
é "dos males o menor", afinnou 
a senadora Benedita da Silva 
(PT-RJ), ao criticar os defen­
sores da quebra do domínio da 
estatal sobre o setor. Ela desta­
cou a capacidade tecnológica e 
de produção da empresa, assim 
como o reconhecimento mun­
dial ao trabalho realizado no 
Brasil na prospecção em águas 
profundas. que lhe garantiu a 
conquista, em 1992, do prêmio 
mais importante da atividade 
petrolífera mundial, conferido 
pela Offshore Technology 
Conference, dos Estados Uni­
dos. 

Os senadores Josaphat Ma­
rinho (PFL-BA), Ademir 
Andrade (PSB-PA), Eduardo 
Suplicy (PT-SP), José Eduar­
do Dutra (PT -SE) e Pedro 
Simon (PMDB-RS) foram unâ­
nimes no apoio às posições de 
Benedita. Edison Lobão (PFL­
MA) manifestou posição con­
trária, defendendo a participa­
ção de empresas estrangeiras 
na prospecção e produção de 
petróleo. 

\j: S 1/\ .)IÇ;\O 

José Serra 
depõe hoie 
no Senado 

Página 2 

Cunha Lima 
pede proieto . ,. . 
para clencla 
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Senadores cobram solução 
• para a cnse no campo 

A dramática situação do setor agrícola em vários estados é 
denunciada. Júlio Campos apela ao presidente da República 

Freire estranha indicação de procurador para o Incra 

Roberto Freire acusa 
impasse no Incra 

"Está criada uma crise para 
o lnera, que pode terminar 
com a demissão de seu presi­
dente." O alerta foi feito, em 
plenário, pelo senador Roberto 
Freire (PE), líder do PPS, que 
recomendou ao presidente 
Fernando Henrique Cardoso 
informar-se detalhadamente 
sobre o que realmente aconte­
ce no órgão, dirigido por Mar­
cos Correa Lins. 

Roberto Freire afirmou que 
existe uma tentativa de se de­
negrir a imagem do presiden­
te do Incra, mas a verdadeira 
motivação é a sua recusa em 
aceitar a nomeação de um pro­
curador juridico para o insti­
tuto. Embora o cargo de pro­
curador seja da estrita confi-

ança do presidente do Incra, 
ele não foi consultado sobre a 
indicação, disse o senador. 

a Incra, na opinião de 
Roberto Freire, enfrentou 
grandes problemas [10 passa­
do com o que ele chamou de 
"indústria das desapropria­
ções". Por causa de "uma le­
gislação absurda", o Instituto 
fez desapropriações de terras 
para reforma agrária pagando 
preços até dez vezes acima do 
valor de mercado. 

O senador lembrou que pro­
jeto de sua autoria propõe uma 
revisão judicial das desapro­
priações, o que acabaria com 
a indústria das indenizações, 
que paga as terras com Títu­
los da Dívida Agrária (IDAs). 

A dramática situação do se­
tor agricola em vários estados 
foi denunciada ontem, em ple­
nário, a partir de pronuncia­
mento do senador Júlio Cam­
pos (PFL-MD, que dirigiu ape­
lo ao presidente da República, 
aos ntinistros da Agricultura, 
José Eduardo Andrade Vieira, 
e da Fazenda, Pedro Malan, e 
ao secretário da Receita Fede­
ral, Everardo Maciel, para que 
sejam revistos os valores do 
ITR (Imposto Territorial Rural) 
cobrados pelo locra aos propri­
etários rurais, especialmente os 
da região do Pantanal. Ao pre­
sidente Fernando Henrique, ele 
também apelou por mais sen­
sibilidade em relação ao pro­
blema da agricultura e por um 
programa "para os próximos 
dez anos". 

Conforme Júlio Campos, o 
prefeito de Primavera do Les­
te viu-se obrigado a decretar 
estado de emergência 

Em Mato Grosso do Sul, de 
acordo com Ramez Tebet 
(PMDB-MS), o prefeito de 
Chapadão do Sul também de­
cretou estado de emergência. A 
senadora Emília Fernandes 
(PTB-RS) relatou que mais de 
100 municípios gaúchos já fi­
zeram o mesmo. 

Segundo Osmar Dias (PP­
PR), o ntirústro da Agricultura 
demonstra absoluta ignorância 
da realidade nacional". J únía 
Marise (PDT-MG) manifestou 
solidariedade com as preocupa­
ções apontadas pelos senado­
res. 

Lúdio Coelho (PSDB-MS) 
ressaltou o crescimento da mi­
gração de agricultores rnato­
grossenses para a Bo1ívia, o 
Paraguai e o Estado da Bahia. 
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Serra explica hoje cortes no Orçamento 
Ministro do Planejamento presta depoimento ao plenário do Senado, às l4h30, Já o ministro 

da Marinha fala sobre programa nuclear; a partir das 10 h, na CAE 

Coutinho defende nova tramitação para 
emenda constitucional no Senado 

o senador Coutinho Jor­
ge (PMDB-PA) apelou às 
lideranças no sentido de 
que seja aprovado com ur­
gência projeto de resolução 
de sua autoria que modifi­
ca o Regimento Interno do 
Senado, a fim de pennitír 
que as emendas constituci-

anais sejam melhor discu­
tidas na Casa. 

Coutinho Jorge pretende 
que sua iniciativa já esteja em 
vigor quando chegar da Câ­
mara a primeira das emen­
das da reforma constitucio­
nal, que dispõe sobre o mo­
nopólio do gás canalizado. 

I Agenda do Dia 
PRESIDENTE 

Senador José Sarney 
9h50 - Recebe o Ministro da Marinha, Almirante-de-Esquadra 
Mauro César Rodrigues Pereira. 
10h - Reunião da Comissão Diretora. 
11h - Recebe dirigentes sindicais. 
11 h - Reunião da bancada amazônica. Local: Espaço Cultural 
da Câmara dos Deputados. 
12h - Recebe o deputado Ignácio Arruda (PCdoB/CE) e repre­
sentantes da Federação Nacional dos Trabalhadores dos Cor­
reios. 
14h30 - Preside Sessão Ordinária do Senado. 
20h30 - Jantar em comemoração aos 30 anos da Rede Globo 
de Televisão. Local: Rua Cosm~ Velho, 1105 - Rio de Janeiro. 

PLENARIO 
l4h30 - Sessão Ordinária do Senado 
Pauta: Comparecimento do Ministro de Estado do Planeja­
mento e Orçamento, José Serra, em atendimento à convo­
cação feita através dos Requerim.entos n·s 118 e 180/95. 

COMISSOES 
10h - Comissão de Assuntos Econômicos 
Pauta: Exposição do Almirante-de-Esquadra, Mauro César 

I Rodrigues Pereira, Ministro da Marinha, sobre "o Programa 
Nuclear Desenvolvido no âmbito do seu Ministério. Local: Sala 
19 - Ala Senador Alexandre Costa. 
10h - Comissão de Relaçôes Exteriores e Defesa Nacional 
Pauta: Matérias de competência da comissão: Local: Sala 07 
- Ala Senador Alexandre Costa. 
10h30 - Comissão Especial "destinada a promover ampla 
discussão acerca de política, programa, estratégia e priorida­
des visando o desenvolvimento do Vale do São Francisco". 
Pauta: Instalação, eleição do presidente, do vice-presidente e 
designação do relator. Local: Sala 15 - Ala Senador Alexandre 
Costa. 
11 h - Comissão de Assuntos Sociais 
Pauta: Materias de competência da comissão: Local: Sala 09 
- Ala Senador Alexandre Costa. 
17h - Comissão Especial Mista "destinada a reavaliar o Pro­
jeto Calha Norte". 
Pauta: Instalação, eleição do presidente, vice-presidente e 
designação do relator. Local: Sala 03 - Ala Senador Alexan­
dre Costa. 
LIDERANÇAS " 
Lider do governo, senador Elcio Alvares 
10h • Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. 
11h - Reunião da Comissão de Assuntos Sociais. 

o ntinistro do Planejamento, 
José Serra, comparece hoje, às 
14h30, ao plenário do Senado 
para prestar esclarecimentos so­
bre os cortes no Orçamento e já 
está sendo convocado a voltar 
à Casa no dia 10 de junho. Em 
companhia do ntinistro de Mi­
nas e Energia. Raimundo de 
Brito, Serra deverá esclarecer, 
naquela oportunidade, aos 
membros da Contissão de As­
suntos Econônticos (CAE) em 
que bases o governo está plane­
jando a privatização do sistema 
Eletrobrás. 

Está agendada também para 
hoje, às IOh, na CAE, exposi­
ção do ministro da Marinha, al­
mirante-de-esquadra Mauro 
César Rodrigues Pereira, sobre 
o programa nuclear desenvol­
vido no âmbito do seu ministé­
rio. 

Dia 8 de junho será a vez de 
o ministro da Saúde, Adib 
Jatene, debater com os mem­
bros da Contissão de Assuntos 
Econômicos a idéia de 
reimplantação do IPMF para 
financiar a construção e funci­
onamento de hospitais públicos. 

12h30 - Almoço no Palácio do Jaburu. 
PMDB - Líder, senador Jáder Barbalho 
9h30 - Reunião da executiva nacional do PMDB, Local: 
Presidência do PMDB. 
10h - Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. 
12h30 - Almoço dos lideres partidários com o vice-presidente 
da República, Marco Maciel, e preSidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso. Local: Palácio do Jaburu. 
14h30 - Audiência pública, com a presença do Presidente da 
Companhia Telefônica do Chile, Oscar Guilhermo Garraton. 
Pauta: "Privatização das telecomunicações". Local: Plenário 
n" 13 - Anexo" - Câmara dos Deputados. 
18h - Reunião da bancada da Amazôniá. Pauta: Analisar e 
aprovar relatórios. Local: Espaço Cultural da Câmara dos De­
putados. 
PFl - Lider, senador Hugo Napoleão 
10h - Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 
12h30 - Convite do Exm" Sr. vice-presidente da República, 
Marco Maciel, para almoço com todos os líderes. Loca!: Palá­
cio do Jaburu. 
POT - Lider, senadora Júnia Marise 
10h ~ Reunião da Comissão de AS$untos Econômicos. 
l1h - Reunião da Comissão de AS$unto$ Sociais. 
PP - Lider, senador Bernardo Cabral 
20h30 • Jantar em homenagem aos ministros da Economia 
e de Obras Públicas do Chile, Alvaro Garcia e Ricardo La­
gos, respectivamente e missão empresarial chilena. Local: 
Embaixada do Chile - Av. das Naçôes, lote n" 11. 
PTB - Lider, senador Valmir Campelo 
10h - Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. 
11h - Reunião da Comissão de Assuntos Sociais. 
12h30 - Almoço dos líderes partidários com o vice-presidente 
da República, Marco Maciel, e presidente da República, 
Fernando Henrique Cardoso. Local Palácio do Jaburu. 
l4h30 - Comissão de Ciência e Tecnologia, com a presença 
do presidente da Companhia Telefônica do Chile, Oscar 
Guilhermo. Local: Sala 13 - Anexo" da Câmara dos Deputa­
dos. 
PSB - Lider, senador Ademir Andrade 
Sh - Café da Manhã para tratar da LOB. Local: Residência do 
deputado Ubiratan Aguiar. 
10h - Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. 

(Paulo Henrique Ferreira Bezerra) 



CRÉDITO RURAL 

Ademir quer 
umasolução 
negociada 

o governo precisa encontrar 
'nem que seja uma solução ne­
~ociada" com a bancada 
'uralista para a questão dos 
,mpréstimos agrícolas, afirmou 
) senador Ademir Andrade 
:PSB-PA), ao comentar as difi­
;uldades que "mais de 10 mil 
,gricultores" no Estado do Pará 
!stão enfrentando para a obten­
(ão de financiamentos. 

Líder do PSB, Ademir 
o\ndrade observou que, em 
;onsequência da "indefinição do 
)residente Fernando Henrique 
:ardoso em tomo dos vetos à 
~i Agrícola, o Banco da Ama­
,ônia (Basa) suspenderá todas 
lS suas operações de crédito". 
Disse o senador que os "produ­
. ores rurais estão contando com 
:\. sensibilidade do governo". 

O presidente do Senado, José 
Sarney, infonnou que os autó­
"afos dos vetos à Lei Agrícola 
-ejeitados pelo Congresso foram 
!nviados ao Executivo, para 
Jromulgação, no dia 24 de abril. 
S prometeu que, tão logo se­
lam devolvidos, ele, como pre­
;idente da Casa, "o fará em 48 
lOTas". 

PedroPiva 
lamenta morte 
de Zancaner 

A morte do ex-senador 
Orlando Zancaner, de São 
Paulo, foi comunicada, na 
sessão de ontem, pelo sena­
dor Pedro Piva (PSDB-SP), 
que encaminhou à Mesa re­
querimento para que o Se­
nado registrasse em Ata 
voto de pesar. AQ longo de 
30 anos. Zancaner exerceu 
mandatos de vereador, vicc­
prefeito, deputado estadual, 
senador. secretário do go­
verno paulista e conselhei­
ro do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 

Ciência exige política, 
alerta Cunha Lima 

Para senador, país já não pode mais cuidar 
apenas das ações de curto prazo 

"A preocupação 
com a estabilidade 
econômica somen­
te conseguirá mei­
os de implemen­
tação através de 
planos globais de 
desen vol vimen­
to", afirmou o se­
nador Ronaldo 
Cunha Lima 
(PMDB-PB). O 
país "não pode 
cuidar apenas das 
ações de curto pra­

as. 
~ 

Cunha Lima 

vimento do país, 
que aconteceu 
pari passu às re­
formas 
institucionais" . 
O caso do Bra­
sil, caracteriza­
do por profun­
das desigualda­
des socíais e re­
gionais, exigiria 
um "consenso 
em torno da 
idéia de que to­
dos ganham 

zo", disse ele, sem definir um 
modelo de desenvolvimento, o 
tipo de organização social e es­
pacial a ser buscado e o papel 
das atividades em ciência e 
tecnologia . 

O senador pela Parruba lem­
brou "que a saída da crise ame­
ricana, a partir da década de 
3D, foi idealizada a partir de 
um plano geral de desenvol-

com um desenvolvimento es­
pacialmente equilibrado", dis­
se. 

As disparidades entre as re­
giões, por sua vez, implicariam 
diferentes estratégias de ciência 
e tecnologia e não poüticas de 
caráter "meramente compensa­
tório" que referendam aconcen­
tração espacial de recursos, na 
opinião do parlamentar. 

Quintanilha elogia governo 
por instalação de hidrovia 
Custos de fretes tiram competitividade da 

produção de estados centrais 

Em pronunciamento como 
líder do PPR, o senador 
Leomar Quintanilha (TO) elo­
giou a decisão go~ 
vemamental, "per~ 
feitamente expres~ 
sada pelo ministro 
dos Transportes, 
Odacir Klein", de 
instalar a Hidrovia 
Tocantins/ 
Araguaia. O ato. 
realizado no último 
dia 28 em Nova 
Xavantina (MT), 
"traz alento à região" e é "fato 
relevante para a economia" 
dos estados de Tocantins, 
Mato Grosso, Goiás, 
Maranhão, Pará e do Distrito 
Federal. 

O senador lembrou que a 
hidrovia vai ao encontro de rei­
vindicação comum às bancadas 

federais dos estados 
beneficiários. Se­
gundo ele, a região 
central do país, de 
vocação basicamen­
te agrícola, há tem­
pos amarga dificul­
dades para distri­
buir sua produção. 
Dependentes de 
transporte rodoviá­
rio, os estados cen­

trais estariam sendo prejudica­
dos pela diminuição de 
competitividade de seus produ­
tos, decorrente da elevação dos 
custos de frete, explicou 
Leomar Quintanilha. 

Simonpede 
socorro para 

setor calçadista 
"0 setor coureiro-calçadista 

brasileiro e em especial o do 
Rio Grande do Sul vive uma 
crise sem precedentes na sua 
história e precisa ser socorri­
do com medidas urgentes e 
fortes". Declarou o senador 
Pedro Simon (PMDB-RS), 
após afirmar que "ainda é pou­
co" tanto a linha de crédito 
especia1 liberada pejo Banco 
Nacional de Desenvolvimen­
to Econômico e Social 
(BNDES) quanto a visita que 
o ministro da Fazenda, Pedro 
Malan, fará ao Sul do país 
para conhecer mais profunda­
mente os problemas da indús­
tria calçadista do Vale dos Si­
nos. 

Simon, que discorreu tam­
bém sobre "outra situação crí­
tica" vivida pe1a indústria vi­
nícola do estado, disse que os 
gaúchos estão "aguentando no 
osso do peito" as dificuldades 
enfrentadas pelo setor 
calçadista. O senador ressal­
tou que o governador Antônio 
Britto tem feito o possível, 
dentro de suas limitações 
institucionais, para contornar 
o problema. 

- Além de uma forte atua­
ção política junto às autorida­
des federais em favor dos 
calçadistas. o governador ado­
tou medidas concretas, como 
a liberação de créditos do 
ICMS dos estoques para uso 
em outros setores das empre­
sas - afinnou, acrescentando 
que "a solução dos problemas 
depende muito mais da ação 
do governo federal". 



Lobão pede 
recursos para 

rodovias 
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Carlos Wilson 
apela aFHC 
por adutora 

A destinação mensal de R$ 
iO milhões de recursos da União 
Iara o Ministério dos Transpor­
=s fazer a conservação das TO­

iovias federais foi comemorada 
,elo senador Edison Lobão 
PFL-MA) como o primeiro pas­
D, "embora modesto", para a re­
oDStrução das estradas brasilei­
iS. Ele criticou as administra­
ões anteriores pelo abandono 
as rodovias do país e pediu ao 
rinistro dos Transportes que o 
1aranhão seja beneficiado ime­
iatamente com o programa, a 
tulo de compensação pelas des­
esas que fez para asfaltar tre­
hos importantes das BRs 10, 
35 e 266. 

Eleita a diretoria da 
Comissão Parlamentar 

do Mercosul no país 

A ida do presidente Fernando 
Henrique Cardoso à reunião do 
Conselho Deliberativo da 
Sudene, no próximo dia 19, 
constitui, segundo o senador 
Carlos Wilson (PSDB-PE), "o 
cenário perfeito para um gran­
de gesto, a marcar as. diretrizes 
verdadeiramente inovadoras de 
seu governo", 

Ele apelou para que o presi­
dente anuncie a "efetiva conti­
nuidade" da Adutora do Oeste, 
em Pernambuco, ou sinalize a 
intenção de concluir "qualquer 
outra obra hfdrica no Nordes­
te". Na sua opinião, esse gesto 
presidencial demonstraria que 
há disposição governamental 
"de resolver dois graves proble­
mas nacionais: o das obras 
inacabadas e O da seca no semi­
árido nordestino", 

Disse Edison Lobão que, na 
paca em que era governador do 
iaranhão, foi obrigado a desti­
ar recursos para o asfaltamento 
e trechos rodoviários essenci­
is ao escoamento da produção 
gricola Exemplo disso foram 
5ligacões do município de Pre­
dente Dutra a Colinas e a Bar­
i do Corda, além do reca­
eamento, da iluminação e da 
,nstrução de viadutos no trecho 
a Belém-Brasília que atraves­
i lmpetralriz. 

Na abertura do encontro, Sarney recorda 
episódios que originaram. Mercodo Comum. 

Edison Lobão 

o presidente do Senado 
Federal, José Sarney, parti­
cipou na manhã de ontem 
(dia 10) da reunião em que 
foi eleita a nova mesa dire­
Iara da Seção Brasileira da 
Comissão Parlamentar Con­
junta do Mercosul. Ela será 
presidida pelo deputado Pau­
lo Bornhausen (pFL-SC). O 
Senado está representado na 
mesa pelos senadores 
Casildo Maldaner (pMDB­
SC) e Lúruo Coelho (pSDB­
MS), eleitos, respectivamen­
te, vice-presidente e secretá­
rio geral. 

Na abertura do encontro, 
Sarney recordou os princi­
pais episódios que deram 
origem ao Mercado Comum 
do Sul (Mercosul). Como 
presidente da República 
(1985-1990), José Sarney foi 
um dos protagonistas das 
iniciativas que levaram à cri­
ação do orgauismo 
multinacional~ que reúne 
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Brasil, Argentina, Uruguai e 
Paraguai. Destacou o Trata­
do de Cooperação Brasil-Ar­
gentina, firmado por ele e 
pelo então presidente argen­
tino, RaúJ Alfonsín, que se 
constituiu no instrumento 
germinai do MercosuL 

Foi também a partir da as­
sinatura desse tratado, salien­
tou Sarney, que a política ex­
terior brasileira começou a 
priorizar as relações com a 
América Latina e que foram 
superados antigos preconcei­
tos e inquietações bélicas en­
tre Argentina e Brasil, ambos 
fomentados sobretudo pelos 
governos militares dos dois 
países. 

A Comissão Parlamentar 
Conjunta, segundo o deputa­
do Franco Montara (PSDB­
SP), vai acompanhar a Con­
solidação do Mercosul, ten­
do como competência inici­
al a formulação de recomen­
dações. 

JornaJ do Senado 

Carlos Wilson afirmou que 
grande número de obras 
hídricas importantes para o 
Nordeste estão paralisadas 
por "absoluta falta de decisão 
política", Com verbas inscri­
tas no Orçamento para 1995, 
segundo o senador, essas 
obras "sofreram cortes to­
tais", 

Carlos Wilson 

Órgãode divulgação da Secretaria de Comunicação do Senado Federal 

Diretor da Secretaria de Comunicação Social-Fernando Cesar Mesquita 
Diretor da Subsecretaria de Divulgação - Heliva1 Rios. Coordenador de 
Jornalismo- Flávio de Manos. Chefe do Serviço de lmpnnsa -José do Carmo 
Andrade. Editores - DjaIba Lima e Edson de Almeida 
Diagramação - Sérgio Silva e Wesley Carvalho. Veja no Diário do Congresso 
Nacional a íntegra dos projetos e pronunciamentos citados. 
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ce Pinto - Coutinho Jorge - José Ignácio Ferreira - José Roberto 
Amlda - Leomar Quintanilha - Bernardo Cabral- José Fogaça -
Artur da Távola. 

lEGISlAÇÃO CrrADA 

CONS1ITUIÇÁO FEDERAL 

SUBSEÇ;"O 11 
D. Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderlt ser emendada mediante pro­
posla: 

I - de um terço. no mínimo. dos membros da Câmara dos 
Depulados ou do Senado Federal; 

II - do Presidente da República; 
IH - de mais da metade das Assembléias Legislativas das 

unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros. 

§ 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência 
de intervenção federal, de estado de defesa ou de esta-do de sítio. 

§ 2° A ptoposla será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se 
obtiver~ em ambos. três quintos dos votos dos respectivos mem­
bros. 

§ 3° A emenda à Constituição serálf3 promulgada pelas Me­
sas da Câmara dos Depulados e do Senado Federal. com o respec­
tivo número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposla de emenda 
tendente a abolir: 

I - a fanua federativa de Estado; 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
1II - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 50 A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 

OU bavida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta. na 
mesma sessão legislativa 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nÍD.) 

PROPOSTA DE EMENDA 
Á CONSTITUiÇÃO N° 26, DE 1995 

Ui orçamentária (C.F.arL 48, lI) - seja limiUida pela própria crono­
logia prevista para seu encaminhamento ao Poder Legislativo 
(ADCT. arL 35, § 2°. Ill). 

Exemplo desse cenário está sendo descortinado nesta Legis­
latura, na qual um Plano Econômico. as Eleições Gerais e a mu­
dança eminente da Cbefia de Governo, coincidem com o período 
constitucionalmente defmido para o encaminhamento, a discussão, 
a votação e a sanção de norma de tamanha importância. como é o 
caso da lei orçamentária da União. Evidencia-se possibilidade, em 
tais condições, de que se chegue ao ténnino da sessão legislativa 
sem a aprovação do projeto de lei orçamentária. 

A Carta Magna de 1988 não prevê solução para esse pr0-

blema. Entretanto, a democrática Constituição de 1946, em seu ar­
tigo 74. determinava: 

"Art 74. Se o orçamento não tiver sido enviado à sanção 
até 30 de novembro, prorroga-se para o exercício o que estiver em 
vigor." 

Esta previsão. simples e legitimamente sustentada. pennite 
a continuidade da ação governamental sem os percalços da atual 
distribuição de duodécímos. 

A revilalização da idéia contida na Constituição de 1946. 
por esla Proporia de Emenda Constitucional- à qual adiciona-se a 
necessária atUalização monetária, tendo em vista a possibilidade 
de siruações inflacionárias -. toma-se necessária. pois garante ao 
Governo. e ao povo, a segurança contnt a solução de continuidade 
na atividade adminstrativa de persecução do interesse público. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Humberto Lucena 
- Pedro Simon - Ney Suassuna - Ronaldo Cunha Lima - Odacir 
Soares - João Rocha - Waldek Oroelas - Iader Barbalho - Rober­
to Freire - Fernando Bezerra - Bem Veras - Carlos Bezerra - Edi­
son Lobão - Naoor Júnior - Antônio Carlos Valadares - Ramez 
Tebet - 10sé Bianco - Jonas Pinheiro - Valmir Campelo - Mauro 
Miranda - Ramero lucá - Ademir Andrade - Renan Calheiros -
Hugo Napoleáo - Iosé Alves - Marluce Pinto - Coutinho Jorge -
José Ignácio Ferreira -losé Roberto Amlda - Leomar Quintanilha 
- Bernardo Cabral- Freitas Neto -losé Fogaça. 

lEGISlAÇÃO CrrADA 

CONSTIfUIÇÁO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

SUBSEÇÁOIl 
Da Emenda à Constituic;ão 

Prorroga a vigênda da Lei Orçamentária para 
o exercício financeiro seguinte Art. 60. A Constituição poderá ser emendada medjan~ pro-

posla: . 
As Mesas da Câmara dos Depulados e do Senado Federal, I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos 

com fundamento no arL 60 da Constituição Federal, promulgam a Depulados ou do Senado Federal; 
seguinte Emenda à Consituição: II - do Presidente da República; 

Artigo único. O art. 166 da Constituição Federal passa a vi- m - de mais da melada das Assembléias Legislativas das 
ger acrescido de § 9, com a segninte redação: unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela 

"Art. 166 ..................................... _.......................... maioria relativa de seus membros. 
................ ........................ .................... ............ ........ .. § 10 A Constituição não poderá ser emendada na vigência 

§. 90 O Poder Executivo fica autorizado a executar, no exer­
cício fmanceiro seguinte. a lei orçamentária vigente, atualizados 
monetariamente os valores pelo mesmo índice de correção aplica­
do aos tributos federais, caso o projeto de lei orçamentária anual 
não seja aprovado até o fInal da sessão legislativa. 

Justilicação 

Ocasionais emergências e necessidades sócio-políticas tem 
provocado situações nas quais uma das competências históricas 
ll:lais importantes do Congresso - aquela de dispor sobre a propos-

de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 
§ '2:' A proposla será discutida e votada em cada Casa do 

Congresso Nacional, em dois turnos, conside:rando-se aprovada se 
obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos mem­
bros. 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado FedeJ:aL. com o respectivo 
número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a ptoposla de emenda 
tendente a abolir. 
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I - a fonna federativa de Estado; 
11 - o voto direto, secreto. universal e periódico; 
In-a~~ollimPodere% 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5" A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 

ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plauo plurianual, às 
diretrizes orçamentárias. ao orçamento anual e aos créditos adicio­
nais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional. na 
forma do regimento comum. 

§ 10 Caberá a uma conrissão mista permanente de Senado­
res e Deputados: 

I - examinar e emitir parecer sobe os projetos neste artigo e 
sobre as contas apresentadas auualmente pelo Presideute da Repú­
blica; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos. e programas 
nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exer­
cer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo 
da amação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 
Casas, criadas de acordo com o art. 58. 

§ 2° As emendas serão apresentadas na comissão mista. que 
sobre elas entitirã parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo 
Plenário das da.s Casas do Congresso Nadonal. 

§ 3° As emendas ao projeto de lei do orçamento aoual ou 
aos projetos que o tnodifiquem som~nte podem ser aprovadas 
caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de 
diretrizes orçamentárias; 

TI - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesa, excluídos as que incidam so­
bre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos~ 
b) serviço da dívida; 
c) transferências tributárias constitucionais para Estados. 

Municípios e o Distrito Federa1; ou 
Ill- ~jam relacionadas: 
8) com a COl'IeÇão de erros ou omissões~ ou 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
§ 4° As emendas ao projeto de lei de direttizes orçamentá­

rias não poderão ser aprovadas quando incampativeis com o plano 
plurianual, 

§ 50 O Presidente da República poderá enviar mensagem ao 
Congresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se 
refere este artigo enquanto não iniciada a votação, a comissão mis­
ta, da parte cuja alteração é proposta. 

§ 6° Os projetos de lei do plano plurianual. da diretrizes or­
çamentãrias e do orçamento anu~I serão enviados pelo ~sidente 
da República ao Congresso NacIOnal nos tetmos da let comple­
mentar a que se refere o art. 165 § 9" 

§ T' Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, DO 

que não contrariar o disposto nesta Seção, as demais normas relati­
vas ao processo legislativo. 

§ 80 Os recursos que, em decorrência de veto. emenda 00 

rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despe­
sas correspondentes poderão ser utilizados. conforme o caso, me­
diante créditos especiais OU suplementares, com prévia e específi­
ca autorização legislativa. 
............................................................................................................ 
...................................................................... : .................................... . 

VI Cmnissão<k Constituição, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - As propostas de 
emenda ã Constituição que acabam de ~r lidas estão sujeitas a 
disposições especificas constautes do art. 354 e ~guintes do Regi­
mento Interno. 

As matérias vão à publicação. 
O SR. PRESIDENTE (1úlio Campos) - Há oradores ins­

critos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Wilson. v. Ex' 

dispõe de vinte minutos pam stu pronunciamento. 
O SR. CARLOS WILSON (psDB-PE. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, St's Senadoras, Srs. Senadores. 
pretendo fazer hoje, desta Tribmta, um apelo ao Presidente Fer­
naudo Henrique Cardoso. Sua Excelência m, no próximo dia 19, à 
reunião do Conselho Deliberativo da Superintendência do Desen­
volvintento do Nordeste (SUDENE), um órgão criado pelo saudo­
so Presidente 1uscelino Kubitschek, por inspiração de outro emi­
nente brasileiro economista Celso Furtado. para equllCionar e re­
solver. de modo defmitivo, os problemas do Nordeste. Terá, ali, o 
cenário perfeito para um grande gesto a marcar as diretrizes verda­
deiramente inovadoras de seu Governo. 

Existe no Nordeste - e V. Ex's, principalmente os repre­
sentantes da Região conhecem muito bem esse problema - um gnwde 
númet<:> de importantes obras hídricas que, por absoluta falta de deci­
são política, se encontnun parnlisadas. Sofreram. como se sabe, cones 
totais nas verbas orçamentárias que lhes estavam destinadas no Orça­
mento Geral da União para o presente exercício. 

Em Pernambuco, por exemplo. existe uma obra de suma 
importância para a população do ~rtão. vitima constante do fenô­
meno da seca. Trata-se da Adutora do Oeste. que poderá benefi­
ciar. em curto espaço de tempo, uma população de cerca de 300 
mil pessoas com abastecimento permanente de água. 

Em sua primeira etapa - o Subsistema Oroc6/Araripina-. 
cuja extensão atinge 448,5 km. a adatora ~rvm 25 Municipios, 
entre os quais Araripina, Ouricuri e Trindade, e 149 distritos. vilas 
e povoados do oeste pernambucano, tais como Santa Rita e Mo­
rais. O seu CUsto estimado é de R$ 52,5 milliões. A segunda etapa 
compreeode o Subsistema PetrolinalAfrânio e atenderá a 15 Muni­
cipios e 130 povoados. ao longo de seus 328 quilômetros de ex­
tensão. 

Essa obra, Sr. Presidente. St's e Srs_ Senadores. repre~nta a 
possibilidade de uma nova vida para as pessoas daquela região do 
meu Bstado. E o anúncio, pelo Presideute Fernando Hennque, da 
efetiva continuidade dessa OU de qualquer outra obra hídrica no 
Nordeste seria sinal inequívoco de sua intenção de resolver dois 
graves problemas nacionais: o das obras inacabadas e o da seca no 
semi-árido nordestino. 

Com esse gesto. Sua Excelência confnmaria disposição go­
vernamental já anunciada de que não haverá obras novas no Brasil 
enquanto não forem concluídas as que estão em curso. 

Espero que c Presidente Fernando Henrique aproveite essa 
oportunidade impar para, já no início de seu ~~. ~m esse 
gesto a um só tempo singelo e profundamente slgniflcauvo, mar­
car claramente os rumos de seu Governo na direçãC) do desenvol­
vimento econômico e do resgate social do Nordeste. 

Muito obrigado. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. I'I-esidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (1úlio Campos) - Concedo a palavra 
a V. Ex·, como Líder, por cinco minutos. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (pPR-TO. Como li­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SÔ e 8rs. Senado-
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res. julgo do meu dever trazer a esta Casa. pua registro DOS seus 
Anais e conhecimento dos nobres Pares. um fato que reputo da 
maior relevância para a economia de Estados centrais. como é o 
caso de Tocantins, Mato Grosso. Goiás. Distrito Federal. Pará -
principalmente suá região sul- e o Estado do Maranhão. 

No diJI 28 do mês passado. em Nova Xavantina - no Esta­
do de Mato Grosso. digno Presideute -, comemoramos simbolica­
mente, mas com muita euforia, a instalaçã.o da hidrovía Tocantins~ 
Araguaia, que teria ali basicamente seu inicio e, nessa primeira 
fase. percorreria o rio das Mortes, adentraria pelo rio Araguaia e 
terminaria no Porto de Xambioá. norte do Estado do Tocantins. 

Esse fato vem contlÍoo.ir com o extnlOrdinário esforço que 
os Parhunentares. notadamente de representação federal desses Es­
tados. vêm fazendo há atlOS. com a intenção de se viabiliZM moda­
lidade viária mais econômica que tome possível o aproveitamento 
de todo aquele potencial estadual. 

Os Estados centrais, com vocação econômica estribada ba­
sicamente na produção primária e de forma destacada na agriculbJ­
ta. se ressentiam das enormes dificuldades de escoamento da sua 
produção, basicamente pelo sistema roc:kwiário. caIÍssimo. fazendo 
com que os produtos não tivessem competitivicfuJe nos principais 
mercados nacionais e internacionais. 

É a decisão política do Presidente Fernando Henrique Car­
doso que venho nesta tarde informar a esta Casa, porque o que 
precisava mesmo, Sr. Presidente, nobres Senadores, era de decisão 
po1ítica, porque recurso em Orçamento já havia, em outras oportu­
nidades, para a víabilização dessa hídrovia tão importante para es­
ses Estados aqui mencionados. 

Portanto. a decisão política do Presidente Fernando Henri­
que, perfeitamente expressada pela vontade do seu Ministro Oda­
cir Klein. Ven1 trazer um novo alento àquela região, que possui 
enonne potencíal e que pode se transformar num dos principais 
celeiros de grãos deste País. contribuindo, de fotma decisiva, para 
o combate à fome, ao desemprego e a organização da economia 
desses Estados. 

Deixo aqui o registro dos nossos aplausos e cumprimentos 
ao Presidente Fernando Henrique pelo acerto da decisão. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao Senador Jonas Pinheiro. (pausa.) 
Concedo a palavrn ao Senador Gilvam Borges. (p3.usa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. íPausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha Luna. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o 
Brasil vi"enciou, neste século, um processo contínuo de aprofun­
damento dos desequBíbrios entre as suas regiões e segmentos so­
ciais. Concentril-se agora na retomada do crescimento, preocupado 
com a SUB. estabilidade econômica. Nesse sentido, não pode cuidar 
apenas das ações de curto prazo sem discutir um projeto de fururo, 
considerando o seu modelo de desenvolvimento e o tipo de organi­
zação social e espac!a1 que pretende consuuir. As atividades de 
ciência e tecnologia têm a desempenhar um importante papel neste 
povo desenho, no sentido de contribuir para um desenvolvimento 
sustentável com melhoria da qualidade de vida e com eqüidade so­
cial e regional 

A preocupação com a estabilidade econômica, que dever'" 
ftxar para o Brasil um novo paradigma para o desenvolvimento. 
somente conseguirá meios de implementação através de planos 
globais de desenvolvimento. Parece que estamos na expectativa de 
experimentar UDl modelo de economia que traduzirá os anseios da 
população. Entretanto, é bom lembrar que a saída da crise econô-

mica americana. a partir da década de 30. foi idealizada a partir de 
um plano geral de desenvolvimento do País, que aconteceu pari 
passu às refonnas institucionaís. Foram essas medidas que mitiga­
ram a ortodoxia do capitalismo americano, dando-Ihe a compreen­
são social necessária ao momento e à história dos Estados Unidos. 

Esse enfoque de desenvolvimento precisa incmporar os di­
ferentes espaços em um empreendimento nacional, incluindo o de­
senvolvimento científico e a capacitação tecnol6gica. Desse ponto 
de vista, é preciso abandonar os velhos preconceitos, construídos 
sobre falsas afumações. 

Estabelecer o equilíbrio do desenvolvimento e assegurar a 
cada região uma participação efetiva em um pIano nacional. de 
maneira que as potencialidades de cada uma resulte na participa­
ção de todos. Numa expressão mais social, é como garantir de 
cada um segundo suas possibilidades, para cada um segundo suas 
necessidades. 

Um consenso em tomo da idéia de que todos ganham com 
um desenvolvimento espacialmente equilibrado precisa ser urgen­
temente obtido. Os efeitos de indução e complementaridade preci­
sam ser suficientemente fortes para superar a lógica da competição 
inter-regional. 

Parece óbvio que a manutenção ou o agravamento dos 
atuais desequilíbrios terão efeitos perversos sobre os centros mais 
dinâmicos, pela intensificação dos fluxos migratórios. restrição do 
mercado interno e peJa necessidade de absorção dos déficits so­
ciais. 

É considerável para o plano de estabilidade e de integração 
global da economia nacional pensar antes um plano de integração 
do desenvolvimento brasileiro. numa medida que as diferenças se­
jam diminuídas em favor das aptidões localizadas. 

O novo projeto precisa considerar a vantagem competitiva 
da diversidade regional do Brasil, explorando as suas potencialida­
des específicas para maximizá-las em prol do País como um todo. 

Por outro lado, a implementação de políticas unifonnes 
para tratar de realidades distintas. como tem ocorrido com fre­
qüência no País. não é adequada ao caso brasileíro. As prioridades 
são distintas, implicando a necessidade de uma articulação mais 
estreita entre as diversas ações governamentais, para harmonizar 
os propósitos políticos em tomo de uma estratégia globaJ de inte­
gração nacional. Esta reflexão ê, por extensão, aplicável ã política 
de ciência e tecnologia. 

Em que pesem os inegáveis aspectos positivos, a evolução 
sócio-econômica do País revela. contradições multidimensíonais 
que afetam severamente as regiões menos desenvolvidas. Entre es­
sas, destacam-se: a alta concentração de renda; a degradação do 
meio ambiente; os desequilíbrios sócio-econômicos e as disparida­
des de c.apacitação técnico-científica. implicando também as con­
dições potenciais adversas para a retomada do desenvolvimenta. E 
a economia brasileira apresenta acentuada concentração espacial e 
gritantes desequilíbrios regionais. 

Para que se possa avaliar os resultados de um desenvolvi­
mento integrado, chame ao exemplo o caso americano - como p0-

deria ser outro pais com dimensõés· oonúoontais: é possível encon­
trar pólos industriais, agrícolas ou de serviços, distribuídos de for­
ma eqüânime em todo O tenitório americano. De fonna que fica­
ram asseguradas a autonomia e a soberania do Estado-nação. 

As disparidades aparecem ainda com maior visibilidade 
quando se compara a participação do PIB coro as respectivas p0-
pulações, evidenciando as diferenças de renda per capita. As de­
fasagens regionais quanto à capacitação técnico~ientífica contri­
buem para dificultar a desconcentração econôntica. 

Segundo dados do IBGE, em menos de 30 anos (de 1960 a 
1989), a taxa de urbanização saltou de 44,6% para 74.3%, em 



8030 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Maio de 1995 

grande parte concentrada DOS núcleos metropolilanOs. sendo que 
mais de 60% da população urbana vivem em apenas 9 áreas (São 
Paulo. Rio de Janeiro. Belo Horizonte. Porto Alegre. Curitiba, Sal­
vador. Recife. Fortaleza e Belém). 

Essa situação tem provocado dois tipos de problemas am­
bientais, ambós comprometedores em relação ao projeto de desen­
volvimento sustentável e que dependem do desenvolvimento téc­
nico-.científico para equacionamento: a poluição urbana, decorren­
te da alta concentração espacial das atividades industriais e dos dé­
ficits sanitários~ e os destnatamentos. com a degradação dos recur­
sos naturais renováveis e bióticos. A diversidade de ecossistemas. 
antes de tomar-se uma vantagem compamtiva, Vem sofrendo os 
efeitos de um processo intenso de desorganização do espaço ocu­
pado. mediante emprego de formas de produção homogêneas e 
inadequadas às diversidades ambientais. 

Dentre as indicações mais graves dos desequilíbrios regio­
nais e do modelo de desenvolvimento adotado, destacam-se as se­
guintes: o Índice de Desenvolvimento Humano, apontando o Nor­
deste COrnO a região mais comprometida, com 72% da média na­
cional; e o Índice do Nível de Vida. que inclui dados de atendi­
mento às necessidades básicas de infra-estrutura social - mostra 
uma situação ainda mais critica para o Nordeste: uma relação da 
ordem de 60% do índice apresentado pelo Sudeste. 

Parece claro que, coro. tais disparidades sócio-econômicas. 
as estratégias da ciência e tecnologia para as diferentes regiões 
também precisam ser distintas. Entretanto, as políticas de desen­
volvimento regional têm assumido, implícita ou explicitamente. 
um caráter meramente compensatório. 

Não tem havido. de fato, uma estratégia de integração das 
regiões a um projeto de desenvolvimento nacionaL 

Com relação à disposição de gastos do Orçamento da União 
e dos dispêndios das estatais. verifica-se grande concentração no 
Sudeste (mais de 50%), enquanto o Nordeste e o Norte participam 
com meDOS de 10%. 

Em alguns programas de ciência e tecnologia (C&T) como: 
Programa de Recursos Humanos para Capacitação Tecnológica 
(RHAE) e Progmma de Apoio ao Desenvolvimento Cienúfico e 
Tecnológico (pAOCf). por exemplo. a desproporção ainda é 
maior. 

Na participação do Nordeste em relação ao instrumento de 
renúncia fiscal a mesma proporção é mantida. 

Os financiamentos públicos. através do BNDES e do Banco 
do Brasil. também se concentram no Sudeste. Sul e Centro~Oeste. 

A Constituição de 1988 realizou uma profunda descentmli­
zação dos recursos públicos da União para os Estados e Municí­
pios. sem, no entanto, redefmir as responsabilidades e competên­
cias. Disto decorre uma grande dupiicidade de ações públicas. au­
mentando o desperdício e comprometendo a eficácia governamen­
tal na implementação de projetos. A mesma indefmição ocorre em 
relação às atividades de C&T. 

Nessa área. há dois efeitos negativos: a tentativa de estabe­
lecer políticas uniforme~, que somente produzem resultados nos 
centros mais avançados e a duplicação de instrumentos de fomen­
tos entre os sistemas federal e estaduais. 

De forma a assegurar a descentralização administrativa e as 
ações do governo. a Carta Magna disciplinoo no art. 43 - embota 
ainda pendente de legislação regulamentar - a articulação admi­
nistrativa. de fOlIDa que () desenvolvimento seja levado a efeito. 
reduzindo as desigualdades regionais. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Penrute-me V. Ex'" um aparte. no­
bre Senador Ronaldo Cunha Lima? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Com muita homa. 
nobre Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara - Senador Ronaldo Cunha Lima. 
com toda propriedade. V. Ex'" aborda esse assunto mais uma vez. 
Não é demais repisá-lo. até porque os ouvidos são pouco sensíveis 
a essas argumentações, a essas reivindicações. No País há graves -
desigualdades regionais, as quais s6 serão soiucionadas mediante a 
implementação de uma política nacional Evidentemente. é muito 
difícil ter um país prospero, um pais com futuro, um país equili~ 
brado e justo se nele houver as desigualdades que afetam sobretu­
do a nossa Região - V. Ex'" conhece tão bem. uma vez que gover­
nou o valoroso Estado da Paraíba com muita coragem e competên~ 
cia - e a Região Norte. O que nos inquieta e nos preocupa é o fato 
de existirem instrumentos legais que procuram diminuir essas dis­
torções. A própria Constituição. como V. Ex'" mostrou, acode esse 
problema. uma vez que determina a regionalização dos gastos das 
empresas estatais e fooerais. Todavia, ainda não logramos nem se­
quer o cumprimento desses mandamentos constitucionais. Agora 
mesmo, a exemplo do que fIzeram àJguns companheiros que me 
antecederam. mandei emendas à Lei de Diretrizes Orçamentãrias­
LDO - que dispõem sobre a regionalização dos gastos. Vamos 
"malhar em ferro frio", mas o f~em.os com a tranqüilidade da nos­
sa consciência. O argumento que muitas vezes querem desqualifi­
car é o dos que querem um país justo. um país próspero. um país 
generoso. Isso não se obtém a não ser com um equilíbrio regional 
que permita um futuro melhor para a população do Norte e Nor­
deste. A união, a unidade nacional - dizem que tiramos tantas 
prerrogativas da Constituição de 1988 - é a maior. a mais impor­
tante conquista da nossa Carta. Não se trata só da unidade e inte­
gridade do território. mas a unidade proveniente de um tratamento 
eqiiitativo para todos OS ftlhos. de todas as regiões do Brasil Soli­
darizo-me COtn V. Exl em relação ao tema de que trata em seu 
pronunciamento. Na realidade. vários discursos. nesta Casa, têm 
abordado esse assunto. têm insistido nessa tecla. Vamos aguardar 
que o Presidente Fernando Henrique, que é um homem sensível a 
esses problemas até por sua fonnação intelectual- Sua Excelência 
vai visitar a SUDENE, em Recife -, cumpra defmitivamente o 
compromisso feÍto desde a campanha. de dar tratamento justo e 
adequado ao Nordeste e ao Norte, regiões que requerem instru­
mentos ágeis para promoção do desenvolvimento. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Senador Lúcio Al­
cântara. agradeço a V. Ex'" o ilustre aparte ao meu pronunciamen­
to. Em verdade, as intervenções têm sido seqüenciais. têm sido im­
perativas. repetitivas e constantes JXJr parte dos representantes do 
Nordeste nesta Casa em relação aos desequilibrios ínter~regionais. 

Destaco de forma específica a necessidade de uma integra­
ção e de um projeto global em relação à ciência e tecnologia para 
que se cumpra apenas o que disciplina a Carta Magna e para que 
se atendam exigências sociais, econômicas e principalmente cien­
tíficas. 

No instante em que estamos defendendo essa integração. 
essa interação, essa junção. essa unidade de pontos de vista, O fa­
zemos com a consciência acima de tudo patriótica, buscando 
exemplos externos para mostrar que. neste final do Século XX. há 
necessidade de um projeto global para o País. principalmente com 
base na ciência e na tecnologia. 

A legislação regulamentar no nível de lei complementar de­
verá dispor. entre outras matérias. sobre as condições das regiões 
em desenvolvimento. sem olvidar a recuperação das terras áridas e 
a cooperação dos pequenos e médios proprietários rurais. 

A Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência -SBPC 
- prega em editorial de sua publicação oftcial: "A política de C&t 
e ensmo superior encontra. também. claros limites na indefmição 
das diretrizes de desenvolvimen'lO industrial e agricola, bem como 
na ausência de políticas públicas consistentes". 
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No governo da Paraíba fizemos um esforço considerável 
para organizar a estrutura institucional de educação superior, I;iên~ 
cia e leCnologia. 

Foram criados a Fundação de Apoio à Pesquisa (fAPESQ). 
a Fundação Centro de Tecnologia Industrial (FUNCETI). e o Fun­
do Estadual de C&T, conforme estabelecido na Constituição do 
Estado. além de medidas e oulras ações. 

Buscamos também a integração das atividades de C&7 do 
Estado à potilica nacional. mediante a criação de programas do 
tipo: Prograroa Paraibano de Qualidade e Produtividade; Programa 
de Tecnologias Apropriadas; Programa Paraibano de Design. e 
SOFTEX-2000. entre outras ações. Foram investidos da ClNEP­
Companhia de Industrialização do Estado da Paraiba, medíaute 
utilização do FAIN, em atividades de tecnologia industrial. Cons­
truimos o Centro de Incubação de Empresas de Base Tecnológi­
cas. Entretanto, esse esforço não tem sido correspondido na mes­
ma proporção pelas agências federais, apesar dos indicadores fa­
voráveis em termos de competência instalada na região. que tem 
sido atestada pelos levantamentos realizados. 

No âmbito estratégico das atividades de C&T. as conexões 
entre o sistema federal e os estaduais se desenvolvem IJlediante a 
implementação de programas. A participação das regiões nesses 
instrumentos de fomento revela tanto a ausência de políticas regio­
nais, quanto as diferenças de capacidade de resposta. Nesse senti­
do, cabe exantinar a iafluência desses programas nos Estados e re­
giões. para demonstrar as aflIlDações anteriores. 

"Não há canais eficazes de cooperação e integração entre os 
institutos federais e estaduais", avalia ainda o editorial da SBPC 
em sua publicação oficial. 

O Programa de Recursos Humanos para CapacitAÇão Tec­
nológica (RHAE) é um dos instrumentos federais mais importan­
tes para promover a apropriação econômica de conhecimentos téc­
nico-científicos pelos setores de produção industrial, agricola e de 
serviços, envolvendo a tIlObilização de empresas, institutos de pes­
quisa, desenvolvimento e engenharia, universidades e outras insti­
tuições de C&T. 

O nível de participação regional nesse programa pode ser 
altamente revelado na dinâmica de funcionamento dos sistemas 
estaduais e da ação. espacialmente concentrndoras dos instrumen­
tos federais. 

Além disso, a distribuição de bolsas de pesquisa, por área 
de conhecimento, pode selVir como indicação de existência das 
competências locais e do grau de compatibilidade entre a demanda 
das empresas e a capacidade de resposta dos centros loc.ais de ge­
ração de conhecimento técnico-científico (universidades e institu­
tos). 

Os dados de entidades oficiais e extra-oficiais que apresen­
tam demonstnttivo de participação dos Estados na distribuição de 
bolsas desse programa. por segmento e JX>T área de conhecimento, 
bem como a distribuição de projetos por programas para. todas as 
regíõcs, cursos de mestrados e doutorados, e pesquisadores são, 
por assim dizer. alarmantes. 

O esforço de capacitação técnico-científica dos Estados e 
regiões, mediante formação de recursos humanos e inserção de 
pessoal qualificado na produção, viabilizados pelo RHAE, pode 
ser complementado pela análise de distribuição dos projetos de 
pesquisa e desenvolvimento em andamento, fmanciados pelo Pr0.­
grama de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(pADCI), que conta com recursos de empréstimos tomados junto 
ao Banco Mundial. 

Como se pode verificar pela análise dos programas de C& T 
de amplitude nacional, a estratégia política dominante tem sido es­
pacialmente concentradora. 

Por outro lado, os programas federais de orientação regio­
nal. além de terem sido desalívados na prática, revelaram-se mera­
mente compensatórios e. no Nordeste. limitados à questão agrária 
ou de recursos hídricos, sem promover efetivamente Um desenvol­
vimento técnico-científico voltado para a apropriação econômica e 
social dos resultados das atividades técnico-científicas. 

Com as limitações orçamentárias atuais que tendem a per­
manecer restritas. o papel dos investimentos públicos federais será 
muito reduzido. sendo vital a. formação de parceria com os Esta~ 
dos. 

Mantidas essas condições, a contribuição do setor de C&T 
para o desenvolvimento sustentável nas regiões será pouco signifi~ 
cativa. 

Entretanto. confonne mostrado, o contingente de pessoal 
qualificado e a capacidade de fonnação de pessoal de nível supe~ 
rior não são desprezíveis. condições que poderiam ser meIbor 
aproveitadas para a formação do desenvolvimento regional. 

No Nordeste, que apresenta índices de desenvolvimento hu~ 
mano dos mais baixos do mundo, a infra-estrutura de C&T e o 
contingente de pessoal qualificado disponfvel deveria ser mobili~ 
zado no desenvolvimento de projetos governamentais de melhoria 
de serviços públicos nas áreas de saúdo pública, educação, sanea­
mento básico, proteção ambiental. atividades produtivas comuoitá· 
rias, etc, bem como para o desenvolvimento de competência técni~ 
co-cientifica em áreas relaciooaclas com as vantagens competitivas 
locais e com a preparação da população para conviver com os 
longos penodos da seca. 

Cite-se, uma vez mais e para concluir. a revista Ciência 
Hoje: 

"Cultura, educação e C&T são hoje instrumentos 
indíspensáveis para se enfrentar com êxito a violência, a 
fome, as doenças, • busca de trabalho e dignidade, que 
angustiam a nação. Por isso, a recuperação e o eficiente 
funcionamento das instituições de todas estas áreas são a 
primeira de todas as metas a serem alcançadas.H 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Cunha Lima, 
o Sr. Júlio Campos, 2° Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Teotônio Vilela 
Filho, r Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho)-Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos, que tem a palavra por 20 
minutos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFJ..,.Mf. Pronuncia o segninte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Se­
nadores, assomo novamente à tribuna do Senado Federal a fim de 
expor dois problemas rela.cioruldos com a ãrea agrloola do meu Es­
tado. Mato Grosso. 

Na década de 70, quando o Gnverno Federal resolveu in­
centivar a ocupação do Centro-Oeste e da Amazônia, milhares de 
sulistas - do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná-, 
paulistas, mineiros e também nossos irmãos nordestinos resolve­
ram ocupar as tems férteis do Estado de Mato Grosso para iniciar 
um grande programa de produção. O que realmente valeu à pena. 
Hoje o nosso Estado já é o terceiro maior produtor de grãos do 
País. 

Nesta safra de 1994195, estamos colhendo oere. de 7 milhõ­
es de toneladas de grãos, das quais 4 milhões e 500 mil toueladas 
são de soja. O que está nos proporcionando uma produção recorde 
em termos de soja etn nosso Estado. 
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Mas, com toda essa produção, Mato Grosso vive momentos 
dificeis. COIllo todo o Brasil, com relação ao problema agrícola. 
Um dos assuntos que tem afligido os nossos produtores nos últi­
mos dias é a malfadada TR sobre os fInanciamentos agrícolas. so­
bre o FINAME rural e sobre o Fundo Constitucional do Centro­
Oeste - FCO, bem como outras linhas de fmanciamento ligadas a 
essaárea. 

Sr. Presidente, um dos Municípios que mais se destacou no 
grande sucesso da produção agricola mato-grosseD5e foi o de Pri­
mavera do Leste. onde 99,9% dos agricultores são sulistas, que 
acredilanlm na ocupação da Ama2l'lnia e do Cenlro-Oeste. Ho­
mens que venderam a sua pequena propriedàde, lá no Paraná.. no 
Rio Gnmde e em Santa Catarina para adquirirem áreas de plantio 
em Mato Grosso. Lamentavelmente, o Município de Primavera do 
Leste. desde o dia 8 de maio. está em estado de emergência. Passo 
a ler para V.Ex" o Decreto nO 400 

'VILCEV FRANCISCO MARCHETI. PRE­
FEITO MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE, 
ESTADO DO MATO GROSSO, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
e conforme o que dispõe o § 3° do ar!. 3° do Decreto nO 
895193, e 

CONSIDERANDO as medidas econômicas ado­
tadas pelo Governo Federal para o setor agrícola que. 
com o fechamento do ftnanciamento de custeio, comer­
cialização investimento. passa à marginalidade diante do 
mercado fmanceiro; 

CONSIDERANDO os baixos preços obtidos na 
comercialização dos produtos agricolas, como: soja. mi­
lho. anuz e feijão. não condizentes aos custos reais de 
produção. provocando incalculáveis prejuízos aos pr0-

dutores; 
CONSIDERANDO a persistência do Governo 

Federal, através de seus órgãos fmanceiros. em manter, 
a qualquer custo, a TR sobre OS frnanciamentos FlNA­
ME, FCO e os outros investimentos com juros distintos 
e insuportáveis, levando os agricultores, em Primavera 
do Leste, à inevitável falência; 

CONSIDERANDO os aItos custos do frete, em fun­
ção do estado precário das rodovias de esooamento das sa­
fras, que tOOu""", substanciahnente o preço dos gtãos; 

CONSIDERANDO que a mão-de-obra do campo 
passa à ociosidade, vindo a fazer parte da periferia do 
nosso Município, criando sério problema social; e 

CONSIDERANDO que esta Região possui voca­
ção agrícola. conseqüentemente a economia de Primave­
ra do Leste depende, direta e indiretamente da agricultu­
ra. e a iun de sensibilizar os ó .. gãos govemarnentais 
competentes e a população em geral para essa absurda 
realidade que, se prosseguir, a curto prazo. provocará 
enormes dificuldades com acentuada redução de produ­
ção de grãos no Município, Estado de Mato Grosso e 
País, para a proxima safra, proporcionando uma tOOução 
ainda. maior na arrecadação de leM. que, no momento, 
está em torno de 30%, inferior a média da arrecadação 
do exercício de 1994. 

DECRETA 

Artigo 1° - Fica decretado ''ESTADO DE 
EMERG~NCIA" no Município de Primavera do Leste­
Mf. em virtude das enotmes dificuldades vivenciadas 
pelos agricultores e pop.1lação desta região no presente 
Illomento e enquanto perdurar essa situação." 

Sr. Presidente, é lamentável a situação por que passa o Mu­
nicípio de Primavera do Leste. Acredito também que outros Muni­
cípios do Mato Grosso, de Mato Grosso do Sul, de Rondônia. do 
Paraná, de Santa Catarina, do Rio Gnmde do Sul, de Minas Gerais, 
de São Paulo, enfim, de todo o Brasil também enfrentam essas di­
ficuldades. Vejam onde chegou o Prefeito daquele Município que, 
sentindo na pele a terrivel situação que está atingindo toda a popu­
lação. está decretando estado de emergência e, acredito que em se­
guida, decretará estado de calamidade pública. 

Parece-me que uma luz está surgindo no f1m do túnel, den-
tro dessa tecnocracia burocrática de Brasllia. 

A sra. Júnia Maríse- V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço V. Ex' com prazer. 
A Sr' Júnia Matise - Senador Júlio Campos, ao ver V. Ex' 

traçar as dificuldades dos Municípios de seu Estado. Mato Grosso. 
hoje governado por um grande companheiro nosso. o Governador 
Dante de Oliveira, ficamos com a seguinte indagação: para onde 
estão indo os recursos que o Governo tem prometido para resgatar 
a divida social do nosso País? Certamente as palavras de V. Ex· 
não retratam com fidelidade a realidade vivida pelos seus conter­
râneos. Mas, todas essas difICUldades enfrentadas pelo seu Estado 
fazem com que V. Ex· fale em nome deles. solicitando apoio e so­
lução. Desejo que V. Ex· tenha sucesso. no sentido de possibilitar 
soluções para os problemas que afligem os Municípios do seu Es­
tado e também para aquela gente sofrida, juntamente com os seus 
prefeitos, possam. fmalmente. implementar os programas que 
atendam efetivamente as populações de baixa renda. Tive a opor­
tunidade de demonstrar aqui as dificuldades do meu Estado, Minas 
Gerais, principalmente das regiões pobres. Este é o clamor. e V. 
Ex· é o clamor do País. é o clamor do Mato Grosso, é o clamor de 
toda a Nação nesses mOmentos difíceis por que passam hoje as po­
pulações carentes, sofridas e, certamente. marginalizadas do nos-
so País. . 

O SR. ,JÚLIO CAMPOS - Realmente, nobre Senadora Jú­
nia Marise, a situação do nosso Estado é tão difícil que o próprio 
Governador de Mato Grosso, recém-empossado, Or. Dau", de Oli­
veira, está passando momentos dificílimos para cumprir os COm­

promissos do seu plano de metas como. também. os compromissos 
fmanceiros. Hoje, no meu Estado. estão em greve a poucia civil, a 
área da educação. área de saúde, porque o Governo não tem COD~ 
seguido cumprir o pagamento das fo1has de salários, que estão três 
meses atrasadas. 

Hoje, o Secretário de Fazenda comunicou-me que talvez 
encerrasse o pagamento do mês de fevereiro, já devendo março. 
abril. o que significa. que a receita dos Estados dependentes da 
agricultura caiu por completo. causando. assill\. dificuldades mui­
tos grandes aos Governadores da nossa região. 

O Sr. Rame2: Tebet - V. Ex· me permite um aparte. nobre 
Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço com a"'nção o Senador 
Ramez Tebet. 

O St, Ramez Tebet - Senador Júlio Campos, em Mato 
Grosso do Sul, no Município de Chapadão - que tem esse nome 
porque também foi desbravado, colonizado pela habilidade, pela 
técnica e pelo trabalho dos nossos irmãos do sul - lá também está 
ocorrendo. ou já ocorreu, a mesma coisa que nesse município do 
Estado do Mato Grosso a que V. Ex· faz referência. Em Olapadão 
do sul o prefeito também decretou estado de emergência. tamanha 
a crise que assola aquele municipio. Então. a gravidade da situa­
ção do homem do campo, da agricultura é de tal ordem, que tenho 
plena convicção - ouvi alguns comentários e estou torcendo para 
isso - de que o Senhor Presidente Fernando Henrique avocará. para 
si a decisão desse processo. para que haja uma urgente medida que 
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• possa solucionar esse grave ~ble1lla que está afligindo já não 

digo a agricultura brasileiro, mas a economia, ~rque a situação 
está realmente insustentável. 

O SR. JÚLIO CAMPOS --Muito obrigado. Senador Ra­
mez Tebet. Incorporo com muita honra o aparte de V, Ex- aO,meu 
pronunciamento. 

O Sr. Osmar Dias - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço com atenção o aparte do 

Senador Osmar Dias. 
O Sr. Osmar Dias - Senador Júlio Campos. eu acompa­

nho com atenção não apenas esse pronunciamento. de V. Ex·, 
mas os outros que fez. também defendendo·a agricultura. E isso 
é realmente muito importante nesse momento que vive a agri­
cultura, onde a receita bruta ueste ano deve ser cerca de 24% 
ou 25% inferior à receita bruta do ano pass(ldo, quanclo a safra 
foi cerca de 7% ou 8% menor do que a atual. F.iquei espantado, 
diria mesmo chocado. quando li na. imprensa, ontem. uma en­
trevista coletiva do Ministro da Agricultura, José Andrade 
Vieira, em que a principal aftrmação de S. Ex' foi a de que não 
está preocupado com a redução da área em que ocorrerá, com 3, 

situação em que vive o campo hoje. Porque S. Ex~ entende que 
a redução de área é até boa, é até bem-vinda, já que S. Ex' quer 
trabalhar pelo aumento da produtividade. Uma frase proJ?,uncia­
da com absoluto desconhecimento 'da' realidade nacional. O 
País precisa ampliar a sua área em 3.0 milhões de hectares. O 
Mato Grosso, o seu Estado, é uma fronteira nova; juntamente 
com o Paraná. o Rio Grande do Sul, é o terceiro Estado que 
mais produz grãos neste País. E se tivesse, num passado recen­
te, esta visão de que as front~iras não podlniam mais crescer. o 
'seu Estado com certeza não estaria dando a 'contribuição impor­
tante que dá hoje à produção nacional. Uma preocupação que 
trago a esta Casa é a de.que esta não pode ser a-visão do Gover­
no, tem que ser - e quero me confortar em pensar - apenas 
uma visão isolada de um·Ministro que demonstra total ignorân­
cia sobre a Pasta que dirige, infelizmente.,Agradeço o aparte. 

A Sr" Emília Fernandes - Permite-ine V. Ex' um aparte. 
nobre Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço o aparte da nobre Sena­
dora Emília Fernandes. 

AS .... Emilia Fernandes -:- Neste aparte, Sr~ Senador. gos­
taria de manifestar a minha solidariedade ao que V. Ex· está ex­
pondo. Isso demonstra claramente a preocupação desta Casa com 
a questão da produção de alimentos neste, País. Temos observado 
vários pronunciamentos dos Srs. Senadores, alguns com algumas 
conotações que não concordamos, porque entendemos que o pro­
blema hoje se apresenta muito mais sob a responsabilidade de uma 
pessoa isolada do que de um setor econômico e de uma equipe 
econômica que precisariam. no meu entendimento, com todo o 
respeito que tenho, de um pouco mais de sensibilidade na avalia­
ção do problema. Gostaria de acrescentar ao pronunciamento de 
V. Ex' o testemunho do que também está ocorrendo no Rio Gran­
de do Sul. onde tem havido manifestos nas ruas, onde produtores 
têm manifestado a sua preocupação. InclUSIve, já temos no Rio 
Grande do Sul mais de cem Municípios que precisaram declarar 
estado de emergência diante da situação que vivem não apenas os 
agricultores ou os produtores mas a econODlla como um todo. em 
função do que está vivendo a produção neste País. E o mais grave: 
já no Rio Grande começa. como medida para. tentar garantir os 
meios de trabalho dos produtores, a ser decretada pelos prefeitos a 
utilidade pública de máquinas e equipamentos agrícolas. como for­
ma de garantir o dia de trabalho de cada produtor. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Para evitar que o Banco do 
Brasil tome dos agricultores. 

A sra Emília Fernandes - É exatamente onde 'eu gostaria 
de chegar. Além da sensibilidade que é solicitada do. Ministério da 
Agricultura. é também solicitada a sensibilidade da equipe econô­
mica como um todo e do próprio Banco do Brasil, que tem presta­
do um trabalho ao nosso País, mas que, nesses últimos anos, e 
principalmente neste Governo, tem demostrado que preci~ redefi­
nir os seus objetivos: ou ele se equipara e se iguala às outras enti­
dades que visam especificamente o lucro, ou se mantém como lí­
der maior para direcionar e permitir a salvação da produção agti­
cola e agropecujria deste País. Muito obrigada. 

O SR. JULIO CAMPOS - Sr, ~sidente. Sr'& e Srs. Sena­
dores, afora essas preocupações com O crédílQ agócola minguado 
e dispendioso, com o conseqüente endividamento que sufoca o 
nosso agricultor. com os preç-es mínimos abaixo do mínimo pre­
visto, mais um f ator de intranqüilidade está atingindo agora o agri­
cultor brasileiro e em especial do meu Estado: trata-se, do cadastro 
mra1. 

Decorridos mais de dois anos do recadastramento Illral, os 
problemas dele decorrentes começam a aparecer. Muitos proprie­
tários de terras. ao receber o aviso da taxa de cadastro ou do Im­
posto Tenitorial Rural (ITR) de 1994. foram surpreendidos com a 
classificação de sua propriedade como "improdutiva", muito em­
bora a gleba seja 'cultivada e preencha todos os requisitos fIxados 
pela Constituição Federal e pela Lei n" 8.629. de 1993, para ser 
considerada produtiva. 

Os motivos para inquietaç.ão são evidentes por parte dos 
proprietários, em função dessa rotulação errônea: mantida a classi­
ficação, além de estar sujeita a propriedaoe à cobrança do imposto 
calculado pela alíquota máxima, pode ela: ser objeto da apropria­
ção para fms de reforma agrária. 
. O clima de apreensão aumentou ainda mais' a partir do mo­
mento em que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (1NCRA), cem base nos dados cadastrais que resultaram 
na classificação da terra como improdutiva, passou a fazer intem­
pestivas vistorias nessas propriedades. objetivando constatar se 
elas de fato o são. Nes~e momento. o temor dos produtores em re­
lação ao aspecto fisico-tributário ficou até relegado a segundo pla­
no, diante da aroeaça de perda da terra da qual tiram seu sustento. 

Os órgãos governamentais responsáveis, respectivamente, 
pelas questões uibutária e fundiária - Secretaria da Receita Fede­
ral e INCRA - atribuem todo o problema ao preenchimento irre­
gular dos formulários do cadastro rural. Contudo, manifestações 
recentes do presidente da Confederação Nacional da Agricultura 
(eNA), Dr. Antônio de Salvo. têm apontado a origem primeira da 
confusão. Ela residiria na exigência de que o produtor preencha 
Formulários destinados a dois cadastros distintos: o da Receita Fe­
deral e o do INCR.A. Por que - tem indagado o Dr. Antônio de 
Salvo - obngar o produtor a ter dois trabalhos e a realizar duas 
Jes~sas? Por que e-"sa Juplicidade de documentos que deveriam 
ser rdênticos. prmocando. múmeras vezes. discrepâncias entre 
eles? É verdade que os obJCtivos de cada um dos órgãos, ao solici­
tar as infonnaçôes. são diferentes. A Receita avaliará os dados. a 
fim de estabelecer as alíquotas e fazer a cobrança do f1R. O IN­
CRA servir-se-á deles para classificar as propriedades. conforme a 
legislação em vigor. para fins de reforma agrária. Entretanto. as in­
formações solicitadas pelos dois órgãos são exatamente as mes­
mas. Logo. não há qualquer motivo para que o cadastro não seja 
único. servindo aos dois propósitos. Com isso, poupar-se-ia traba­
lho e despesa ao produtor e. o mais importante. evitar-se-\a a exis­
tência de dados discrepantes nos arqtJivos de dois órgãos do Go­
verno Federal. 

O fato, Sr. Presidente. Sr's e Srs. Senadores. é que a confu­
são é tão grande. tantas são as propnedades que tiveram dassifica-
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, ção irreal. em decorrência até mesmo de eItos de digitação - COn­
fonne admi_ '~s pn;prias autoridades da Receita Fedeml e do 
INCRA -, que ambos os órgãQs receberam enorme quantidade de 
pedidos de revisão. S6 na capital do Estado de São Paulo, o IN­
CRA recebeu cerca de quatrocentos pedidos diários de revisão du- . 
rante o mês de janeiro! A Federação da Agricultura daquele Esta- . 

, do estima em trezentos mil o número de proprietários rurais que ' 
· pedirão revisão de seu cadastro! 

Ainda nesta semana, uma comissão de Parlamentares do 
Mato Grosso e do Mato 'Grosso do Sul esteve em audiência espe­
cial oomo Sr. Diretor da Receita Federal, Everardo Maciel 

, . Na opottunidade, liderados pelo Senadot Lúdio Coelho, ro­
'mos IIlostrar • S. Ex' o Diretor da Receita Federal a situação dos 
proprietários do Pantanal, área tida COIllO de defesa ecológica, nes­
te Pais, santuário ecol6gico do Brasil. em que. no entanto, o preço 
do imposto cobrado pelo INCRA é maior do que o valor real· da 
terra! 

. Há fazendeiros no Pantanal que durante duzentos anos oon­
servaram aquele território brasileiro nas fronteiras com a Bolívia. 

, com O Paraguai, e estão dispostos a da.r a sua propriedade em pa-
· gamento. como dação,. porque o preço que o INCRA está cobtan-
· do pelo ITR é maior do que o valor venal da terra. 

Em 'várias regiões do País os preços de terra aumentaram., 
valorizando-se, praticamente. em todo o Brasil; até no nosso sofri­
do Nordeste o preço da terra já chegou a um palamar respeitável. 

No Pantanal. entretanto) o preço da terra continua. ridicula­
mente, a R$50,oo, R$80,oo ou R$loo,oo o hectare. Por falta de 
estradas. de infra-estrutura. pelas longas distâncias, e por ser uma 

· área constiblcionaImente declarada como patrimônio naciônal. 
· como área ecoI6gica.· o preç<> da: terra não' chega a valer quase 
· nada. No. emanto. os- impostos cobrados dessas propriedades são 
muito maiores do que o preço ,real! Existem fazendeiros que se 

· venderem a Pl'<JPI'Íedade não terão como pagar o INCRA. 
Meu Deus do Céu! Será que tudo de mim. neste País. cai 

'emcimado_ptodutorrural? Será. que tudo de ruim que acontece no 
Brasil,cai em cima de Mato Goosso? 

Há poucos dias, Senadora Júnia Marise. um coll"eligionário 
de V. Ex', Deputado Federal do meu 'Estado peloPDT. Antônio 
Joaquim. numa audiência que teve COm o Ministro José Serra. le­
vando a S. Ex' os problemas do nosso Estado, as dificuldades ~ 
transporte, de desenvolvimento, obteve a seguinte resposta: "E 
preferivel fechar Mato Grosso, porque é um Estado inviável; I1Ido 
o que lá se produz não tem valor para nós. no Brasil." S. Ex', o 
Dep.1tado. ficou profundamente chocado e não respondeu nada. Se 
fosse eu, Senador Júlio Campos, ex-Govemador do Estado, ex­
Dep.1tado Federal, teria dito a S. Ex·: ''Então, Sr. Ministro, quere­
mos emancipar Mato Grosso do Brasil ou transformá~lo num de­
partamento da Bolívia." A Bolívia é nosso vizinho. estâ se desen­
volvendo muito e valoriza. a produção dos seus agricultores. No 
Brasil, um Estado altamente viável. que recebeu brasileiros do Sul. 
de Minas Gerais. do Nordeste, de São Paulo. de todo o País, hoje é 
tido como inviável pelo Sr. Ministro do Planejamento. É essa 

.mentalidade que precisa acabar neste País, meu Deus do Céu! 
Hoje. estamos vendo o Brasil sob dois prismas: um, o do 

Brasil viável ... 
O Sr. Lúdio Codbo - Pennite~me V. Ex· um aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muita honra, Senador Lú­

dioCoelho. 
O Sr. Lúdio Coelho - Senador Júlio Campos. estou ouvin­

do com muita atenção o seu pronunciamento. É imp<Jrtan1e tam~ 
bém revelar aos Srs. Senadores aqui presentes que no Pantanal de 
Mato Grosso não ternos a presença do Governo; não temos esco­
las. estradas. pontes. Até estou esperando o momento em que eles 

pedirem recursos para 'o metrô de Brasília. para ver se deixam um 
pouco desses recursos para fazermos pontes naqueles nossos cori­
xos e vazantes. Também gostaria de dar ciência à Nação brasileira 
que enorme quantidade de agricultores do nosso Estado estão se 
transferindo para o Paraguai. para a Bolívia, para a Bahia. Na Bo­
tivia existe uma região em que há uma grande concentração de 
agricultores matogrossenses. Existem: empresas do nosso Estado 
localizadas na Bolívia' vendendo equipamentos. porque a nossa 
agricultura atualmente está marginalizada. Penso, Senadot Júlio 
Campos. que o esclarecimento que V. Ex· estã prestando é muito 
útil ao nosso Govetno . 

. '0 SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado, Senador Lú­
dioCoelho. 

Na penúltima edição da revista Veja foi apresentada uma 
reportagem sobre a.presenÇa doS brasileiros na Bolivia; s6 no De­
partamento de Santa· Cruz de la Sierra, próximo às fronteiras de 
Mato Grosso e de' Mato Grosso do Sul, já se encontram aproxima­
damente trezentas famílias de produtores rurais que saíram do nos­
so Estado, que estão lá colaborando e plantando cerca de 300 mil 
hectares. Se a Bolívia continuar dando incentivo para. levar npssos 
produtores, será, em pouco tempo, o maior competidor do Brasil 
em teImOS de"produção de grãos. pois em nosso País existe hoje 
uro. grande desestimulo para'os nossos agricultores. 

Além disso. os órgãos que deveriam estimular estão pun.in~ 
. do. Essa legislação do.INCRA. fazendo com que o valor do ITR 

seja maior que o,valor venal da-terra. é o maior absurdo de que se 
tem noticia neste País. 

A legislação do setor - Lei n° 8.629/93, também conhecida 
como Lei Agrária, e Instrução NOrIllativa do INCRA nO 8193 - es­
tabeloceu dois critérios fuÍldamentais para a classificação das pro­
priedades rurais. classificação essa Com implicação tanto no aspec­
to tributário'quantono fundiário. . 

Por isso,' Sr. Presidente; S~s e Srs. Senadores, faço um ape­
lo para que o Sr. Ministro da Agricultura, Dr. José Eduardo An­
drade Vieira .. 'tenha sensibilidade, assim CODlO os dirigentes do IN­
CRA, o Sr. Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Malan, e o Secretário 
da Receita. Federal. Dr. Everardo Maciel. e, juntos, encontrem uma 
salda para que os valores do ITR lançados em 94 sobre os proprie­
tários rurais do Centro-Oeste, em especial os do Pantanal. sejam 
revistos. [>OnIue não é justo o cidadão ter que vender a terra para 
pagar o imposto. " 

O pior exemplo que se tem é de que o preço da tena, em 
detenninados "municípios do Pantanal Matogrossense. da Região 
Amazônica do Mato Grosso, é mais caro, perante o INCRA e a 
Receita Federal. do que terras de Campinas. terras de Rio Preto. 
terras de Uberlândia. Isso é um erro, mas eles não querem admitir 
e dizem que foi preenchimento de fornlUlários. 

Por isso, nesta oportunidade, da tribuna do Senado Federal, 
faço um apelo ao Presidente Femando Henrique Cardoso - ho­
mem que ajudei a eleger, a que copfiei.o meu voto e em favor do 
qual empreendi uro. pouco dos meus" esforçOs para a sua vitória em 
primeiro turno, no pleito de 3 de outubro último - no sentido de 
que Sua Excelência tenha a sensibilidade de resolver o problema 
da Agriçoltura brasileira, fazendo um programa agrlcola para os 
PIÚXirnoS 10 ou 15 anos ero. nosso País. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR JÚUO CAMPOS EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Importa salientar, porém, que o problema não se resolverá 
pela simples revisão cadastral. Urge, outrossim, alterar os próprios 
critérios de classificação das propriedades. 
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A legislação do setor - Lei nO 8.629/93, também conhecida 
como Lei Agrária, e Instrução Nonnativa do Inera n° 8193 - esta­
"beleceu dois critérios funtlamentais para a classificação das pro­
priedades rurais. classificação essa com inplicações tanto nO as­
pecto tributária quanto fundiário. O primeiro critério refere-se à 
utilização da área, que é medida por um índice denominado Grau 
de Utilização da Terra (GU'l). Quanto a esse aspecto, para que a 
propriedade seja considemda produtiva, o GUT não pode ficar 
aquém de oitenta por cento. Ou seja, oitenta por cento da área 
aproveitável da propriedade - que corresponde à área total menos 
a área de presexvação ambiental e eventuais áreas imprestáveis -
deve estar sendo utilizada. O segundo indíce procura aferir a pro­
dutividade da terra e denomina-se Grau de Eficiência na Explom- . 
ção (GEE). Aqui, a exigência para que a propriedade escape à 
classificação de improdutiva situa-se em cem por cento. Quer di­
zer: no caso da agricultura. a pnxh.Jção, medida em toneladas por 
hectare, deve ser pelo menos aquela prevista na tabela do Inera vi­
gente desde 1919; no caso da pecuária, similarmente, as pastagens 
devem estar povoadas por animais em quantidade que tampouco 
pode ser inferior à prevista naquela tabela. Ressalte-se que os dois 
critérios são cumulativos: para que a propriedade seja classificada 
como produtiva. deve ter GUT igualou superior a oitenta por cen­
to e também ter GEE igualou superior a cem por cento. 

É sobre esses dois índices" em especial sobre o segundo de­
les, que têm recaído as principais criticas das lideranças do setor 
agrícola. Argumentam elas, com evidente acerto, que a produtivi­
dade de uma cultura não pode ser medida pelos mesmos indices 
indefInidamente. Tom6-se, para exemplificar, o.caso do plantio de 
cacau na Bahia. As previsões oficiais indicam quebras de safras de 
até noventa por cento em seis anos. Corresponderia a algum crité­
rio de justiça onerar esses plantadores com maior carga tributária 
ou puni-los com a perda de suas propriedades por não terem con~ 
seguido atingir, por fatores completamente alheios ao seu controle, 
um índice de produtividade prefixado? A agricultura é uma ativi~ 
dade econômica influenciada por fatores muito diversos. Apesar 
dos progressos científicos e tecnológicos,- ela ainda permanece 
condicionada, fundamentalmente, pelas forças da natureza. Exigir 
índices fIxos de produtividade é forçar a natureza. E forçar a natu­
reza não é inteligente. 

Também no que conceme à peroária, o critério atualmente 
adotado pelo Inera pall! aferir o GEE é objeto de severas criticas 
por parte das entidades representativas do setor ruràlista. Ocorre 
que o critério de avaliação da lotação das pastagens foi recente­
mente modificado. O cálculo que era feito com base em cabeças 
por hectare passru a levar em consideração unidades/animal por 
heçtare. E a diferença é significativa." 

O rebanho de uma determinada fazenda jamais é composto 
uDÜormemente por animais de mesma idade e espécie. O nonnal é 
que haja bezerros, novilhas. vacas, twros, animais de tração e de 
serviço. quando não ovÍnDs, caprinos ru bufalinos. Para efeitos de 
lotação de pastagens, critérios de zootecnia estabelecem uma cor­
respondência entre cabeça e unidade/animal. Um bezerro, por 
exemplo, vale cinco por cento de uma cabeça. Um búfalo, por ou­
tro lado. vale cento e vinte e cinco por cento de uma cabeça. 

Para as lideranças Itlralistas. a Insrrução Nonnatíva do In­
CIll, ao alterar a base d. cálculo de cabeças para unidade&' animal, 
incorreu tanto em defeitos técnicos quanto em pecados juridicos. 
Se não, vejamos. 

Sob o prisma juridico, os produtores ressaltam que a lei 
condiciona qualquer tipo de altelllção nos critérios de lotação por 
hectare - quando se lrata de pastagens - 00 de produção por hecta­
re - quando se trata de lavouras - â prévia audiência do Conselho 
Nacional de Política Agócola (CNPA). Essa providência - exigida 

pelo legislador exatamente para coibir abusos, para Impedir a alto-. 
ração discricionária dessas normas ao talante da autoridade even­
tualmente ocupando a direção do InClll - foi ontitida. Não se c0-

lheu a manifestação do CNPA. 
Quanto ao aspecto têcnico, a alteração de critérios opemda 

não contoU com o apoio científico das universidades e,dos centros 
de pesquisa bmsileiros. Inúmeros trabalhos foram apresentados ao 
InClll pelos produtores demonSlrando que a lotação em unida­
des/animal, tecnicamente falando, não deveria ser aquela estabele­
cida na. Instrução Nonnativa. Nesse sentido, houve evidente preci­
pitação do Inera, que, antes de promOlier qualquer modifIcação 
nas normas, deveria ter obtido pesquisas e estudos técnicos e cien­
tíficos que demonstrassem a correta lotação por hectare em cada 
microrregião. 

A motivação por trás do açodamento do inc!ll era a impos­
sibilidade de realizar qualquer desapropriação sem que o critério 
fosse alterado, pois enquando não se adotasse o novo critério, de 
unidades/animal por hectare, não se poderia classificar uma pr0-
priedade como produtiva OU não. Premido por essa circunstAncia, 
o InClll acabou por fazer a modificação ao arrepio da lei. O en:o, 
contudo, há de ser urgentemente corrigido. para que se dê frei 
cumprimento ao preceito lega~ sem subtrair ao InClll o ÍDslrumen­
to de que ele necessita para promover as desapropriações. 

Senbor Presidente. Senhores Senadores: 
Quase no ocaso do Governo Itamar Franco, os dirigentes da 

Confederação Nacional da Agricultura estivelllID com o então Mi­
nistro da Pasta da Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária, 
Synval Guazzelli, expondo sua posição e reivindicando as neces­
sárias mudanças nos critérios de classificação adotados no cadas­
tramento rural. Talvez pela cirronstância de estarmos então em pe­
riodo de fmal de governo não tenba havido tempo hábil para' tor­
matem-se as providências necessárias. 

Posteriormente, já no fmal do ano passado, técni<:os do In­
cra de todo o BlllSil, reunidos em um congresso em Recife, decla­
raram que a legislação fundiária deverá ser revista no govemo de 
Fernando Henrique Cardoso, com altelllção dos critérios de classi­
fIcação. Atenta a essa conjuntura, a diretoria da CNA já constituiu 
uma comissão para acompanhar essas nmdanças. 

Pela relevância do assunto e em nome do respeito e da aten­
ção devidos ao produtor ruml, cumpre tambêm ao Congresso Na­
cional manter-se atento. Se mais o Governo não pudesse fazer. o 
mínimo que se lhe poderia cohlllr seria que garantisse Iranql1ilida­
de para o homem do campo trabalhar. Os critérios de classifIcação 
atualmente vigentes no cadastramento rural - pela sua ngídez. 
pela sua incoerência, pela sua falta de suporte técnico - repre­
sentam verdadeira espada de Dâmocles sempre pendente sobre a 
cabeça do produtor rural, ameaçando-o constantemente de confIS­
co, via tributo ou via desapropriação. Modificar esses critérios. 
adequando-os à realidade da atividade rural, é tarefa impostergá­
veZ! 

A SRA. ,JÚNIA MARrsE - Sr. Presidente, peço a palaVll!, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio VilelJl Filho) - Conoedo. 
palavra à nobre Senadora Júnía Marise, por cinco minutos. 

A SRA. ,JÚNIA MARrsE (PDT-MG. Como Líder. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores, o 
Governo enviou para o Congresso Nacional a Medida Provis6ria 
nO 434/94, que instituiu a URV e deu ootras providências. 

Essa Medida foi transfonnada no Projeto de Lei de Conver­
são n° 11194, aprovado pelo Congresso e envis.do para o Exerutivo 
para ser sancionado. O Presidente da República vetou parcialmen­
te o Projeto e o devolveu ao Congresso para apreciação do seu 
veto parcial. No dia 5 de abril, o Congresso Nacional rejeitou o 
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velo presidencial aposto ao § 2° do art. 16, que se refere à TR co.­
brada sobre os fmanciamentos agrícolas. 

Rejeitado o veto, o projeto foi para a promulgação do Presi­
dente da República no dia 28 de abril. De acordo com o art. 66, § 
7°, da Constituição Federal, o Presidente da República teria o pra­
zo de 48 horas para promulgar o dispositívo anteriormente vetado 
e derrubado pelo Congresso Nacional. Não o fazendo, a promulga­
ção cabe ao Presidente do Congresso Nacional no mesmo prazo. 
Se o Presidente do Congresso Nacional não o promulgar. caberá, 
então, ao Vice-Presidente do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente. indago de V. Ex- que providências e iniciati­
vas a Mesa do Congresso Nacional já está tomando no sentido da 
promulgação desse Projeto, de acordo com a Constituição Fede­
ral? 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Senadora 
Júoia Marise. a Mesa já pediu informações a respeito da consulta 
formulada por V. Ex- e em seguida lhe dará uma resposta. 

V. Ex- ainda estã dentro do tempo regimental e, portanto, 
continua com a palavra. 

A SRA • .lúNIA MARISE - Sr. Presidente, gostaria de Te­

gistrnr, também. meu pronunciamento a respeito de um manifesto 
divulgado pela Magistratura do nosso País, na chamada "Carta de 
Porto Alegre", fruto de uma reunião de todos os Presidentes de 
Tribunais de Justiça do País, com a fInalidade de fazer um exame 
detalhado da reforma da Previdência, no tocante a vãrios pontos 
que envolvem, prejudicam. penalizam. também. todo o Poder Ju­
diciãrio do nosso País. 

A proposta de refonna da Previdência Social deve ser am­
plamente debatida com a sociedade e com o Congresso Nacional, 
porque as mooificações têm reflexos sobre a vida e o fublro das 
pessoas. Elas têm gemdo insegurança e ansiedade diante dos ris­
cos que poderão advir para os segurados e seus dependentes. To­
mada de natural inquietação e temerosos de que o novo sistema 
lbes traga prejuízos, seIVidores públicos de todo Brasil apressam 
seus pedidos de aposentadoria, com graves riscos de desestabiliza­
ção do SeIViço Público. Os jornais vêm noticiando a iminência de 
inusitado êxodo DO SeIViço Público. com registros de que. em al­
guns setores. inúmeros integrantes da carreira do magistério já re­
quereram suas aposentadorias, afastando-se imediatamente do ser­
viço. como lhes assegura a legislação vigente. 

Essa situação torna-se mais preocupante quando atinge 
membros de um dos Poderes da República. e, por extensão. todo 
Ministério Público, federal e estadual, bem assim Ministros e Con­
selheiros de Tribunais de Contas. 

RefIro-me, em especial, à Magistratura nacional, da União 
ou dos Estados, cujos membros, pela responsabilidade da função. 
são elevados à categoria de agentes políticos. 

Reunidos recentemente em Porto Alegre, os Presidentes de 
Tribunais de Justiça do todo o Brasil manifestaram à Nação sua 
surpresa e justa preocupação por não terem sido ouvidos quando 
da elaboração do projeto remetido ao Congresso NacionaL E, ape­
sar da serenidade na discussão da matéria, proclamaram a respon­
sabilidade histórica dos autores do projeto, diante das grnves con­
seqüências que dele poderão advir para a Magistratum nacional. 

Essa proclamação à Nação Brasileim, feita em linguagem 
s6bria e afumativa, há de merecer o respeito desta Casa, metcê da 
reconhecida seriedade de seus signatários - todos os Presidentes 
de Tribunais de Justiça do Brasil. responsáveis por mais de 70% 
(setenta por cento) da prestação jurisdicional do Pais. Por isso, 
faço-a integrante deste pronunciamento. pam que possa ser trans­
crita nos Anais do Senado Federa]. 

A Proposta de Emenda à Constituição remetida à Câ.mara 
dos Deputados em 17 de março, e posteriormente retificada, por 

conter equívocos e enganos, foi desdobrada, por decisão da Co­
missão de Constituição e Justiça em quatro outras, de nl) 30 a 33. 

Objeto da peocupação da Magistratura brasileira é a Pro­
posta nO 33. que contém todas as disposições, no que toca ao siste­
ma de previdência social que se quer implantar no País. 

O texto certamente exige uma ampla e refletida discussão, a 
começar pela sua oportunidade diante da carga de contradições e 
perplexidades que contém, estabelecendo, para seus destinatários, 
um clima de medo e indignação. 

Pela proposta do Executivo, seIVidores civis e militares se 
submeterão ao regime geral de previdência social. 

Os autores da proposta não se deram conta de que. entre 
aqueles. existem os ocupantes de carreiras especiais (juízes. pro­
motores, militares. diplomatas. entre outros). pela natureza de suas 
funções e atividades. 

As instituições, públicas Ou não, têm falhas. pelo que, todas 
elas, devem buscar seu permanente crescimento e aperfeiçoamen­
to. Mas devem ser prescrvadas, porque, quando públicas, são 
construtoras do bem comum. 

A proposta de alteração do art. 40, com reflexos no art, 42, am­
bos da atual Constituição, é cruel e desrespeitosa aos aposentados e 
pensionistas. No ruo da vida. ou na ausência do chefe da família. eles 
devem merecer o respeito do Estado, que não poderá - como se pr0-

põe na Emenda - deixar de corrigir-lhes o provento ou pensão, sob 
pena de se lhes antecipar a morte e as humilhações que experimenta­
rão com a progressiva redução de seus rendimentos, A proposta tem 
coragem de dizer que aos aposentados e pensionistas não se aplicarão 
as regras de revisão OU aumento dos vencimentos, inadmitindo, a res­
peito, invocação de direito adquirido. 

Enlre os direitos e gamntias individuais - sabidamente cláu­
sula pétrea DO nosso Ordenamento constitucional- está o respeito 
ao direito adquirido (inciso XXXVI), que a Proposta de Emenda 
Constitucional teima em desrespeitar, inadmitindo correção de 
proventos e pensões pelos critérios de correção dos vencimentos 
de quem estiver na atividade. 

Outra grave fonte de preocupação para todos, mas princi­
palmente para magistrados. membros do Ministério Público e dos 
Tribunais de Contas. é deixar para a Lei Complementar dispor so­
bre critérios e regime de previdência. Tal perspectiva aumenta a 
insegurança de todos, na medida em que se poderá aprovar, via lei 
complementar, o que não conseguiria através de Emenda Constitu-
cional. -

A norma de transição constante do art. '1', se aprovada a 
Emenda. trará profundas modificações para as categorias mencio­
nadas: a) possibilidade de aposentadoria por invalidez e aos seten­
ta anos, com proventos proporcionais. golpeando, na doença ou na 
veThice, aqueles que em hora densa merecem proteção do Estado; 
b) limitação de pensão por morte a teto ftxado em lei; c) aposenta­
doria voluntária ou por idade, com proventos proporcionais. 

O respeito ao direito adquirido e à chamada expectativa de 
direito. tão anunciado. não está consagrado na proposta do Gover­
no. Estã no art. 12 a garanti'! de que os atuais aposentados e pen­
sionistas. bem assim aqueles que tenham cumprido os requisitos 
para obt r os benefícios, não seriam atingidos pela reforma. Ledo 
engano: todos, atuais e futuros~ sem qualquer distinção, terão um 
teto de remuneração ftxado em lei; ademais, a nenhum se estende­
rão as vantagens ou beneficios posreriormente concedidos aos ser­
vidores em atividade (art. 12~ Não é verdade, pois, a retórica aflf­
mação. de que não haverâ prejuízo para aposentados e pensionis­
tas, de hoje ou de amanhã. 

Essa pequena análise da proposta do Poder Executivo reVe­
la sua inconveniência e injustiça. Outras ainda farei, aprofundando 
o tema. para mostrar quão prejudicial é para todos o sistema de 
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previdência social proposto, que tem recebido o repúdio de todos 
os segmentos da sociedade. 

Essa não é a reforma da Previdência desejada pelos traba­
lliadores, selVidores, professores. do Poder Judiciário, dos milita­
res, enfim. de toda uma Nação que não defende privilégios. mas 
quer ser respeitada em seus direitoS. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE ([eotonio Vilela Filho) - Senadora 

Júnia Marise, com relação à consulta formulada por V. Ex·, a 
Mesa comunica que, DO dia 28 de abril. o Presidente do Congresso 
Nacional. Senador José Sarney. enviou a mensagem ao Excelentís­
simo Senhor Presidente da República, acompanhada dos devidos 
autógrafos. E até a presente data ainda não recebeu a comunicação 
correspondente do Palácio do Planalto. A Presidência do Congres­
so continua aguardando a manifestação do Palácio do Planalto. 

O SR. ROBERTO FREmE - Sr. Presidente. peço a pala­
vm como Líder. 

O SR. PRESIDENTE ([eotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Roberto Freire, por cinco minutos. 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Como lidero Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores, meu 
pronunciamento é uma continuidade do que acabamos de ouvir 
por parte do Senador Júlio Campos e sobre a consulta a respeito da 
TR. levantada pela Senadora Júnia Marise. Trata-se de tema acer­
ca da Agricultura brasileira, mas com outra direção e sob outro en­
foque. 

Hoje, tivemos cochecimento. porque se tomou explícito 
para a opinião pública. de uma crise no Instituto Nacional de Co­
lonização e Reforma Agrária em relação à provável substituição 
do atual presidente. Trata-se de cargo de confiança e cabe ao G0-
verno, evidentemente, exercitar sua competência. 

Entretanto, alguns dados que informam essa crise são preo­
cupantes e não devem preocupar apenas o Presidente da Repúbli­
ca. Algumas mudanças ocorridas naquele órgão já prenunciavam 
essa crise. Houve a tentativa de indicação de um procurador-geral 
do órgão sem audiência com o Presidente. Sabemos que a Procu­
radoria de um órgão como O Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária é algo que exige um trabalho de recíproca con­
ftança~ eu diria mais, pelos problemas que envolvem a questão 
agrária brnsileira, de estrita confIança. 

O Presidente do INCRA reagiu contra essa atitude, e fez 
muito bem, até porque o que se prenunciava já começa. de fato. a 
ocorrer. O INCRA, por conta de sua legislação. pennite que absur­
dos estejam ocorrendo nas questões de desapropriação, quando, 
por força das correções monetárias. dos juros compensatórios, de 
todo um processo de atualização das desapropriações que são fei­
tas, haja, ao tmal de um processo, com sentença defInitiva, algu­
mas terras com valores muitas vezes superiores a 10 vezes o valor 
da tem no mercado. 

Alguns fatos ocorreram no INCRA na gestão do presi­
dente anterior, inclusive com a perspectiva da prisão do próprio 
Presidente desse órgão, que se negou a pagar indenização desse 
porte, tais como terras que iriam ser indenizadas com valores 
superiores a 15 vezes a terra mais valorizada deste País. que é 
exatamente Ribeirão Preto, em São Paulo. Esses absurdos cria­
ram, dentro do INCRA, problemas sérios de relacionamento 
com aqueles que foram desapropriados. Esses processos foram 
paralisados. Pressões existiram para que houvesse a continuida­
de do pagamento. Claro que os desapropriados teriam direito, 
até porque perderam seu bem. mas não podia o Tesouro Nacio­
nal admitir que tivesse continuidade esse tipo de prática, fruto 
não de desonestidade, mas de uma legislação que precisava ser 
enfrentada e modificada. 

Parece que, na mudança que se prenuncia. há uma despreo­
cupação quanto à mudança da legislação ou, pelo menos, com a 
criação de mecanismos para que essa prática não tenha continuida­
de. Isso, ao que parece, estã permeando as mudanças que se pre­
nunciam para o INCRA. 

É grave, até porque tentaram, para não dar tnmsf'U"ência a 
essa intenção, denegrir inclusive a ética, a honestidade e a probi­
dade do atual Presidente do INCRA. Ainda bem que isso foi para­
lisado. porque a opinião pública tomou conhecimento dos reais 
motivos - e é isto que quero trazer ao Senado: os reais motivos. 

É imJX)rtante que o Presidente da República saiba que o IN­
CRA sempre teve, em seu passado. problemas graves na questão 
das desapropriações e das licitações, sendo inclusive um dos órgã­
os mais investigados por quem queria ética na política pás-Gover­
no Fernando Collor. 

De minha parte, apresentei ao Senado um projeto de revisão 
judicial dessas desapropriações para fms de reforma agrária. para, 
dessa forma, criar mecanismos legais que possibilitassem ao pró­
prio Judiciário acabar com a indústria das indenizações via 
IDA 's. Esse Projeto encontra-se em tramitação. Todo um movi­
mento em tomo do saneamento do INCRA, para criar condições 
para que ele fosse instrumento efetivo. Esse Governo, devemos sa­
lientar, iniciou uma ação, talvez a 6nica promissora, na questão so­
cial no País, que foi a desapropriação de um milhão de hectares. É 
preciso um órgão capaz de fazer isso. E o que estamos vendo hoje 
é que talvez esse órgão volte a ser o que era, deixando de ser viá­
vel como instrumento para a implantação de reestrururaçôes fun­
diárias. 

É esse alerta que trago. essa é a minha preocupação. Espero 
que o Senado e o Presidente da República tenham conhecimento do . 
que pode estar por !rãs de todas essas mudanças. Não é defesa de ne­
nhum administrador. é defesa de uma administrnção tnmsparenle e 
ética que me traz aqu~ nesta hora, como lider de um Partido. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO PIV A - Sr. Presidente, peço a palavrn para 
uma comunicação inadiável 

o SR. PRESIDENTE ([eotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Piva, para uma comunicação ina­
diável. confotme o art. 14 do Regimento Interno. 

O SR. PEDRO PIV A (psDB-SP. Para uma connmicação 
inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s Senadoras 
e Srs. Senadores, de acordo com o disposto no art. 218 do Regi­
mento Interno da Casa, requeiro a inserção em ata. de um voto de 
pesar pelo falecimento do ex-Senador Orlando Zanca.ner. 

Sr. Presidente, comunico o falecimento, oconido nessa ma­
drugada. de um homem que honrou esta Casa e dignificou o Esta­
do de São Paulo como seu representante. o Senadçr Orlando Zan­
caner. 

Por mais de três décadas de vida pública. Orlando Gabriel 
Zancaner foi Vereador e Vice--Prefeito da cidade paulista de Ca­
tanduva, Deputado Estadual por três mandatos, Presidente da As­
sembléia Legislativa. Senador da República, Secretário Estadnal 
de Turismo e Secretário Estadnal de Culturn e Esportes. Por últi­
mo, exerceu o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Es­
tado de São Paulo. do qual também foi Presidente. 

Nascido em 18 de março de 1923. Orlando Zancaner foi 
uma vocação de homeill público que se revelou já na Faculdade do 
Largo de São Francisco, onde se formou em Direito. 

Com a morte de Orlando Zancaner. o Senado perde um 
dos seus mais ilustres membros; e São Paulo perde um político 
cujas marcas foram a capacidade de trabalho, a coragem e a de­
tenninaçãú. 
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Na condição de representante de São Paulo, e em nome dos 
meus colegas Eduardo Suplicy e Romeu Tuma. não poderia deixar 
passar este dia sem que se registrasse nos Anais do Senado a ex­
pressão de pesar pela morte de Orlando Zancaner. Pesar que, cer­
tamen(e. é compartilhado por todo o povo do nosso Estado e tam­
bém por esta Casa. 

Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para informar a V. 
Ex' e ao Plenário que estou encaminhando à Mesa requerimento 
para a inserção em Ata de voto de pesar pelo falecimento de Or­
lando Zancaner. nos tennos do art. 218 do Regimento Interno do 
Senado Federal. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Senador 
Pedro Piva. a Mesa associa-se ao voto de pesar de V. Ex' pela 
morte do ex--Senador Orlando Zancaner e aguarda o seu requeri­
mento para submetê-lo ao Plenário. (pausa.) 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­
tário em exerccio. Sr. Nabor Júnior. 

É lido o seguin(e: 

REQUERIMENTO N° 711, DE 1995 

Senhor Presiden(e. 
De acordo com o disposto no artigo 218 do Regimento In­

terno desta Casa. requeiro a inserção em -ata de voto de pesar pelo 
falecimento do ex-SenadOr Orlando Zancaner. 

Sala dos Sessões. 10 de. maio-de 1995. - Senador Pedro 
PiVB. 

O SR. PRESIDENTE (feolÔnio Vilela Filho) - eSSe re­
querimento depende de votação em cujo encaminhamento poderão 
fazer uso da palavra os SI'S. Senadores que o desejarem. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a de(enninação do Plenário. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presiden(e. peço a pala­

vra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Concedo a 

palavra, para uma questão de ordem. ao nobre Senador Jader Bar­
balho. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. S'" Sena­
doras e 8rs. Senadores, antes da leitura da questão de ordem. farei 
um breve histórico dos motivos. mesmo porque a matéria, objeto 
desta questão de ordem, está a partir de hoje em pauta para receber 
emendas. 

Diz respeito a substitutivo. oriundo da Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania, desta Casa. que !rata das Diretrizes e 
Bases pata a Educação Brasileira.. 

A minha questão de ordem. Sr. Presidente, que tem como 
base legal o art. 403 do Regimento In(erno. está baseada nos se­
guintes tennos: em 8 de março deste ano, foi aprovado, neste ple­
nário, o Requerimento n° 174, do Senador Beni Veras, que. além 
do despacho inicial. solicitou uma audiência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania para apreciação do substitutivo 
da Comissão de Educação. de autoria do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho sobre o Projeto deLel da Câmara nO 101. de 1993. 

O ar!. 101 do Regimento Interno do Senado Federal apre­
senta expressamente as competências da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. e seus parágrafos tratam do parecer que 
opinar pela inconstitucionalidade ou injuridicidade de qualquer 
proposição. 

Sr. Presidente. o parecer da Comissão de Justiça. da lavra 
do Senador Darcy Ribeiro. diz o seguinte: 

''Concluindo, expressamos nosso voto pela rejei­
ção tanto do Projeto de Lei da Câmara nO 101. de 1993. 
quanto do projeto substitutivo do relator, no que diz res­
peito à constitucionalidade e à boa técnica legislativa li. 

a Regimento do Senado Federal estabelece que. quando a 
Comissão de Constituição e Justiça manifestar-se contrariamen(e à 
constitucionalidade e ~ boa técnica legislativa, a matéria será sim­
plesmente arquivada. E o que diz o Regimento Interno, e foi esse o 
parecer da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. 

Além disso. o fundamento legal do Requerimento n° 171 do 
Senador Beni Veras foi o art. 255, lI, "di, nO 12, do Regimento in­
terno. que trata da deliberação do Senado quando solicitada "re­
messa a determinada comissão a matéria despachada a outra." 

Considerando: 
1. Que o Senado reconheceu existir um substitutivo oriundo 

da Comissão de Educação, que era o que estava em pauta quando 
o Senador Bem Veras solicitou audiência da Comissão de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania. Isto é. o projeto oriundo da Câmara 
dos Deputados foi transformado em substitutivo pela Comissão de 
Educação, foi incluído na Ordem do Dia, e o Senador Beni Veras 
solicitou audiência da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia; 

2. que julgou necessário ouvir a Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania sobre o referido substitutivo - o que a Comis­
são, portanto, deveria apreciar seria o substitutivo da Comissão de 
Educação ao projeto oriundo da Câmara; 

3. que a CCJC, ao analisar os aspectos já referidos, concluiu 
pela rejeição tanto do PLC nO 101/93 quanto do substitutivo oriun­
do da Comissão de Educação do Senado; 

4. que o Regimento Interno do Senado dispõe expressamen­
te, em seu art. 101, § 1°, sobre os procedimentos cabíveís quando a 
proposição for considerada inconstitucional e injurfdica, isto é, o 
arquivamento defmitivo. 

A manifestação. portanto. da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania implicaria o arquivamento deftnítivo da maté-
ria. 

Pergunta-se - e aí vai a questão de ordem. Sr. Presidente: 
1. qual é a situação da Comissão de Educação e seu substi­

tutivo. que aguardava manifestação do Plenário desde 12/ 12/94? 
2. desaparece a atuação da Comissão de mérito - a de Edu­

cação - no caso? 
3. estão arquivados defmitivamen(e. na forma do ar!. 101. § 

l° do Regimento, o PLC nO 101/93 e o substitutivo da Comissão 
de Educação? 

4. voltará o substjrutivo da cCJe à Comissão de Educação, 
para manifestação de mérito, em face de a CCJe usar matéria di~ 
versa, isto é. o PLC 0.:145/91. para base do seu substitutivo? Isto é. 
Sr. Presidente, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
acolhendo o parecer. arquiva o projeto oriundo da Câmara e seu 
substitutivo aproveita um projeto com matéria diversa a respeíto 
de bolsas de estudos para o ensino superior e, a partir daí, remete 
para o plenário um novo substitutivo dessa Comissão, abandonan­
do o substitutivo da Comissão de Educação? 

Sr. Presidente, são essas as questões que formulo à Mesa, 
considerando que, a partir da data de hoje, temos cinco dias em 
plenário para a apresentação de emendas a um projeto que. no meu 
entendimento, causa dúvida na sua tramitação e merece a manifes­
tação da Presidência do Senado como orientadora do Plenário des· 
ta Casa. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presiden(e. peço a palavra pela 
ordem. Não quem exatamente contraditar, mas, talvez. comple­
mentar uma infonnação, até para que a própria questão de orrlf'~ 1 
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possa ser resolvida levando-se em conta o que. parece-me, foi de­
cidido na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (pPS·PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, o Subs· 
titutivo do Senador Darcy Ribeiro não foi 'o Projeto do Deputado 
Florestan Fernandes. Essa foi a primeira versão. foi a primeira in­
tervenção na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Mas 
me recordo que. inclusive. eu a ftz até do ponto de vista político. 
ou seja. quis saber como iria tramitar uma lei de diretrizes e bases 
com uma legislação que tratava meramente de bolsas de estudos. 

Depois da discussão no seio da Comissão. o Substitutivo do 
Senador Darcy Ribeiro foi feito não ao PLC n045/91. se não me 
engano, do Deputado Florestan Fernandes, mas. sim. ao Projeto de 
Lei nO 101, da Câ.marn. dos Deputados. Essa foi a decisão. 

Considero a questão de ordem pertinent~ no que se refere 
ao papel que deve ter a Comissão permanente de mérito, no caso, 
a de Educação, uma vez que o substitutivo foi apresentado a um 
projeto que tinha recebido um substitutivo, no mérito, naquela Co­
missão. 

Portanto, era importante salientar esse aspecto, até para que 
a questão de ordem possa ser melhor equacionada. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra. pela ordem. ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orndor.) - Sr. Presídente, entendo que o Senador Jader 
Barballio presta um serviço à Casa ao encaminhar por escrito, 
como está fazendo, uma questão de ordem. apesar de a matéria 
ainda não estar formahnenle tramitando. Mas vai tramitar e. se V. 
Ex· me permite. já. tramitou. pois saiu do Plenário mediante um re­
querimento subscrito pelo Senador Beni Veras e outros Senadores. 
para. como disse o Senador J{lder Barbalho, que a Comissão de 
Constituição, Justiça e CidadaD.ia apreciasse os aspectos de consti­
tucionalidade. 

Por isso. apesar da questão não ser, ainda, objeto de uma 
questão de ordem no seu sentido estrito, entendo que a Mesa. tem 
que se debruçar sobre O assunto, porque a matéria não é esltanha 
ao Plenário, já foi objeto de decisão da Comissão de Constítuição. 
Justiça e Cidadania. 

Além dessas dúvidas já levantadas, Sr. Presidente. há mais 
duas dúvidas que eu gostaria de oferecer. O Senador Roberto Frei­
re deu um esclarecimento. O Senador Darcy Ribeiro consertou 
essa parte - por sinal. gravíssima - do encaminhamento que tinha 
sido dado à questão, ou seja. deixou de apresentar um substitutivo 
ao projeto de lei de al!tori.a do DefMtado Florestan Fernandes, que 
versava sobre bolsa para o ensino superior, e, pelo menos, respei­
~ou a existência do PLC nO 101/93. com a versão aprovada na C0-
missão de mérito, a de Educação, que vamos chamar aqui de Subs­
titutivo Cid Saboia de Carvalho. 

Mas. Sr. Presidente. quero aditar à questão de ordem aqui 
formulada - na esperança de que a Mesa a acolha, pela relevância 
do assunto -, o seguinte: primeiro, o Senador Jader Barbalho, no 
item 4 dos seus consideranda, menciona o art. 101, que dispõe 
sobre as atribuições da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, e eU gostaria de enfatizar que essa Comissão não tem. ex­
pressamente' pelo Regimento - nem no seu escopo nem nas res­
salvas que são alinhadas no artigo - competência para produzir um 
substitutivo quanto ao mérito. 

Segundo ponto: o que poderia ser feito - quero aditar o ar(. 

101, § 2°. pois o Senador Jader BarbaIbo mencionou o art. 101. § 

1° - é que, se a inconstitucionalidade for parcial - sendo total. já 
foi apresentada a questão de ordem -, como, na verdade, está. es­
crito no parecer do Senador Cid Saboia de Carvalho. cabe a emen­
da supriroindo as inconstitucionalidades. 

Quero alertar a Casa que 70% das tais inconstitucionalida· 
des - já vou encerrar, Sr. Presidente, agradecendo pela compreen· 
são - ditem respeito ao Conselho Federal de Educação, que o pr<>­
jeto da Câmara objetivava fazer ser sucedido por um Conselho 
Nacional de Educação. Se isso era uma inconstitucionalidade, que­
to dizer aqui, de piblico. que foi uma bendita inconstirucionalida­
de da Câmara dos Deputados, porque o Governo do Presidente lta· 
mar Franco - e agora O do Presidente Fernando Hemique Cardoso 
- acolheu a diretriz política do projeto da Câmanl. 

Essas são. Sr. Presidente, sob a fonna dc aditivo, as questõ­
es que gostaria que V. Ex· considerasse, pedindo que a Mesa ac0-

lhesse como questão de ordem essa matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência esclarece ao nobre Senador e lider Jader Barbalho, e tam­
bém aos Uderes Roberto Freire e Esperidião Amin, que, embora a 
matéria não seja tratada ncsta ocasião, o que caracterizaria a ques­
tão de ordem.. pela relevância da matéria, a Mesa se debruçará so­
bre essa questão e prestará os esclarecimentos devidos às Lideran­
ças opot1llnamente. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra. peja ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - V. Ex' 
tem a palavra, pela ordem. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB·DF. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria, para que o assun­
to ficasse bem claro, de ratificar O pedido de informações feito e a 
questão de ordem muito bem levantada pelo Líder do PMDB. 

Presidi a Comissão de Educação do Senado Federal e devo 
informar que esse projeto de lei. que veio da Câmara Federal. foi 
amplamente discutido DO âmbito daquela Comissão, que examinro 
o mérito do projeto. 

O que aconteceu é que alguns Senadores, na nossa Comis­
são de Educação. apresentaram outros substitutivos. ootras emen­
das. que, infelizmente. foram derrotadas. Prevaleceu, portanto, 
ponto por ponto, o substitutivo do relator do projeto, o Senador 
Cid Saboia de Carvalho. 

De fOIma que o projeto veio ao plenário para votação defi­
nitiva. Ele não tinha. absolutamente. que voltar à Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania, porque não cabe àquela Comis­
são - concordo com o que disse aqui o eminente Senador Esperi­
dião Amin - verificar o mérito da questão, já que ele foi exaznina­
do, disrutido, debatido e aprovado pela Comissão própria" desta 
Casa, que é a Comissão de Educação.. . 

O SR. PRESIDENTE (TeOtonio Vilela Filho) - A Mesa 
agradece os esclarecimentos e as informações de V. Ex·, nobre Se­
nador Valmir Campelo. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra aO nobre Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL·Pl Pela. ordem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o que me 
compete, ao aditar o requerimento do Senador Jader Barbalbo, é 
trazer um esclarecimento à Mesa. porque creio tempestivo e opor­
tuDO. 

Realmente, a Comissão de Constituição. Justiça e Cí<kda.ma 
não tem por que entrar no exame do mérito da ntatéria, e sim a C0-
missão de Educação. Quanto a isso. creio que estamos todos de 
acomo. 
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Hã um detalhe, ap~nas, que eu aduziria, agora, às infor- A SR' EMíLIA FERNANDES (PTB-RS. Para uma ques-
mações trazidas pelo Líder Valmir Campelo: a Comissão de tão de ordem. Sem revisão da orndora.) - Sr. Presidente, na quali· 
Constituição, Justiça e Cidadania reuniu-se diversas vezes em dade de Vice-Presidente da Comissão de Educação, eu gostaria de 
conjunto com a Comissão de Educação. cujos membros a tudo manifestar minha preocupação em relação ao que está sendo colo.­
estiveram presentes, inclusive na aprovação dessa matéria na cado pelos 51'S. Senadores e reaflI1Jla1' o que já colocamos neste 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Repito. foram Plenário: a Comissão de Educação não analisou o mérito dessa 
reuniões conjuntas. matéria e, no nosso entendimento. a Comissão de Constituição, 

Ê apenas um esclarecimento que aduzo a tantos outros já Justiça e Cidadania extrapolou suas atribuições, tanto que fIzemos 
prestados, para posterior exame da Mesa: o de que os membros da reuniões em conjunto, mas, na hora de votar, fomos impedidos de 
Comissão de Educação estiveram presentes, inclusive o seu Presi- participar des~ votação. 
dente, quando isso tudo se decidiu. Portanto, -nós, da Comissão de Educação, estamos com a 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Mesa maior preocupação quanto à traruitâção dessa matéria, tania que 
agradece as informações de V. Ex·, Senador Hugo Napoleão. enviamos um requerimento pedindo que o substitutivo e o relat6-

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presideule, peço a pa- rio fossem à Comissão de Educação, mas, por normas regimentais, 
lavra para uma questão de ordem. isso não foi possível. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a Registramos que tambéni não estamos tranqüilos quanto à 
palavra ao nobre Senador Art~r da Távola. tramitação que está-se dando à Lei de Diretrizes e Bases neste Se-

O SR, ARTUR DA TA VOLA (psDB-RJ. Para uma ques- nado. 
tão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é mais Muito obrigada. 
uma consulta que faço à Mesa, já que a questão de ordem do nobre O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Esclareço à Senado-
Senador Jader Barbalho estruturou, devidamente, a complexidade ra Emilia Fernandes. como já o fiz quando S. Ex· teve oportunida-
dessa matéria. de de levantar uma questão de ordem sobre o mesma assunto, que, 

A minha consulta é bastante simples, porém. altamente prá- sendo oferecidas emendas perante a Mesa no prazo de cinco ses-
tica. Eu desejo apresentar emendas ao projeto e gostaria de saber, sões ordinárias, a matéria voltará às Comissões de Educação e de 
primeiro, qual o prazo para apresentação dessas emendas e, segun- Constituição, Justiça e Cidadania, para parecer. 
do, a que projeto apresento emendas. Se não houver emendas, a matéria estará em condições de 

Não obstante a Mesa ter, sabiamente, se reservado algum ser incluída em Ordem do Dia. Nessa oportunidade. a Senadora 
lempo para responder à pertinenle questão de onlem do Senador podem pedir o reexame da matéria pela Comissão de Educação, 
Jader Barbalho, parece-me que, pelos pnlzos regimentais, teriamos conforme faculta o Regimento. Foi esta a decisão tomada em reu­
pouco tempo para apresentação de emendas, e pode ser que a res- nião anterior. 
posta da Mesa chegue após esse prazo. Razão pela qual, desejoso O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Presenles na Casa 
de apresentá-las, pergunto à Mesa qual o prazo e a que projeto de- 73 Srs. Senadores. 
veremos emendar. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre-

Agradeço a V. Ex- a atenção da resposta. tário em exercício. Senador Levy Dias. 

Durante o discurso do Sr. Artur da Távola, o Sr. 
Teotônio Vilela FUhQ, ]O Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

A SRA. EMíLIA FERNANDES - Sr. Presidenle, peço a 
palavra para uma questão de onlem. 

O SR. PRESIDENTE (Josó Sarney) - Irei responder à 
questão de ordem do nobre SellBdor Artur da Távola e, em segui­
da, concederei a palavra à ilustre Senadora. 

Em primeiro lugar, o prazo para apresentação de emendas 
passa a correr da sessão de hoje e se estende durante cinco sessões, 
na forma do Regimento; portanto. até o dia 16. A matéria a ser 
emendada é o Projeto de Lei da Câmara nO 101, de 1993, que 
consta do avulso, pág. 4. distribuído ao Plenário, nO 1.258/88 na 
Casa de origem, que ftxa diretrizes e bases da educação nacional. 

O SR, ARTUR DA TÁVOLA - Então, praticamenle, a 
questão de ordem eslã respondida. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa, através do 
Presidente que estava em exerdcio., Senador Teotonio Vilela Fi­
lho, teve oportunidade de dizer que a questão levantada pelo Lider 
Jader Barbalho, como é complexa, serã aualisada e o Plenário teci 
os esclarecimentos necessários. Quando o projeto entrar em pauta. 
então o Plenário será soberano para decidir conforme achar que 
deva decidir. 

O SR, ARTUR DA TÁVOLA - Agradeço a V. Ex'. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra, para 

uma questão de ordem. a Senadora Emília Fernandes. 

É lido o seguinle 

REQUERIMENTO N° 712, DE 1995 

Senhor Presidenle, 
Requeiro, nos termos do artigo 160 do Regimento Inferno, 

que a Hora do Expedienle da Sessão Or~"a do dia 11 de Maio 
de 1995 seja destinac10 às celebrações do Dia Nacional de Denún­
cia Contra o Racismo, comemorado em 13 ( e Maio. 

Esta data, que faz parte de calend .io histórico nacional. 
:rnan;a a abolição da escravatura no Brasil, ocorrida em 1888. En­
tretanto, nos dias atuais, convencionou-se registrá-la como um 
marco da luta dos brasileiros de todas as raças contra a discrimina­
ção e o preconceito racial. 

A comemoração, que ora é requerida, significa uma oportu­
nidade do Seoado Federal, enquanto instimição do Poder Legisla­
tivo, representativo da sociedade brasileira, expressar-se, através 
da manifestação dos nobres Senadores. sobre o Dia Nacional de 
Denúncia Contra o Racismo. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva - (PT-RJ) - Emília Fernandes - Jefferson Perel- Sér· 
gio Machado - Romeu Tuma - Roberto Requião - Ronaldo 
Cunha Lima - Carlos Wilson. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 
art. 398. e, do Regimento Interno, a sessão ordinária de amanhã 
será destinada. exclusivamente. ã exposição do Sr. Ministro do 
Planejamento e às intet.pelações dos Srs. Senadores. 

Consulto a nobre Senadma Benedita da Silva se deseja alte­
rar a data para outra oportunidade? 
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A SRA_ BENEDITA DA Sn. V A - Sr. Presidente, o obje­
tivo era realizar a sessão o mais proximamente possível do dia 13. 
Já que há esse expediente impedindo a realização dessa sessão, 
ClllVo-me à decisão regimental e espero que a Casa reconheça essa 
data e os objetivos pelos quais n6s. com o referendo do Senador 
Tuma, queríamos essa sessão. 

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esclareço à nobre 

Sena.dora Benedita da Silva que V. Ex· poderá renovar seu reque­
rimento de realização da sessão para outra data, a ser Submetido ao 
Plenário. 

A Presidência, assim, deixa de submeter o requerimento ao 
Plenário. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 713, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 50. § 2°, da Constituição Fe­

deral, combinado com os arts. 90. V. 215 e 216 do Regimento In­
terno do Senado Federal, requeiro seja encaminhado ao ExmO Sr. 
Ministro da Fazenda o seguinte pedido de informações vinculado 
ao Banco do Brasil S.A.: 

1. quais os motivos. técnico-político-econômicos, que leva­
ram o Banco do Brasil a anunciar o fechamento de agências no in­
terior do País? 

2. quais os critérios adotados pelo Banco na seleção dessas 
agências? 

3. já existe um posicionamento definido quanto à extinção 
de agências no Estado do Maranhão'? 

4. sob qual argumentação serão extintas agências do Banco 
do Brasil no Maranhão? 

5. quais agências serão extintas e: quais não o serão, no Es­
tado do Maranhão? 

6. se as agências passíveis de extinção, no Maranhão, são 
deficitárias, qual é esse déficit, por agência? 

7. das agências extinguíveis, quantos funcionários são de­
missíveis. quantos não o são e quais os critérios de seleção dos de­
missíveis, na bip6tese de demissão parcial? 

8. qual o impacto financeiro esperado (absoluto e percen­
tual) da extinção de agências do Banco do Brasil no Estado do 
Maranhão, na redução do déficit, nos níveis Estadual e Nacional? 

9. sabend~que que há agências deficitárias e agências su­
peravitárias, qual o resultado final dos balanços da Superintendên­
cia do Banco do Brasil no Maranhão nos exercícios 1992-1993 e 
1994? 

Justificação 

O presente requerimento tem por objetivo a obtenção de in­
formações que pernritam a avaliação precisa do impacto s6cio­
econômico que o anunciado fechamento de agências deficitárias 
do Banco do Brasil terá no Estado do Maranhão. 

Dessa forma, evitar-será que o próprio Presidente da insti­
tuição seja convocado para prestar, pessoalmente, as informações 
requeridas, conforme dispõe o art. 50, caput, da Constituição Fe­
deral. 

Sala das Sessões, !O de maio de 1995. - Senador Edison 
Lobão. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 714, DE 1995 

Excelentlssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 

COm base no arL 50, § 2° da Constituição Federal, e no inci­
so I do art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a Vossa Excelência que seja encaminhada ao Excelentíssimo Se­
nhor Ministro de Estado da Previdência Social, a seguinte questão 
referente a débitos do Jornal do B ... iI S.A: 

Qual o tOla! dos débitos junto à Previdência Social, discri­
minando as parcelas relativas às contribuições dos empregados e 
da empresa? 

Justificação 

Em discurso proferido da Tribuna do Senado Federal, S. 
Ex· o Presidente José Sarney, acusou o Jornal do Brasil de~ 
em julho de 1989. possuir uma dívida de US$ 18.2 milhões de 
dólares. 

Trecho do referido discurso: 

"Sr. Presidente, tenho um arquivo de 540 mil d0-
cumentos: a minha Gestão na Presidência dia a dia, por 
data, por assunto e por pessoa. E não desejo utilizá-lo, 
senão para a história. Com outra finalidade 00 para de­
fender-me, jamais! Se estou fazendo isto aqui hoje. Sr. 
Presidente, apenas nos pontos menores, é porque está 
em jogo, sem dúvida, algo muito pior. que é a dignidade 
do ex-Presidente da República perante a Nação. 

Vou ter a proposta do Sr. Nascimento Brito, que não pude 
atender. S. Sa me considera responsável pela difícil situação do 
Jornal do Brasil. 

'Tendo em vista a dramática situação ftnanceira e 
da empresa e considerando que nossoS compromissos fi­
nanceiros junto ao Banco do Brasil representam hoje 
aproxímadamente o valor de CrS3S milhões" - mais ou 
menos, à época, cerca de US$25 milhões e depois muito 
mais - ''vemos como alternativa única, para. viabilizar a 
empresa, a seguinte composição: I) Quitar 17 milhões, 
através de uma verba antecipada de espaço de publicida­
de no jornal ou na rãdio ou matéria legal para o Banco 
do Brasil, para a Caixa Econômica Federal ou outros ór­
gãos do governo, servindo tais contratos para a quitação 
imediata de.igual importância do débito vencido; 2) Li­
berar para venda - as garantias que ele tinha dado para 
os empréstimos - os andares situados na Avenida Rio 
Branco - 110, nOs 1001, 1301,2501,2601, cujo valor de 
mercado é de 7 milhões, dos quais 3,5 milhões amortiza­
riam outra parcela da dívida vencida e o saldo seria utili­
zado para as necessidades emergenciais do capital de 
giro do jornal; 3) Liberar o imóvel 1101 da Avenida Rio 
Branco - 110 para que seja negociado o lAPAS. Para a 
quitação do débito vencido com aquela instituição; 4) Os 
14 milhõcs restantes seriam reescalonados em dez anos 
de Prazo. com um ano de carência, com o menor índice 
de correção monetária oficial acrescido de juros de 6%. 

Na certeza de contar com a urgente atenção de V. 
Ex· à nossa proposta, subscrevemo-nos. Manoel Fran­
cisco de Nascimento Brito." 

Sr. Presidente, se eu tivesse autorizado isso, eu ~oje não es­
taria nesta tribuna, não teria tido a coragem de ter ac!ito o apoio e 
as louvações dos editoriais do jornal à custa de um tratamento que, 
como todos sabem, seria impossível JKldesse ser feito. 

Quero também alertar os jornalista para dizer que meu con­
ceho sobre hnprensa é invuneráveL 

Acredito que a liberdade deve ser total; os excessos serão 
corrigidos pelo tempo e pela verdade. 
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Desejo que o Congresso apure até o fun, até o último ponto 
que puder. todos os fatos relacionados à Comissão de Orçamento. 
O ex-PresIdente José SlIlney estarã ao lado para apoiar todas as 
medidas punitivas, tanto desta Casa quanto fora dela, sem querer 
saber quem. seja a pessoa envolvida., porque se alguém - quem 
quer que seJll- cometeu qualquer deslize ou erro, de minha parte 
não encontrará, em nenhum momento, apoio de qualquer natureza. 

Carlos CasteJIo Branco cita Um fato qUe repete no discurso 
que fIZ quando o recebi na Academia Brasileira de Letras. Um di­
retor de jornal disse-lhe "Castello, o jornal é uma bancada onde 
tem que ser liquidada uma reputação. Ataque, Castello ataque! E 
perguntou: "Quem você vai atacar hoje?" Castello. então, respon­
deu: "Você". 

"Quero também dizer ao Senado que entrei com 
uma noticia-crime na polícia de São Paulo pam àveri­
guação de falsidade do documento. Estou entrando com 
um ~sso-ctime e dados civis contra o Jornal do 
BrasD. E a menor coisa que posso fazer. Quando presi­
dente, não o fIZ como disse porque a força da Presidên­
cia iJllf1lIlha urna dimensão muito maior. Hoje, sou um 
simples cidadão que tenho apenas o resquardo dos direi­
tos individuais que aí estão dentro da Constituição e que 
são difíceis de serem assegurados. 

Quero alertar o governo do Presidente Itamar 
Franco. que, segundo noticia circulada me vários jornais, 
está em andamento, sob a coordenação do MonIgatn 
Guarantes Trust Corporation, de uma outra firma e de 
um conjunto de bancos uma composição de dívidas com 
o Jornal do Brasa. 

Evidentemente que nessa composição de dividas, 
acredito que qoase 80% delas sejam com o Banco do 
Brasil que eu não quis fazer, conforme os senhores tive­
ram conhecimento. 

O Banco do Brasil está impedido moral, fmaneei­
ra e bancariamente de participar dessa operação, que é 
suspeita por todos os motivos. 

Não acredito que um banco estrangeiro ou 
qualquer banco vá colocar o dinheiro dentro de uma 
empresa com essas dificuldades se esse dinheiro lá 
fora não tiver um respaldo e, aqui dentro, não tiver 
outros interesses. 

Manterei, aqui no Senado a minha vigilância. Sei 
Sr. Presidente, o que vai custar para mim! Sei o que vai 
custar as calúnias, as infâmias o ataque, mas tenho a de­
terminação de cumprir com a minha dignidade e autori­
dade do ex-presidente." 

Com base nos fatos narrados por S. Ex' o Senhor Presidente 
do Senado da República, e sistemática campanha de difamação 
promovida por esse jornal contra O Congresso Nacional e seus 
membros, tetnos que mostar à Nação quem são os nossos detrato. 
res, que utilium o argumento de ataque às instituições, se acober­
tando de uma Lei de Imprensa que não exige responsabilidade e 
seriedade dos veículos de comunicação social, que deveriam dar o 
exemplo de lisura e correção no pagamento dos seus débitos com 
órgãos govetnam.entais e, que n6s. congressistas temos o dever de 
exigir o cumprimento do que detennina a lei, pois esse débito é 
Um débito com. a sociedade e, esses valores pertencem ao povo 
brasileiro . 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Senador Ernaodes 
Amorim, PDT - RO. 

lÁ Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 715, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do disposto no art. 216 do Regimento Interno 

do Senado Federal, requeiro a Vassa Excelência,. que seja solicita­
do ao Excelentissimo Senhor Ministro da. Minas e Energia infor­
mações sobre protesto do Diretor-Geral do Departamento Nacio­
nal da Produção Mineral. Ato da Assembléia Legislativa do Esta­
do de Rondônia que expressa em matéria jornalistica publicada em 
7 do maio de 1995 no Jornal do Brasi~ anexa, bem como os d0-
cumentos probatórios de sua alegação de contrabando de 10 mil 
toneladas de cassiterita, e de que tal contrabando, se ocorreu, teria 
redundo os preços internacionais do estanho em 50%, quando este 
mercado é de mais de 200 mil toneladas anuais. 

Justificação 

Representante do Estado de Rondônia no Governo do Bra~ 
sil, o Requerente entende da maior gravidade a acusação do Dire~ 
tor do DNPM publicada no Jornal do Brasil de 7 de maio de 
1995 (cópia anexa), que intervém em decisão soberana de exclusi­
va competência da Assembléia Legislativa daquele Eslado. 

Segundo a acusação, a decisão da Assembléia Legislativa 
ao regular o uso de Notas Fiscais Avulsas para o cumprimento de 
obrigação tributária acessória relativa a operações com minérios, 
viria facilitar a ação de contrabandistas responsáveis pejo desvio 
de 10 mil toneladas de cassiterita na última década, do que o valor 
do es~o no mercado internacional teria sido reduzido em 500/0. 

E certo que a informação é desconexa, pois o documento 
fiscal, além de ensejar o recolhimento do trilxlto devido ao Estado 
identifica a destinação e a origem da mercadoria a que se referir. 
não havendo porque supor que sua implementação venha facilitar 
"contIabando". Ao contrário, enseja operação regular de comérdo. 
evitando sustentação à clandestinidade pela impossibilidade de 
procedimento legaL 

Por outro lado, é incompreensível que o contrabando de 10 
mil toneladas em 10 anos, .se efetivamente ocorreu. seja o respon­
sável pela redução do preço do estanho em 50%, cujo mercado no 
petiodo foi de mais de 2 milhões de toneladas, correspondendo a 
quantidade supostamente contrabandeada que seria responsável 
pela redução do valor do produto a metade, a 0,5 (meio) por cento 
da quantidade comercializada 

Ademais, é de pleno conhecimento público que a redução 
dos preços internacionais do estanho se deve a redução dos esto­
ques estratégicos dos Estados Unidos da América, e dissolução da 
URSS,que saturaram o mercado com o produto. 

Assim. toma-se necessária uam explicação plausível a esta 
manifestação do Diretor do DNPM. que imputa ao Poder Legisla­
tivo do Estado de Rondônia conivência com ilícito, sem prova-Ia, 
ou provã-Io. 

Tal dirigente de órgão da administração jã foi acusado for­
malmente em ações judiciais de comportamento "extra legis" em 
relação a questão mineral em Rondônia, quando oficiou ao Secre­
tário de Meio Ambiente em 1990 exigindo que o mesmo não pro­
cedesse a licenciamento ambiental em garimpos, condição para a 
regularização dos mesmos, alegando que fossem irregular. 

Este comportamento, na época, foi identificado para o bene­
f'lcio da Empresa Paranapanema, que agora, segundo a mesma no­
tícia de jornal, teria sido prejudicada com a decisão da Assembléia 
Legislativa atacada pelo Diretor do DNPM. por não mais poder 
abrigar os garimpeiros amparados judicialmente ao desenvolvi­
mento de suas atividades em garimpo, a venderem a própria pro-. 
dução àquela Empresa e suas associadas através de expedientes 
administrativos. como vinha procedendo. 
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Emerge ainda no Estado denúncia que o Diretor do 6rg~ . tancialmente nos últimos anos sua participação no mercado inter­
teria também pressionado o Govqno Estadual a interdição do Ga- DlICional. "Espero que o Governador Valdir Raupp tenha o bom 
rimpo Bom Futuro em 1991, suspendendo o licenciamento am- senso de vetar esse projeto, danoso pata a mineração de Rondônia 
biental dos garimpeiros, pata ensejar fosse cassada medida liminar e do País", pondera Salomão. 
que lhe proibia proceder concessão ae lavra a Empresa cuja COD.S- .............................................. , •..••••••••.•••.••••••••..••.•••••••••.••••••••..•••••••..••• 

tituição foi por si inspirada, em formação de cartel, no Garimpo 
Bom Futuro. em Ariquetnes, Rondônia. 

É inadmissível que o Sr. EImer Prata Salomão, guindado a 
Diretorís do DNPM no início do Governo Collor, ali permaneça 
até hoje a serviço de grupo de mineração em detrimento da legali­
dade, e na prática de advocacia adminíslnltiva 

Espem-se portanto que o Sr. Minístro da Infra Estrutura te­
nha informações plausíveis para justificar o ato cuja infonnação é 
requerida. principalmente considerando-se tramitar propostas de 
legíslação que alteram profundamente a exploração de recursos 
mínemis no Brasil, abrindo-se o segmento. ao capital internacio­
nal. Não podendo admitir-se nesta condição qualquer suspeição 
quanto a tmnsparência e lisura do órgão a quem compete a admi­
nistração destes recursos. 

Nestes Termos. 
Pede Deferimento. 
Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Senador Ernandes 

Aroorlm, PDT - RO. 

Domingo, 7 de maio de 1995 
Jornal do Brasil 

RONDÔNIA PR01EGE 
CONTRABANDO DE MINÉRIO 

Assembléia Legislativa institui a emissão de "no­
tas fiscais avulsas", que dispensam garimpeiros de expli­
car origem da produção. 

Numa decisão inédita no País, a Assembléia Legislativa de 
Rondônia aprovou projeto de lei instituindo no Estado a emíssão 
de nnotas fiscais avulsas" para legalizar a venda de minérios de 
origem ignorada. uma vitória do lobby formado por cooperativas 
de garimpeiros, principalmente as que exploram cassiterita no ga­
rimpo Bom Futuro, em Ariquemes, O maior do País, onde tem ba­
ses eleitorais o Senador Emandes Amorirn (PDT - RO). 

"Essa decisão legalizou o contrabando de minérios em Ron­
dônia", protestou o geólogo Elmer Salomão, Diretor-Geral do De­
partamento Nacional da Produção Mineral (DNPMJ, autarquia res­
ponsável pela gestão da poIltica mineral no País. Na avaliação de 
Salomão, a decisão adotada pelo Legislativo de Rondônia vai faci­
litar a ação dos contrabandistas de cassiterita, responsáveis pelo 
desvio de mais de 10 mil toneladas de minério na última década, o 
que forçou a queda dos preços do estanho (a cassiterita é o minério 
básico pata a produção do estanho) no mercado internacional do 
metal de US$IS mil pata US$6 núl a tonelada. 

Contrabando - A decisão da Assembléia Legislativa atin­
giu duramente as mineradoras, principa1mente a Empresa Brasilei­
m de Estanho (EBESA), que tem a Paranapanema como maior 
acionista, por permitir que qualquer pessoa possa negociar cassite­
rita. Há registros na Superintendência da PoliCia Federal em Porto 
Velho e na Secretaria de Segnrança Póblica do Estado sobre a 
apreensão de dezenas de caminhões apreendidos transportando 
cassiterita ilegalmente para outros Estados e até mesmo para terri­
tório boliviano. além de denóncias de que o minério contrabandea­
do é utilizado na lavagem de dinheiro do narcotráfico. 

Sem nenhum controle por parte do Governo Fedeml, grande 
parte da produção de cassiterita de Rondônia vem sendo contra­
bandeada pata outros países, principalmen\O pata a Bolivia que. 
apesar de não ter descoberto nenhuma nova mina. aumentou subs-

(À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 716, DE 1995 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal. 
Com base no 3rt. 50, § 2°da Constituição Federal e no inci­

so I do art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a Vossa Excelência que sejam encaminhadas ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda. as segnintes questões refe­
rentes a débitos do Jornal do Brasil SA ': 

Qual o total dos débitos junto ao FGfS? 
Qual o total dos débitos com o Intposto de Renda retido de 

seus empregados e não recolhido? 
Quais os débitos fInanceiros com o Banco do Brasil? 
Quais os débitos fInanceiros com a Caixa Econômica Fede-

raI? 

Justificação 

Em discurso proferido da tribuna do Senado Federal, S. Ex' 
o Presidente José Sarney, acus,", o Jornal do BrasU de, em julho 
de 1989, possuir uma dívda de US$18.2 milhões de dólares. 

Trecho do referido discurso: 

"Sr. Presidente, tenho um arquivo de 540 mil d0.­
cumentos: a minha gestão na Presidência dia a dia, por 
data. por assunto e por pessoa. E não desejo utilizá-lo, 
senão para a história. Com oulnl fInalidade 00 pata de­
fender-me, jamais! Se estou fazendo isto aqui hoje, Sr. 
Presidente. apenas nos pontos menores. é porque está 
em jogo sem dúvida algo muito pior, que é a dignidade 
do ex -presidente da República pemnte a Nação. 

Vou ter a proposta do Sr. Nascimento Brito, que 
não pude atender. S. S· me considera responsável pela 
difícil situação do Jornal do Brasil." 

'Tendo em vista a dramática situação fmanceira e 
da empresa e considerando que nossos compromissos fi­
nanceiros junto ao Banco do Brasil representam hoje 
aproximadamente o valor de: ctS35 milhões" - mais 00. 

menos, à época, cerca de US$25 mihões e depois muito 
mais - ''ve~os como alternativa única, para viabilizar a 
empresa, a seguinte composição: 1) Quitar I 7 milhões, 
através de uma verba antecipada de: espaço de publici­
dade no jornal ou na rádio ou matéria legal pata o Banco 
do Brasil, para a Caixa Econômica Federal ou outros ór­
gãos do governo. servindo tais contratos para. a quitação 
imediata de ignal importância do débito vencido; 2) Li­
berar pam venda - as gamntias que ele linha dado pata 
os empréstimos - os andares situados na Avenida Rio 
Bmnco - 1 lO, n's 1001, 1301,2501,2601, cujo valor de 
mercado é de 7 milhões, dos quais 3,5 milhões amortiza­
riam outra parcela da dívida vencida e o saldo seria utili­
zado para as necessidades emergenciais do capital de 
giro do jornal; 3) Libemr o imóvel 1101 da Avenida Rio 
Branco - 110 pam que seja negociado o lAPAS. Para a 
quitação do débito vencido com aquela instiruição: 4) Os 
14 milhões restantes seriam reescalonados em dez anos 
de prazo, com um ano de carência.. com o menor índice 
de correção monetária oficial acrescido de juros de 6%. 
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Na certeza de contar com a urgente atenção de V. 
Ex· à nossa proposta. subscrevemo-nos, Manoel Fran­
cisco de;Nascimento Brito". 

"Sr. Presidente. se eu tivesse autorizado isso. eu hoje não 
estaria nesta tribuna. não teria a coragem de ter aceito o apoio e as 
louvações dos editais do jornal à çusta de um tratamento que. 
como todos sabem. seria impossível pudesse ser feito. 

Quero também alertar os jornalistas para dizer que meu 
conceito sobre a Imprensa é invulnerâvel. 

Acredito que a liberdade deve ser total; os excessos serào 
corrigidos pelo tempo e pela verdade. 

Desejo que o Congresso apure até o ftm, até o último ponto 
que puder todos os fatos relacionados à Comissão de Orçamento. 
O ex-Presidente José Sarney estará ao lado para apoiar todas as 
medidas punitivas, tanto dentro desta Casa quanto fora dela, sem 
querer saber quem seja a pessoa envolvida. porque. se alguém -
quem quer que seja - cometeu qualquer deslize QU erro, de minha 
parte não encontrará. em nenhum momento, apoH' de qualquer na­
tureza. 

Carlos Castello Branco cita um fato que repete no discurso 
que fIz quando o recebi na Academia Brasileira de Letras. Um di­
retor de jornal disse-lhe "Castello. o jornal é uma banca onde todo 
dia tem que ser liquidada uma reputação. Ataque, CasteUo, ata­
quel" E perguntou: "Quem você vai atacar hoje?" Castello, res­
pondeu: "Você". 

Quero também dizer ao Senado que entrei com uma notícia­
crime na polícia de São Paulo para averiguação de falsidade do 
documento. Estou entrando com um proces'io-crime e danos civis 
contra o Jornal do Brasil. É a menor coisa que posso fazer. Quan­
do presidente, não o fiz, como disse, porque a força da Presidência 
impunha uma dimensão muito maior. Hoje. sou um simples cida­
dão que lenho apenas o resguardo dos direitos individuais que aí 
estão dentro da Constituição e que são tão dificeis de serem asse­
gurados. 

Quero alertar o governo do Presidente Itamar Franco que. 
segundo notícia circulada em vários jornais. está em andamento. 
sob a coordenação do Mordgam Guarantes Trust COfIX'ration. de 
uma outra fuma e de um conju.lto de bancos uma compoSição de 
dívidas com o Jornal do Brasil. 

Evidentemente que nessa composição de dívidas. acredito 
que quase 80% delas sejam com o Banco do Brasil, que eu não 
quis fazer. conforme os senhores tiveram conhecimento. 

O Banco do Brasil está impedido moral, financeira e banca­
riamente de participar dessa operação, que é suspeita por todos os 
motivos. 

Não acredito que um banco estrangeiro ou qualquer banco 
vá colocar o dinheiro dentro de uma empresa com essas dificulda­
des se esse dinheiro lá fora não tiver um respaldo e, aqui dentro, 
não tiver outros interesses. 

Mantérei, aqui no Senado, a minha vigilância. Sei. Sr. Pre­
sidente, o que vaÍ custar isso para mim! Sei o que vai custar as ca­
lúnias. as infâmias. o ataque, mas tenho a determinação de cumprir 
com a minha dignidade de autoridade de ex-presidente." 

Com base nos fatos narrados por S. Ex· o Senhor Presidente 
do Senado da República, e a sistemática campanha de difamação 
promovida por esse jornal contra o Congresso Nacional e seus 
membros, temos que mostrar à Nação. quem são os nossos detra­
tores, que utilizam o argumento de ataques às instituições. se aco­
bertando de uma Lei de Imprensa que não exige responsabilidade 
e seriedade dos veículos de comunicação social. que deveriam dar 
o exemplo de lisura e correção no pagamento dos seus débitos 
com os órgãos governamentais e, que nós. Congressistas. lemos o 

dever de exigir o cumprimento do que deternrina a lei, pois esse 
débito, é um débito com a sociedade e, esses valores pertencem ao 
povo brasileiro. 

Sala das Sessões. 10 de maio de 1995.- Senador Emandes 
Amorim, PDT - RO. 

(Ã Mesa para decis4o.) 

REQUERIMENTO N° 717, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no art. 50. § 2° da Constituição Federal e 

no art. 216, do Regimento Interno, solicito a V. Ex· seja encami­
nhado ao Sr. Ministro das Relações Exteriores, o seguinte pedido 
de informações: 

A Organização das Nações Unidas - ONU, criou em 1983, 
um organismo de Cooperação Internacional sobre Madeiras Tropi­
cais e que hoje se constitui no principal Fórum de debates no mun­
do a respeito do Desenvolvimento Sustentado das Florestas Tropi­
cais. 

Implementado através da rITO - Organização internacio­
nal de Madeiras Tropicais. este acordo reúne 51 países produlÓres 
e consumidores de madeiras tropicais entre eles o Brasil, que até a 
presente data, ainda não ratificou a sua participação no novo acor­
do, razão pela qual, julgamos necessário contar com os seguintes 
esclarecimentos: 

- Por que o Brasil ainda não ratifIcou a sua participação no 
novo acordo de Madeiras Tropicais: 

- O Brasil tem intenção de reftficar a sua participação nesse 
acordo: 

- O Brasil integra o acordo atual. Está sendo interessante ao 
País esta participação~ 

- O que significa para o Brasil a meta da I1TO para o ano 
2CXXl. que. preconiza que toda a madeira tropical no comércio in­
ternacional entre os países que a integram, seja produzida de for­
ma sustentável. 

Sala das Sessões. 10 de maio de 1995. - Senador Flaviano 
Melo. 

(Ã Mesa para decisão) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os requerimentos li­
dos serão despacbados à Mesa Diretora para decisão, nos lermos 
do inciso lU do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 718, DE 1995 

Requeiro, nos tennos do art. 210, item 2, do Regimento In­
lemo do Senado Federal, a transcrição. nos Anais da Casa. das se­
guíntes matérias publicadas no Jornal ~o Brasil: 

Edição de 7 de maio de 1995: 
TítuJo- "Justiça é hoje poder acima do país"~ 
Edição de 8 de maio de 1995: 
Título - "Gallotti admite o controle do Judiciário 

sob condições"~ 
Edição de 9 de maio de 1995: 
Título - "Nepotismo domina os trib~nais brasi1ei~ 

ros"; e 
Edição de 10 de maio de 1995: 
Título - "Lazer de juiz é pago por quem recorre à 

Justiça". 
Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Sen'âdor 

Antonio Carlos Magalhães. 
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o SR. PRESIDENTE(José Sarney) - De acordo com o ar!-
210, § I', do Regimento Interno; o requerimento será submetido 
ao exame da 'Comissão' Diretora e, posterionnente, incluído em 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'I54, DE 1995 

Acrescenta parágrafo único ao art. 65 da Lei 
nO 7.357, de 2 de setembro de 1985, que • dispõe sobre 
o cheque e dá outras providênàas·. 

O Congresso Nacional decreIa: 
Ar!. I' O ar!. 6S da Lei n' 7.357, de 2 de setembro de 1985, 

que "dispõe sobre o cheque e dá outras providências", é acrescido 
do seguinte parágrafo único: 

''Parágrafo único, A emissão de cbeque pós-datado sem 
provisão de fundos, para garantia de divida ou pagamento a prazo 
de bem ou serviço, não configura o ilieito de que trata o inciso VI 
do ar!. 171 do Código Penal, desde que tenha sido efetuada de c0-

mum acordo com o beneficiário." 
Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É público e notório a utilização cada v~z mais freqüente do 
cbeque em substituição à Nota Promissória. E o cbamado cbeque 
pré-àatado que facilita e agiliza as transações comerciais e, por 
isso mesmo, ganhou a simpatia e adesão de todos. 

Houve, portanto, um desvirtuamento da fmalidade do che­
que que, de ordem de pagamento à vista,. tomou-se mais uma ga­
rantia de dívida ou promessa de pagamento, criando, neste Pais. 
um novo tipo de mercado a prazo Iastreado por cbeques que, pré­
datados ou não. condicionatIl a um acordo verbal a apresentação 
do cheque em determinado dia. 

Para tais casos. reais e de fato. a lei, anacrônica e ultrapas· 
sada. não trata com justeza o eDÚtente do cheque - que geralmente 
o utiliza não coro intenção fraudulenta e sim por absoluta necessj· 
dade - e o coloca à mercê do recebedor. enquadrando Como ilícito 
criminal a emissão de cheque para apresentação em data futura. 

Ora. se o cheque para data futura é o instrumento e o resul­
tado de uma espécie de contrato acordado por ambas as partes, 
porque o emitente, e somente ele, é corisiderado estelionatârio~ p0-

dendo ser enquadrado no Código Penal? 
A lei não pode fechar os olbos para a realidade e os costu­

mes. A televisão veicula propagandas e propagandas de estabeleci­
mentos comerciais que ofeteeem ao consUmidor um praw para a 
apresentação do cheque, e este, tendo assim a única possibilidade 
de consumir, atende ao apelo para conseguir suprir suas necessidades. 

Já existe farta jurisprudência sumulada do Supremo Tribu­
nal Federal que desconfigura como ilícito criminal a insuficiência 
de provisão de fundos na emissão do cheque enquanto garantia de 
dívida. 

Para o Jurista Magalhães Noronha, em seu Direito Penal, o 
cbeque pós-datado não configura crime, já que a data posterior 
"desnatura" o cheque como ordem de pagamento à vista, ''transfOT­
mando--o em dOCllmento de dívida, em letra de câmbio". 

Também Basileu Garcia. outro Jurista renomado, assinala 
no livro "Problemas penais do cheque", que a pós-data não de­
monstra a intenção fraudulenta do emissor, ''não iludindo o benefi­
ciário quanto à falta de fundos". 

Não bastasse tudo isso, se nossa Carta Magna preconiza que 
ninguém pode ser preso por divida, como explicar a possibilidade 
de prisão por apenas uma promessa de divida. . 

Vê-se, portanto, o quão inadequada está a Lei do cheque no 
que tange ao enquadramento na legislação criminal desse tipo de 
negociação. 

Não se pretende, com esta proposição, descaracterizar o 
cheque - até porque isso iria de encontro à Convenção de Genebra 
- e sim., discriminalizar penalmente os emitentes e beneficiários 
dos cheques enquanto garantia de dívidas ou compras, transpor­
tando-os, no caso de "ma violação, para o Código Civil. Esse pro-

. cedimento certamente evitará as demissões sumárias e os suicídios 
que hoje, infelizmente, estão tomancto:.se tão conmns em nossa so­
ciedade. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Senador Epitááo 
Cafeteira. 

lEGISLAçÃO CrrADA 

LEI N' 7.357, DE 2 DE SE1EMBRO DE 1985 

Dispõe sobre o cheque e dá outras provldêuáas. 

Art. 65. Os efeitos penais da emissão do cheque sem sufi­
ciente provisão de fundos, da frustração do pagamento do cheque, 
da falsidade, da falsificação e da alteração do cheque continuam 
regidos pela legislação criminal. 

CÓDIGO PENAL 

Art. 171. Obter, para si oU para outrem, vantagem ilicita, 
em prejuízo allieio, induzindo ou mantendo alguém em erro, me­
diante artifício. ardil, ou qualquer outro meio fmudulento: 

VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em 
poder do sacado, ou llie frustra o pagamento. 

lÁ Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia - decisiio terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto será pu­
blicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto que sem lido pelo Sr. I' Secretário 
em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1995 

Susta o Decreto n' 1.480, de 3 de maio de 1995, 
do Poder Executivo, que d~õe sobre os procedimen­
tos a serem adotados em casos de paralisações dos 
serviços públicos rmerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. I' Fies sustado o Decreto 1.480 de 3 de maio de 1995, 

do Poder Executivo. que dispõe sobre os procedimentos a serem 
adotados em casos de paralisações dos serviços públicos federais. 

Art. 2Q Este Decreto Legislativo entra em vigor na da1a de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Secretário da Administração Fede"" Sr. Luiz Carlos 
Bresser Pereira, juntamente com o Presidente da República, Sr. 
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Fernando Henrique Cardoso. baixaram um Decreto na semana 
passada (4-5-95) que, além do cunho autoritário refletido e dispos­
to em seu conteúdo, tem um caráter eminentemente inconstitucio­
nal como se pretende demonstrar. 

Inicialmente, cabe salientar que o direito de greve é uma ga­
rantia constitucional amparada pelo artigo 9° de nossa Carta Mag­
na: ''É assegurado o direito de greve~ competindo aos trabalhado­
res decidir sobre a oportunidade de exercê-Io e sobre os interesses 
que devam por meio dele defender". Ademais, quando se trata de 
greve do funcionalismo público, no capítulo destinado a estes, é 
novamente garantido tal direito. que será exercido nos tennbs e li­
mites dermidas em Lei Complementar, 

Desta maneira. faz-se necessário que. para ser exercido o 
direito de greve em sua plenitude, por parte dos servidores públi­
cos, uma Lei Complementar deve díspor sobre a temática aborda­
da. Destarte, a normatização do direito de greve desses trabalhado­
res somente poderá ser regulamentada através dessa proposição le­
gislativa. Qualquer outra iniciativa. que não uma Lei Complemen­
tar, peça por evidente inconstib1donalidade, está maculada de vi­
cios. Não se pode tentar regulamentar este dispositivo constitucio­
nal mediante uma Lei Ordinária - hierarquicamente superior a um 
Decreto, ou qualquer outro meio dentro do processo legislativo, a 
exceção evidentemente, da própria Lei Complementar prevista no 
artigo 37, inciso vn da CF, Diante disso, o Decreto do Executivo 
que dispôs sobre os procedimentos a sen:m adotados em casos de pa­
ralisações de seIVidores públicos é uma afronta a nossa Constituição. 

O processo legislativo, na grande maioria das vezes é regi­
do por Leis Ordinárias. É este o rito mais comum. Entretanto, em 
determinados casos, o legislador constituinte achou por bem res­
saltar que determinadas matérias somente poderiam ser objeto de 
Lei Complementar, haja vista sua importância e complexidade. A 
diferença primordial entre essas duas proposições legislativas diz 
respeito ao quomm. Enquanto a Lei Ordinária pode ser aprovada 
por maioria simples, a Lei Complementar só serã aprovada por 
maioria absoluta (art. 69 da CF), 

Como se vê, o grau de importância das matérias legislativas 
está intimamente relacionado com o quorum para aprovação. No 
caso de Emendas à Constituição, por se tratar do mais relevante 
documento legal. somente será. aprovado se contar com o apoio de 
no mínimo três quintos dos parlamentares de cada Casa, nos dois 
turnos -erevistos. 

E de bom alvitre relembrar uma iniciativa do próprio Poder 
Legislativo eD:J: matéria semelhante e que não chegou a prosperar. 
Curiosamente, em meio a uma paralisação dos selVidores da Câ­
mara dos Deputados, a Mesa daquela Casa, às pressas, elaboroo 
um Projeto de Resolução (n° 116/93) onde tentava defmir os servi­
ços 00 atividades essenciais para fms do disposto no artigo 9°, pa­
rágrafos }" e 2" da Constituição Fedeml (direito de greve). Como 
havia necessidade de Lei Ordinária para regulamentar este disposi­
tivo constitucional, e apesar do Relator da Matéria, Dep. Prisco 
Viana, ter dado um voto favorável à propositum, o Depotado Hé­
lio Bicudo apresentou um voto em separado pela inconstitucionali­
dade e injuridicidade que acabou prevalecendo no entendimento 
da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 

Quando a Constituição impõe que determinada matéria 
deva ser regida de acordo com o rito de Lei Ordinária, não há que 
se falar em Resolução; da mesma forma, quando requer uma Lei 
Complementar para regulamentar detetminado item constitucio­
nal, não há que se falar em Decreto. 

Portanto, da mesma forma que o Congresso corrigiu uma 
falha própria. remetendo o projeto supramencionado ao arquivo, 
deve, como fIScal do Poder Executivo, evitar que prosperem seus 
atos cristalinamente inconstitucionais. 

Não podemos, portanto, nos utilizar de meios legislativos 
diversos daqueles que a Constituição previu. sob pena de incorrer­
mos em afronta a seu texto, e, conseqüentemente, desconsiderar­
mos as regras mínimas de convivência democrática exigida dentro 
do estado de direito, 

Ademais, o autoritarismo do Decreto governamental se 
expressa não SOmente por afrontar formalmente o texto consti­
tucional. mas também pelo seu conteúdo intrinseco de coibir o 
servidor público de exercer seu direito de greve amplamente 
consagrado. O Decreto impõe sanções aos servidores que se es­
tendem desde a denunciação à lide dos grevistas. para efeito de 
indenização em decorrência de dano a terceiros, até a exonera­
ção ou dispensa dos servidores ocupantes de cargos em comis­
são ou de funções gratificadas, Enfim, impõem-se aos servido­
res públicos regras coercitivas ao livre direito de greve. Deseja­
se assim o imobilismo e a submissão daqueles que servem ao 
Estado. 

Com isso, o governo do Presidente Fernando Henrique Car­
doso demonstra seu caráter autoritário não mais pelo uso da força 
bruta, como outrora, mas pelo punho inconstitucional daqueles 
que assinam tais Decretos desrespeitando direitos dos cidadãos 
brasileiros. 

Incabível. portanto, que O Poder Executivo, através de 
um simples Decreto, venha normatizar sobre greve dos servi­
dores públicos sem deter competência para tanto. Assim sendo. 
houve exorbitância do poder ao regulamentá-lo por parte do 
Presidente da República e de seu Secretário da Administração 
Federal, devendo necessariamente tal ato ser suspenso o mais 
breve possível. Vejamos como a doutrina expõe seu ponto de 
vista: 

"SUstar quer dizer suspender. O preceito em 
exam~ confere ao Congresso Nacional competência 
para. por meio de Decreto Legislativo, suspender a 
eficácia de atos notmativos do Poder Executivo. Dos 
atos normativos gerais, editados ou como regulamen­
to ou em decorrência de violação dos limites de dele­
gação legislativa. 

As duas hipóteses mencionadas configuram casos 
de inconstitucionalidade. Envolvem violação da Consti­
tuição, pois o regulamento deve estar, sempre. sub lege, 
como a Lei Delegada tem., sempre, de ajustar~se ao CQn­
teúdo e termos da delegação. Assim, o poderde sustação 
aqui conferido ao Congresso Nacional pressupõe, para 
ser validamente exercido, inconstitucionalidade do ato 
do Poder Executivo, Ato este que há de ser "normativo", 
ou seja, que estabeleça normas gerais, suscetíveis de 
aplicação a uma generalidade de casos," (Manoel Gon­
çalves Fezreira Filho, in Comentários à Constituição 
Brasileira de 1988,) 

Como se pode notar, o Congresso Nacional está devida­
mente respaldado ao aprovar o presente Projeto de Decreto legis­
lativo, visando sanear os vícios de inconstitucionalidade do Decre­
to governamental. 

É imperioso que este Congresso não deixe submeter aos ca­
prichos dos dirigentes do Poder Executivo que pensam poder le­
gislar como betn entendem. sustando o Decreto em comento. ao 
mesmo tempo em que não deve declinar de sua competência legis­
lativa, aprovando o mais breve possível a regulamentação do direi~ 
to de greve dos servidores públicos. 

Sala das Sessões, !O de maio de 1995, - Seuador José 
Eduardo Dutra, PTISE, 
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LEGISlAÇÃO errADA 

DECRETO N·1A80. DE 3 DE MAIO DE 1995 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adota­
dos em casos de para6saçõ .. dos serviços públicos fe­
derais, enquanto não regulado o disposto no art. 31, 
!nelso VII, da Constituição. 

(Ã Comissão de Conrtiluiçiio, Justiça e Cidadania) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O projeto será pu­
blicado e remetido iI Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência rece­
beu, do Banco do Nordeste do Brasil, o Oficio n· 976/95, de 5 do 
COII1lDte, encaminh>mdo, em cumprimento ao disposto DO art. 20, § 4°, 
da Lei n· 7.827, de 27 de setembro de 1989, as Demonstrações Contâ­
beis do Fundo Omstitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). 
devidamente suditadas, na posição de 31 de dezembro de 1994. 

O expediente será despachado iI Comissão de Fiscalização e 
Controle, para conhecimento. (Diversos n· 73, de 1995.) 

O SR. PRESIDENTE (Jos. Sarney) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. )0 Secretário em exercício. Sena­
dorLe~ Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N· 719, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos teIlOos do are 336, alínea b, do 

Regimento Interno do Senado Fedeml, para o Oficio n· S-I4'95 
(n· 1.005195, na origem) - Estado do Rio Grande do SuL 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Jader BarbaIbo­
PMDB, Valmir Campelo - PTB, Ikrnardo Cabral - PP, Ro­
meu Toma - PL, Epitáclo Cafeteira - PPR; Júnia Marise -
PDT. Hugo Napoleão - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento de urgénda para o oficio que permite ao Estado do 
Rio Grande do Sul rolar sua divida mobiliária no primeiro semes­
tre de 1995. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (psusa.) 

Aprovado. 
A matéria coustar.\ da Ordem do Dia da próxima sexta-feira. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secre-

tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N· 720, DE i995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos leIlOaS do are 336, alínea b, do 

Regimento Interno do Senado Fedeml, para o Oficio n· S-I&'95 
(n· 1.004'95, na origem) - Estado do Rio Grande do SuL 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. Jader Barbalbo -
PMDB, Valmir Campelo - PTB, Bernardo Cabral - PP, Ro­
meu Tuma - PL, Epitaclo Cafeteira - PPR, Júnia Marise -
PDT, Hugo Napoleão - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento em que o Estado do Rio Grande do Sul pede a aprova­
ção do Senado para a emissão de Letras F'manceiras do Tesouro 
do Estado do Rio Grande do Sul, cujos recursos setão destinados 
ao giro da divida mobiliária do Estado, vencível no segundo se­
mestre de 1995. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados.(pausa) 

Aprovado. 
A matéria coustar.\ da Ordem do Dia da próxima sexta-feira. 
O SR. PRESIDENTE (Jos6 Sarney) - Comunico ao Plená­

rio que não há matêria na Ordem do Dia de hoje porque não há 
projetos na Secretaria da Mesa. uma vez que DOSSOs trabalhos es­
tão totalmente em dia. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma comunicação de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Ademir Andrade. para uma comunicação de Lideran­
ça. por cinco minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Para uma connmi­
cação de Liderança. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
Senadoras. Srs. Senadores, todos estamos na expectativa de que V. 
Ex', como Presidente do Congresso Nacional, promulgue o veto à 
Lei Agrlcola. 

Isso DOS traz enoxme preocupação. Sr. Presidente. Essa 
preocupação toma conta do Brasil inteiro, mas aflige. essencial­
mente, nossa Região Norte. Por ter ficado índefmida essa questão 
da aprovação do veto - durante quase um mês -, o Banco da Ama­
zônia suspendeu todas as suas operações. O próprio Banco do Bra­
sil e ootros que fmaneiam a agricultura em nosso País também o 
ftzeram. Posterionnente. o Governo tomou a decisão de manter o 
critério anterior, ou seja. a correção dos empréstimos agrícolas 
pela TR, baseado em parecer do setor juridico da Procuradoria do 
Ministério da. Fazenda. Os bancos voltaram a fazer o empréstimo; 
todavia, ontem. fui infOlIllildo que, baseado na promulgação desse 
ato. novamente os créditos serão suspensos. 

No meu Estado, Sr. Presidente, os pequenos agricultores es~ 
tão sendo, atualmente, fmandados pelo FNO. pelo Banco da Ama­
zônia. São mais de dez mil agricultores que estão com projetos em 
andamento no banco e têm a expectativa de que esses recursos se­
jam liberados para que possam desenvolver os trabalhos nas suas 
terras. 

Ontem, fui informado, pela Direção do Banco, de que, no 
momento da promulgação desse veto, o Banco, mais uma vez, sus­
penderá as suas operações, porque o Governo não quer respeitar a 
lei do Congresso Nacional. E ele tem poderes para isso, porque os 
Bancos da Amazônia, do Nordeste e o Banco do Brasil são insti­
tuições que estão sob o seu comando e que liberam dinheiro no 
momento em que o Governo assim determinar. 

De forma que faço um apelo. nesta Casa, ao Presidente da 
ReJXiblica deste País, no sentido de que encontre uma deftnição 
para essa questão. pois já faz mais de 30 dias que o veto foi rejei­
tado por este Congresso; e, apesar de todas as negociações, ainda 
não se chegou a um entendímento. 

Essa falta de entendimento para uma solução que resolva O 

problema traz um enorme prejulzo ao Pais, especialmente aos pe­
quenos trabalhadores rumis do Estado do Pará, que conseguiram, 
depois de tantos anos de luta, a liberação do FNO, sem que eles 
sequer tenham o documento de SUas terras. Através da luta desses 
trabalhadores, da formação de associações, de cooperativas e do 
trabalho da EMA TER conseguiram o beneficio. E toda essa inde­
fmição, além de csusarum enonne prejuizo aos pequenos agricuhores 
do Estado do Pará, difirulta o desenvolvimento da nossa região. 

Portanto. queremos que V. Ex· f'::a o que tem de fazer, 
cumprindo com o seu dever constitucional de promulgar esse veto. 
Mas, por outro lado, desejamos que o Presidente da República en­
contre uma deftnição, negociada com a bancada ruralista e com l0-
dos os que estão envolvidos Desta questão. para que a Nação não 
seja ainda mais prejudicada. 
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É o apelo que faço a V. Ex· e ao Presidente da República. ' Não, não aceito! Na minha concepção, o petróleo continua 
Eu gostaria de ouvir de V. Ex· a~nfnmação de que a promulga- estratégico. E se não o tivermos, ainda como política estrntégica na 
ção desse veto será feita ainda nessa data. economia brasileira, o País vai parar de funcionar. É s6 refletir: a 

Muito obrigado, Sr. Presidente. energia, na sua maioria, tem origem nas hidroelétricas e no petró-
Era o que tinha a dizer. - 100. Há eletricidade nas regiões mais remotas com a queima de pe-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência infor- tróleo-combustível nas usinas. Temos também o transporte, que 

ma ao nobre Senador Ademir Andrade que, através do Ofício n° entrarã em colapso se não tivermos essa garantia; temos a malba 
224, de 28 de abril de 1995, remeteu ao Senhor Presidente da Re- rodoviária brasileira, aeronaves e embarcações. 
pública, para promulgação. o veto rejeitado pelo Plenário e aguar-Será que isso é apenas uma questão ideológica ou é também 
da que os autógrafos sejam devolvidos e, desde que não seja pro- um desejo e um compromisso que temos com a economia deste 
mulgado. esta Presidência o fará no prazo de 48 horas. Pais, com as nossas reservas? 

A notícia que temos é a de que hoje chegariá à Secretaria- O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex' um aparte? 
Geral da Mesa, vinda da Presidência da RepúbliCl\, a devolução A SRA. BENEDITA DA SILVA - Ouço o aparte do no-
dos autógrafos. bre Senador Josaphat Marinho. 

Volta-se à lista de oradores. O Sr. Josaphat Marinho - Além de tudo o que V. Ex' está 
Concedo a palavra a nobre Senadora Benedita da Silva. salientando, com tanta propriedade, nobre Senadora Benedita da 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT·RJ. Prouuncia o se- Silva, lembre-se de que a PETROBRÁS garante a distribuição dos 

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn: e Srs. Senadores. existe en- derivados de petróleo ao longo de todo o País. E mais, dentro do 
tre representação política e defesa dos interesses nacionais uma via grande desenvolvimento a que chegou, dá absoluta prioridade aos 
de mão dupla. O que alimenta. o que empresta cor. vida e motiva- produtos nacionais. Somente compra produto fora do Brasil quan­
ção ao mandato parlamentar é saber~nos portadores de uma vonta- do a indústria bnsileira não lhe pode fornecer o necessário. Isso 
de coletiva. Tal vontade nos orienta no seDl.ido de colocarmo-nos precisa ser lembrado no momento em que tudo Se quer entregar ao 
sempre ao lado das soluções e das alternativas que, em nossa opi- capital privado. inçlusive internacional. 
nião, irão beneficiar a maioria da sociedade e irilo redundar em A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte, 
melhores perspectivas de futuro para o Brasil. ilustre Senador Josaphat Marinho. porque faz com que eu entenda 

Da mesma fonna, .consiste a repreSentação política em um que mais uma. voz neste Senado tem orgulho dessa empresa. V. 
dos instrumentos mais eficazes. empunhado pelo povo paza defen- Ex·, certamente. me acompanha no apoio que empresto a ela e na 
der a si mesmo e para atingir aquele complexo de objetivos Wre- defesa que faço da manutenção do monopólico estatal. Compreen­
cionados a um destino coletivo comum, cha.mados interesses na- demos que, no mínimo. é um desvio querer entregar essa empresa, 
cionais. que é o orgulho da empresa estatal bmsileira, para participar de 

No presente momento, Sr. Presidente, queremos tratar de uma disputa desnecessária. competir desnecessariamente. 
um assunto que é da máxima. importância para o desenvolvimento O Sr. Edison Lobão - V. Ex· me concede um aparte? 
do Brasil, uma questão polêmica que há muito tem sido debatida; A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte ao 
que envolve muito poder. muito dinheiro e que, por isso mesmo, nobre Senador Edison Lobão. 
tem sido foco de disputas aeinadas entre vários interesses antagó- O Sr. Edison Lobão - Nobre Senadora. congratulo-me 
nicos. ReflI'O-me ao monopólio estatal do petróleo. com V. Ex· pelo avanço que percebo nas suas concepções de nabl-

Penso que esse assunto deve .ser analisado com muita sere- reza política quanto às questões ligadas às empresas estatais brasi­
nidade, sem dogmas, seja pela Esquerda ou pela Direita, sobre leiras. Todos temos alegri.a em possuir, em nosso Pais, uma em­
uma estatização exacerbada ou uma privatização sem limites. A presa como a PETROBRÁS. Porém, ela. que teve um avanço tec­
serenidade faz com que haja a compreensão de que se trata de uma nológico realmente muito grande. cujos equipamentos são de pri­
questão estratégica para a economia brasileira. meira ordem, podendo competir no mundo inteiro, na prospecção 

Precisamos .refletir sobre os monopólios, se são saudáveis não tem tido grande êxito. V. Ex· menciona o fato de que ela pro-­
para a economia. Essa é a pergunta que temos de fazer a cada mo- duz hoje 750 a 800 mil barris diários. Mas nós consumimos um 
mento, porque todo cuidado é pooco quando se tratar dessa matéria. milhão e 400 mil barris. Ela não foi capaz sozinha de nos tomar 

auto-suficientes. Hoje. a PETROBRÁS prospecta petróleo em ou­
tros paí~es. Ora. se ela deseja estender seus tentáculos a outros paí. 
ses. como não pode admitir que outras empresas venham também 
nos ajudar na prospecção de petróleo? A quebra do mon0p61io é 
da mais alta importância para a economia e para os interesses na­
CIonais, sem, com ISSO. mmimizar a participação que tem tido a 
PE1ROBRÁS na econonna brasileira. 

Já vimos governos que quiseram tomar essa medida, mas 
não conseguiram, porque houve manifestação contrária da popula­
ção brasileira, que, de certa forma, encontrou respaldo no Con­
gresso Nacional. 

Há os que são contra e os que são a favor; há um diagnósti­
co com relação a essa questão. Mas eu, que defendo esse monopó­
lio, quero me manifestar, claramente. no sentido de que não tenho 
a idéia de que tudo tem que estar estatizado. Por outro lado, não 
tenho a consciência liberalizada para dizer que a privatização é o 
sucesso tOOll e a garantia de tudo. 

Pauto-me no saber que temos a Petrobrás funcionando há 
40 anos, produzindo 800 mil barris por dia, sendo líder mundial na 
tecnologia em águas profundas, com reconhecimento internacio­
nal. Por que, então, n6s, que somos favoráveis, somos considera­
dos pelos contra de que temos uma mentalidade nacionalista atra­
sada. que pammos nos anos 50, relegados ao museu? Porque te­
mos conhecimento do sucesso de uma empresa que, economica­
mente, só tem dado lucro a este País? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA,-Agradeçoa VEx' pelo 
aparte, mas vou discordar. A PETROBRAS investe mais de US$ 2 
bilhões de dólares por ano. Desde 1974, não há nenhuma transfe­
rência de recursos da União para a PETROBRÁS. É impossível 
manter essa política tarifária - V. Ex- deve refletir sobre a questão 
- tendo de concorrer com as multmacionais. As grandes multina­
cienais não concorrem entre si. elas se dividem em áreas de in­
fluência - esta é outra questão. O mercado de prospecção e de pro­
dução de petróleo. como V. Ex' coloca, é olig0p6lio, carteliudo e 
não há concorrência. 

Abrir o mercado brasileiro para quê? Para a RD-SHELL, 
para a EXXON, a BP. a MOBIL. a CHEVRON, a ARCO e a TE-
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XACO? É isso que queremos para o nosso P~s? É essa a concep­
ção que temos? 

O rl1Il do IDeDopólio não trará melhores preços ao consumi­
dor brasileiro. Contamos com a eficiência dessa empresa. Não p0-

demos de forma alguma desprezá-la, jã que rez com que a PE­
TROBRÁS recebesse um prêmio. no Texas. em 1992. por ser con­
siderada a de menlOr tecnologia nessa área. Colocaram-na como 
lider llJl indústria internacional de petróleo. 

Por que, então. a PETROBRÁS tem que estar aberta para 
participar dessa competição. dessa disputa, que considero total­
mente desnecessária? Penso que não há necessídade de proferir­
mos nenhuma palavra adicional sobre a eficiência da PETRO­
BRÁS. O reconhecimento e o prestígio internacional da empresa 
calam a boca de qualquer critico mais renitente. 

Fazemos também a seguinte indagação: em qual outro setor 
econômico de tecnologia sofisticada o Brasil pode reclamar a lide­
rança mundial? 

O Sr. Ademir Andrade - Permite-me V. Exa um aparte? 
ASRA. BENEDITA DA SILVA-Ouço V Ex' com prour. 
O Sr. Ademir Andrade - Nobre Senad\'ra. antes de mais 

nada, gostaria de ressaltar a importância de V. Ex. & ler trazido essa 
questão à discussão no Senado Federal A pnmeira preocupação 
que temos diz respeito a que todas essas proposições do Governo 
Federal no que se refere a mudanças na Constituição para abrir as 
empresas estatais. oferecer a exploração das nossas riqueZ1s ao ca~ 
pital internacional venham para O Senado sem que tenhamos COD­

diç&s de modificá-las. Esperamos que não aconteça o que aconte­
ceu com a questão do salário mínimo. Trata-se de uma preocupa­
ção. aliás. bastante comentada pelo Senador Josaphat Marinho. V. 
Ex· está antecipando o processo de discussão. Temos que trabalhar 
muito para que, quando recebennos o que vier da Câmara, possa­
mos discutir e modificar o projeto. Essa é a primeira questão. A 
segunda é com relasão à capacidade. ao crescimento. ao desempe­
nho da PETROBRAS. Isso é indiscutivel. Quero. a propósito. lem­
brar ao Senador Edison Lobão. que falou que não conseguimos 
atingir o nível de pnxiução necessária. que o Brasil já abriu a ex ~ 
ploração e a prospecção de petróleo a empresas multinacionais em 
épocas passadas. Foram feitos inú.meros contratos de risco no Go~ 
vemo Geisel. lnvestllam milhÕt:s de dólares e não descobriram ab­
solutamente nada. Nenhuma delas conseguiu chegar a al1:-'1lma coi­
sa, ao passo que a PETROBRAS começou de quase nada e hoje 
produz 750 a 800 mil banis de petróleo por dia. E tenho certeza de 
que, a continuar como está, atingiremos um dia nossa aulonomia 
sem precisar importar tamanha riqueza. Com relação ao que mais 
se critica na PETROBRÁS, Senadora, a situação dos seus funcio­
nários, nada mais justo do que a vida que vivem. Qual funcionário 
de empresa multinacional por este mundo afora não tem o confor­
to que tem um funcionário da PETROBRÁS? Qual trabalhador, 
operário, cidadão na Europa ou nos Estados Unidos da América 
não tem os direítos à saúde, aos fundos de pensões que têm os fun­
cionários da PElROBRÁS, os funcionários das estatais brasilei­
ras'? Critica-se isso. Critica-se termos conseguído dar a esse pe­
queno segmento da sociedade um nível de vida justo. quando de­
,::étiamos, na verdade, querer isso para toda a sociedade brasileira. 
E inaceitável esse tipo de crítica e esse tipo de violência que a nú­
dia nacional. no seu desejo desenfreado de abrir o Brasil mais ain­
da ao capital internacional, faz COntra o funcionário público brasi­
leiro, em especial, o funcionário das estatais. Essa situação precisa 
ser compreendida. Quero manifestar o meu posicionamento e as 
minhas congrarulaçl>es as suas avaliações sobre essa questão, que 
com certeza crnnbinam com o que penso. Muito obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte em 
que V. Ex· lembra um assunto sobre o que mais adiante eu estarei 

falando. Refiro-me à relação da PEIROBRÁS com seus funcioná· 
rios. Nem tudo é céu azul. Eu questiono algumas posições com re­
lação à PETROBRÁS. mas isso não vai ínviabilizar a defesa desse 
monopólio. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Exa me permite um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo a V. Ex' o 

aparte. 
O Sr. Josaphat Marinho - Em primeiro lugar, gostaria de 

frisar um ponto a que V. Ex· já se referiu mas que precisa ser mui­
to bem acentuado. A PETROBRÁS não recebe um centavo do 
Governo Federal. não recebe nada dos cofres da União. Pelo con­
trário, ela paga imp:>slo. sofre conseqüências da política do Gover­
no quanto a incentivos que são dados a outras empresas por impo­
sição legal. Se os preços dos deriyados do petróleo não são meno­
res, a culpa não é da PETROBRAS. mas dos tributos e dos incen­
tivos que sobre eles incidem por determinação do Governo. Quan· 
to aos contratos de risco a que acaba de se referir o nobre Senador 
Ademir Andrade. ainda é de se lembrar que. naquelas áreas onde 
as empresas estrangeiras trabalharam e não tiveram competência 
para nada encontrar, a PETROBRÁS veio e descobriu ou petróleo 
ou gás. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - V. Ex' sabe perfeita­
mente que uma das mais recentes pesquisas - e aqui já citei o tra­
balho feito pela empresa - foi exatamente essa reallzada. com su­
cesso, em águas profundas. 

Recentemente, estive na África do SuL Lá. pude constatar 
que o maior interesse em relação ao Brasil. a nível comercial, ~ra 
exatamente na questão das águas profundas, onde a PETROBRAS 
realiza um trabalbo excelente. Portanto, é motivo de orgulho para 
nós fazermos essa defesa. enquanto brasileiros e não com segun­
das ou terceiras intenções. Queremos que esse debate seja estabe­
lecido, nesta Casa, de forma madura, para que nenhum equivoco 
seja cometido em detrimento do interesse nacional. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex· me concede um aparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o aparte a V. 

Ex·, Senador Eduardo Suplícy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senadora Benedita da Silva. é 

muito importante a reflexão que V. Ex· traz aqui sobre a PETRO· 
BRÁS, neste momento em que o Governo propõe uma flexibiliza­
ção no que diz respeito ao controle dessa empresa sobre a explora­
ção e pesquisa do petróleo DO Brasil. V. Ex· menciona a relação da 
PETROBRÁS com os seus funcionários. Neste dia em que os nm­
cionários pennanecern em greve, é importante que façamos um 
apelo a todos os que estão no Governo - ao Ministro das Minas e 
Energia, aos Srs. Senadores, ao Senhor Presidente da República -
no sentido de que c9mpreendam a situação daqueles que traba~ 
lliam na PEfRODRAS e nas demais empresas estataIs onde hou­
ver paralisação. O Governo Itamar Franco, por intermédio do seu 
Ministro da~ Minas e Energia e de dirigentes de empresas como a 
PETROBRAS, havia realizado um entendimento com os funcioná~ 
rios dessas empresas. Esse entendiri:Ienio acabou não sendo respei­
tado pelo presente Go"remo. A própria Justiça do Trabalho reco­
nheceu esse fato. Ainda que twesse decretado a ilegalidade do mo~ 
vimento de reivindicação dos trabalhadores, considerou que o en­
tendimento que o Governo haVia feito com os trabalhadores deve­
ria ser respeitado. Penso que seria perfeitamente razoável que o 
Governo desse um sinal no sentido de poder esse movimento de 
paralisação ser suspenso, de forma que levasse eD;l conta o bom 
senso. que fizesse com que o Governo Fernando Henrique Cardo~ 
so demonstrasse, em diálogo com os trabalhadores, a possibilidade 
desse entendimento. Não interessa ao País a sibJação critica a que 
podemos chegar, caso não haja, no dia de hoje, uma decisão que 
tradu7.a boa vontade e respeito a uma situação que, gradativrunen-
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te, se agrava tanto parn Os que trabalham na PE1ROBRÁS quanto 
para os que trabalham em outros segmentos das empresas estatais 
brasileiras. Note-se que não se es1~ colocando que esses trabalha­
dores, sejam os da ponta-da produção, sejam aqueles que estão em 
ruvel de engenharia, estejam com um ganho de salário acima da 
média do mereado. Ao contrário, para a maior parte das funções, a 
remuneração dos que trabalham nesses segmentos está abaixo dos 
ruveis de mereado. Portanto, seria importante um esforço por parte 
dos diversos Senadores, no sentido de dialogar com o Governo 
para se resolver o impasse criado nestes dias. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o aparte, Se­
nadorEduardo Suplicy. 

Nessa intervenção, V. Ex· antecipou o apelo {mal qu~ eu 
iria fazer desta tribuna, porque compreendo que a sibJação chegru 
• tal ponto que a vontade politica do Presidente deve prevalecer 
neste momento. 

Nós, que conhecemos o Presidente, que já convivemos com 
Sua Excelência neste Parlamento, sabemos que é sensível à causa 
do trabalbador. 

É inconcebível que essa greve, que é perfeitamente legal. 
tenha recebido esse tratamento. Não estamos vendo nenhum gesto 
em defesa desses trabalhadores. O que podemos fazer é conversar, 
desta tribuna, com o Presidente Fernando Henrique Cardoso e ar­
gumentar a necessidade da estabilidade econÔmica deste País, que 
depende também do esforço e do trabalho de cada um desses fun­
cionários que, hoje, estão reivindicando uma causa justa, pon:Jue é 
um direito adquirido. Não podemos, de forma alguma, deixar de 
aOOrdar esse tema desta tribuna. 

O Sr. José Eduardo DutrB-Pennite-me V. Ex'umaparte? 
A SRA. BENEDITA DA SILVA- Comprnzer. ouço V. Ex'. 
O Sr. José Eduardo Dutra - Nobre Senadora, congrabJlo-

me cmn a oportunidade do pronunciamento de V. Ex·, que traz a 
esta casa tema tão importante, como a questão do monopólio do 
petróleo. Aqui já foi dito que o Senado Federal, pela pcópria Cons­
tituição brasileira, está um pouco alijado dessa discussão. Por isso, 
é importante que a façamos até mesmo antes das emendas consti­
tucionais chegaram a esta Casa. O Governo acusa aqueles que de­
fendem o monopólio estatal do petróleo de ideologizarem a ques­
tão de que somos atrasados, de que a situação no mundo é outra 
etc. No entanto, quem ideologiza e utilirou-se de falácias ideol6gi­
cas na justificativa das emendas é o próprio Governo. Basta ler­
mos a justificação da emenda que ''flexibilíza fi o monopólio estatal 
do petróleo. Trata-se de um arrazoado de duas páginas, em que 
não há nenhum dado técnico-econômico sobre, por exemplo, as 
necessidades de investimento, a perspectiva de quais seriam as 
empresas estrangeiras e quanto cada uma delas investiria caso essa 
proposta fosse aprovada. Na verdade, existe ali um mero somató­
rio de argumentos ideologizados, como os de que não tem mais 
sentido o monopólio, de que o mundo está globalizado etc. O que 
temos de registrar é que a indústria do petróleo já era globalizada 
muito antes dessa palavra entrar em moda. E o que tem que ser c0-

locado é que, na verdade, apesar de o Governo vir. mais uma vez, 
com a falácia de que flexibilizar o monopólio iria promover a con­
corrência e, conseqüentemente. tmzer melhorias para o conjunto 
da sociedade, da população. ele trata a indústria petrolífera como 
se fosse um negócio qualquer, quando sabemos que é um serviço 
naturalmente monopolizado. E o que aconteceria no Brasil seria 
simplesmente a substituição do monopólio estatal por um oligopó­
lio privado. A nossa outra preocupação é com a falsidade dos ar­
gumentos sustentados pelo Governo. Tive oportunidade de ler o 
relatório do Deputado Lima Netto, Relator da Comissão Especial 
de Petróleo, que repete uma falsidade, que várias vezes é colocada 

_ pelo DeiX'tado Roberto Campos ao tentar demonstrar a incompe-

têneia da PETROBRÁS na pesquisa do petróleo. S. Ex' vem com 
a jóia ~ argumento, dizendo que o Brasil tem 6% das áreas sedi­
mentares do mundo e só produz 1,5% do petróleo, como se o fato 
de descobrir petróleo decorresse simplesmente da distribuição 
geográfica das áreas sedimentares. Ora, por esse -argumento, o país 
mais competente, mais desenvolvido na tecnologia de petróleo se­
ria o Kuwait, que tem menos de 0,01 % das áreas sedimentares e 
tem cerca de 10% das reservas de petróleo. Na discussão da eficá­
cia da descoberta de petróleo, não se leva em consideração apenas 
a distribuição geográfica das áreas sedimentares, mas uma série de 
outras questões de caráter geológico. Por exemplo, por que o Se­
nadçr não co_ a produção de petróleo do Brasil e da PE1RO-

. BRAS com a produção de petróleo da Costa Atlânúca dos Estados 
Unidos da AmériCa? Ai, sim, estariamos t.rl>Iando de áreas geologi­
camente seme1hantes e poderlamos falar em termos de competén­
cia, de competitividade. S. Ex· não diz isso porque sabe que a pr0-
dução de petróleo do Brasil é 5 vezes superior à da Costa Atlântica 
dos Estados Unidos da América. Com relação à competitividade, 
não se diz, por exemplo, que os preços da PE1ROBRAS, tanto do 
JX>nlo de vista da extração. quanto do refino, estão, naqueles pata­
mares colocados pelas diversas instituições e revistas especializa­
das na indústria do petróleo, em caráter de igualdade com as gran­
des empresas petroliferas do mundo. Para concluir, Senadora Be­
nedita da Silva, a nossa expectativa é que, quando esse tema vier a 
debate nesta Casa, não ocorra aqui, por parte dos Senadores dos 
partidos que formam a base de sustentação do Governo, o mesmo 
comportamento que tiveram os deputados desses mesmos partidos 
que formam a Comissão. Porque, o que aconteceu na Comissão 
Especial de Petróleo na Câmara foi - com o perdão da palavra -
uma ve.r:gonha. Durante todo o processo de discussão, esses depu­
tados, com raras e honrosas exceções, não compareciam às discus­
sões, não ouviam os argumentos, não enfrentavam o debate. No 
dia da votação, foram lá simplesmente para passar o rolo compres­
sor em cima da proposta da oposição, sem pelo menos participa­
rem de todas as discussões e sem, inclusive, estarem abertos para 
ouvir os argumentos encontrados. Espero que esse aspecto não 
ocorra nesta Casa e, principalmente, que, quando chegar a emenda 
constitucional nesta Casa, não venham com o mesmo argumento 
utilizado quando da votação do salário minimo, que é o argumento 
da pressa. o argumento de que é muito importante aprovar-se logo, 
e que não podemos fazer nenhuma modifICação para que não volte 
à Câmara e atrase tudo. Penso que esta Casa vai ter que exercer a 
sua soberania. sobretudo, levar em consideração os interesses do 
povo brasileiro, debater essa questão sem ideologízação e conside­
rando O caráter técnico e econômico de cada uma das emendas 
constibJcionais. Muito obrigado, Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço a V. Ex'. O 
seu aparte, sem. dúvida, enriqueceu a nossa argumentação. O que 
espero também, Senador José Eduardo Dutra, é que possamos an­
tecipar os debates. Não temos necessariamente que esperar que a 
Câmara dos DeiX'tados resolva para que possamos, então, tratar do 
assunto. Esta Casa exerce um papel que se diferencia. do meu pon­
to de vista, da Câmara dos Deputados. Estamos defendendo e rep­
resentando o interesse dos Estados que constituem esta Nação, e 
temos que garantir aqui o debate, ainda que o tema seja contrário 
ao interesse governamental. Tenho visto que os debates, os temas 
aqui colqcados nunca são inoportunos. uma vez que as manifesta­
ções referentes aos apartes e às argumentações dos Senadores de­
monstram um reconhecimento e um novo sentimento com relação 
a esta Casa. SUIpreende~me a sua postura, quando encontramos 
em nossos Pares a oportunidade de fazer, amadurecidamente, 
grandes debates acerca dos importantes temas que interessam à 
Nação brasileira. 
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Por isso, não tenho orgulho apenas em defender a PETRO­
BRÁS, em garantir, com a minha posição favorável. o monopólio, 
mas orgulho-me também de pertencer a esta Casa e de fazer com 
que a mesma chegue ao debate nacional. Espero que não haja, de 
nenhuma fonna, empedlbo paIa se compreender que não se trata de 
uma questão ideológica. mas sim, pura e sirnp1esmente, estratégica. 

Dois temas têm-me preocupado constantemente, fazendo 
debruçar-me e recolher-me - até pelos meus limites do conheci­
mento - a um esforço profundo. junto aos meus Pares, a rmÍ de 
examinar cada matéria. E duas questões me parecem perfeitamente 
ajustáveis. para serem defendidas por todos nós, sem viés ideol6-
gico: a questão dos monopólios e a questão da patente. Na minha 
avaliação, esse será o momento em que esta Casa poderá fazer um 
enriquecido debate entre tantos outros que irão se dar e, com os 
quais, quero aprender, quero acumular conhecimentos, mas quero, 
sobretudo, garantir que o povo brasileiro, que elegeu a cada um de 
nós, e a mim particularmente, lenl::.a ~m minha pessoa realmente 
um porta-voz em defesa de seus interesses. 

Não quero vacilar nas minhas argumentações, pois acredito 
que não são apenas minhas, mas de um segmento expressivo da 
população. 

O Sr. Pedro Simon - Nobre Seoadora Benedita da Silva. 
V. Ex·. me concede um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA- Ouço V.Ex'com mui­
to prazer. 

O Sr. Pedro Simon - Senadora Benedita da Silva, o pr0-
nunciamento de V. Ex· é de extrema importância. Não há como 
deixar de reconhecer que a Nação espera, com relação a esse deba­
te, um dos momentos mais importantes e significativos do Con­
gresso Nacional. A Câmara dos Deputados está desempenhando o 
seu papel. Justiça seja feita. Está havendo um grande debate, uma 
grande discussão, onde as comissões e todos os partidos estão se 
aprofundando nessa matéria. O pronunciamento de V. Ex" é muito 
ÍInJXrrf.ante, para que não caiamos naquilo que tememos, ou seja, 
quando o projeto de refonna da Constituição chegar a esta Casa, 
que se argumente já ter sido discutido e votado na Câmara e que 
devemos homologar a matéria como veio daquela Casa. A OOnca­
da do PMDB, por iniciativa dos seus dois Líderes - na Câmara e 
no Senado -, fez hoje pela manhã uma reunião muito importante. 
Participaram os presidentes de Comissão e os relatores que inte­
gram a Bancada do PMDB na Câmara. e os Senadores. Houve 
uma ampla discussão e uma ampla eXJX>sição para se saber a JX>si­
çã.o de cada uma das cinco emendas constitucionais que estão tra­
mitando na Câmara dos Deputados. E nós. Senadores do PMDB. 
recebemos orientação no sentido de que nos aprofundemos no de­
bate dessas matérias e nos integremos na questão dessas matérias, 
para que não tenhamos que esperar um mês ou dois para, quando a 
ma'éria chegar ao Senado, tomarmos dela conhecimento. O pr0-
nunciamento de V. Ex· tem esse objetivo: de que todos nós, os Se­
nadores, independente de Bancada, acompanhemos o debate que 
está sendo travado na Câmara dos Deputados. Temos que conbe­
cê-Io. Se for o caso, até interferir, seja V. Ex· no Pr, seja eu no 
PMDB. Quem de nós não tem um companheiro. um Deputado. 
com o qual podemos discutir e debater e, se for o caso, já até ante­
cipar uma emenda que consideremos interessante para que seja 
apresentada na Câmara dos Deputados, para que seja já analisada 
antecipadamente naquela Casa. Agora, V. Ex· tem razão. Temos 
responsabilidade sobre essa matéria que diz respeito aos monopó­
lios. sobre as matérias referentes â empresa nacional, sobre as ma­
térias que vão mexer na Constituição. E há a responsabilidade pes­
soal de cada um de DÓS perante a nossa consciência e perante o 
povo brasileiro. Temos que ter a responsabilidade de conhecer, de 
debater, de nos aprofundarmos e de termos um posicionamento 

pessoal. Há muita matéria, nobre Senadora, cujo posicionamento 
não é nem de Partido, nem de Bancada. é um posicionamento de 
consciência. Há muita matéria onde, conforme disse o Líder do 
PMDB na Câmara, rutro dia, que, em termos de monopólio de pe­
tróleo, por exemplo, não vai fechar questão, porque há parlamen­
tares, como o Senador Josaphat Marinho, que dizem isso. Em ter­
mos de monopólio da PETROBRÁS. tenho minha posição e creio 
que meu Partido haverá de respeitá-la. Digo isso no sentido de ver 
como essas questões são importantes, são necessárias, como é bom 
esclarecermos cada uma delas. Felicito V. Ex" por, numa reunião 
como esta que praticamente não teve Ordem do Dia. expor com o 
coração aberto, com sinceridade, a importância de entendermos 
nossa responsabilidade nesses temas. E é uma responsabilidade 
grande. porque a Câmara vai debater, aprofundar-se e VOl9.r, mas 
seremos Casa revisora. O grande debate, a grande discussão, as 
grandes teses, os grandes confrontos travar-se-ão na Câmara., virá 
para cá o resultado da votação de lá e teremos a responsabilidade 
de dizer se é aquilo que votaremos ou se o alteraremos para que 
volte para Câmara. Isso é uma questão de consciência. Vejo urna 
pessoa como eu, que sou hem mais velho que V.Ex·, que era jo­
vem na faculdade, fui da campanha ''O Petróleo é Nosso", debati a 
questão da PETROB~S. acompanhei a morte do Or. Ge!úüo e a 
criação da PETROBRAS e acho que isso hoje deve ser debatido. 
Penso, com toda sinceridade, que o mundo mudou, tem de haver 
alterações. Tenho dito isso com a maior tranqüilidade. Tem de ha­
ver modificações, a humanidade mudou, o mundo é outro, temos 
de nos sentar à mesa para discutir. Entre sentar à mesa para discu­
tir e não discutir há uma diferença muito grande. Vi uma manchete 
na Folha de S.Pau1o dizendo que se, pura e simplesmente, extin­
guirmos, como alguns dizem, a Vale do Rio Doce, se a privatizar­
mos, terá empresa estrangeira que entrará aqui com direito de ex­
pImar nossas minas por quase 400 anos, quer dizer, por quase qua­
tro séculos, pon:Jue, na verdade, são as maiores reservas existentes 
no mundo. Temos que debater sem paixões, sem posições prede­
terminadas, racionalizando, pois há um novo mundo, mas também 
temos que analisar a~ nOSSa história, a nossa biograf18, pois o que 
temos - PETROBRAS. Vale do Rio Doce. etc - é patrimônio de 
50 anos de lutas. Temos que mudar? Não há dúvida de que sim, 
mas quero que me expliquem tomo mudar, para que possa votar 
com tranqüilidade. Meus cumprimentos pela importância do pro­
nuncíamentode V. Ex·. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Muito obrigada. Sena­
dor Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Senadora Bene­
dita da Silva, gostaria de comunicar a V. Ex· que o seu tempo já 
está esgotado. . 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Já não cabem mais 
apartes, pois meu tempo já se esgotou. 

Vou concluir, pSJrtanto, Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senado­
res, dizendo que este é Um asSunto muito sério e que podemos 
comprometer todo um projeto de desenvolvimento ao julgarmos 
mal as variãveis que ele encerra.. Por esse motivo, gostaria de con­
tar com os meus pares nesta Casa para dar continuidade a este de­
bate e a outros temas que consideramos importantes para a Nação 
brasileira. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso do Sr. Benedita da Silva, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 3° Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Benedita da Silva, o Sr, 
úvy Dias, 30 Secretário, deixa a cadeira da presidên~ 
da, que é ocuJXlda pelo Sr. Lucídio Portella. 
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o SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Antes de conce­
der a palavra ao próximo orador. há requerimento sobre a mesa, 
que serão lidos pelo Sr. Ia Secretário em exercício. Senador José 
Eduardo Dutra.. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N° 721, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 43, inciso I. do Regimento Interno, re­

queiro seja considerado como de licença os dias 2. 3, 4 e 5 do cor­
rente mês, penodo em que estive ausente dos trabalhos da Casa. 
conforme atestado médico. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra, (PT - SE). 

REQUERIMENTO N° 722, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arl 43, § l°, do Regimento Interno do Sena­

do Federal, requeiro a V. Ex· seja considerado licença autorizada o 
dia 8 do conente, para lIatar de assuntos do partido que presido 
(PFL), em Minas Gerais. 

SaIa das Sessões, !O de maio de 1995. - Senador Franceli· 
no Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Aprovados os 
requeriinentos. ficam concedidas as licenças solicitadas. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Sirnon. V. Ex' dispõe 
de 20 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, trago mais uma 
vez ao debate um problema do meu Estado, o Rio Grande do Sul. 

Os jornais desta semana estão infonnando que o BNDES li­
berou uma linha de crédito especial destinada a socorrer as indús­
trias de calçado. Fez muito bem., mas, sinceramente, é pouco. 

Outra notícia diz que o Ministro da Fazenda vai aproveitar a 
visita que fará ao Rio Grande do Sul na próxima semana para co­
nhecer mais profundamente os problemas da indústria calçadista 
do Vale dos Sinos, no Rio Gmnde do Sul, o que é importante. Faz 
bem o Or. Pedro Malan, mas também é muito pouco. 

O setor coureiro-caJçadista brasileiro, e em especial o do 
Rio Gmnde do Sul, vive uma crise sem precedentes na sua história 
e precisa ser socorrido com medidas urgentes e fortes. Falar em 
crise setorial no Brasil não comove, mas as pessoas concordam 
que é preciso ser feita alguma coisa; nomeia-se uma comissão para 
estudar o assunto; sugere-se um grupo de trabalho, e acima de 
tudo, gastam-se muitas horas em discussões sem fun. Enquanto 
isso o doente vai piorando. 

Mais do que pennitir o desmonte de um importante seg­
mento produtivo no Rio Grande do Sul e na indústria brasileira, o 
debate da indústria calçadista gaúcha estará decretando o run de 
uma exitosa experiência de trabaJho. 

Quem conhece as regiões do Vale dos Sinos, do VaIe do 
Paranhama, no Rio Grande do Sul, é testemunha do progresso que 
a indústria dos calçados provocou no Estado. Lá se fez um traba­
lho diferente daauele que levou o General Médici a falar. na época 
da ditadura, que a economia ia bem, mas o povo ia mal. Nessas re­
giões, o capital exerceu realmente uma função social. Cidades 
CQIllO Novo Hamburgo, Sapiranga, Dois Irmãos, Taquara, Igreji­
nha,. ParaM, Campo Bom, Gramado, Canela são exemplos vivos 
de que é possível distribuir renda, construir cidades mais humanas. 
cidades limpas. algumas até com rosas nos canteiros na via públi­
ca, com mais segurança para todos. 

Tudo isso está ameaçac: .... o que não é uma novidade no 
caso do Rio Grande do Sul. Como Senadores da República, eu, o 
companheiro Fogaça e a nobre Senadora do Rio Grande do Sul. 
nesta Casa. temos procurado orientar a nossa atenção para os gran­
des temas nacionais, trazendo à discussão questoos mais institucio­
nais, deixando de lado um pouco os problemas regionais, onde os 
mais desavisados pudessem ver até algum sentido fisiológico. 

Hoje, porém., estou mudando o foco do meu discurso. Vou 
falar especificamente sobre uma questão que está comovendo o 
meu Estado. Os gaúchos têm por tradição não se queixarem das 
suas dificuldades. "Aguentar no osso do peito", como se diz lá no 
Rio Grande do Sul. Disseram nos que era preciso aumentar o su­
perávit da nossa balança comercial e o Rio Grande do Sul tomou­
se o maior produtor de soja do país, garantindo milhões de dólares 
com a sua exportação. 

Disseram que havia uma brecha nos mercados norte-ameri­
cano e europeu para os nossos calçados e nós mobilizamos cidades 
inteiras para produzir. com qualidade e tecnologia de ponta. sapa­
tos e tênis. 

Afumaram que o brasileiro não bebia vinho como os fran­
ceses, italianos e até argentinos, porque o nosso produto era de 
baixa qualidade. O que fIzemos? Desenvolvemos ao máximo a 
nosso vinicultura na Região de Bento Gonçalves, Garibaldi, Far­
roupillia. Caxias e passamos a produzir vinhos com padrão inter­
nacional de qualidade. 

O que aconteceu então? A soja é exponada. deixando pou­
cos impostos no Estado, e a União não nos dá nenhuma compensa­
ção por isso. As estradas. onde pesados caminhões transportam a 
safra para o porto de Rio Grande, estão esburacadas, e a União não 
faz nada para recuperá-las. Ou faz muito pouco. Perguntem ao Mi­
nistro dos Transportes, o nosso conterrâneo Odacir Klein. qual é a 
situação viária do Rio Grande do Sul e de que verbas ele dispõe 
para os reparos necessários. 

O vinho vive outra situação crítica no Rio Grande. No ano 
passado, impJI1amOs dois milhões de caixas de vinho, algumas de 
qualidade duvidosa. que entram em nosso mercado subsidiadas em 
seus países de origem, para concorrer com o nosso produto. Para 
se ter uma idéia de como é predatória essa concorrência, esse vinho 
entra no Bnlsil a um preço médio inferior a um dólar por garrafa. 

O que vamos fazer, então, com os produtores nacionais que 
investiram na qualidade do seu produto e que, hoje. estão colocan­
do no mercado cerca de cinco milhões de caixas por ano? Jogar na 
sarjeta esse vinho? Fechar as cantinas? Muitas delas são geridas 
por cooperativas de produtores, uma forma avançada de socializa­
ção dos resultados, que se transformaram em verdadeiros motores 
para o progresso de toda uma região. 

O que pretendem esses produtores? Simplesmente que o 
Governo aumente a aliquota de importação do vinho de 20% para 
70%, como fez no caso dos autom6veis, beneficiando as grandes 
montadoras internacionais que atuam no Brasil. 

O Governo promete estudar o assunto. Enquanto isso, as 
prateleirns de nossos supennercados estão cheias de vinhos chile­
nos, franceses e de milhares daquelas garrafmhas azuis com o tal 
vinho alemão que só os incautos vão beber. 

Depois de agüentar calados, por muito tempo, essas e outras 
situações, os gaúchos começam a reclamar. Nossos Deputados, in­
dependentemente de partidos, estão unidos na defesa dos interes­
ses espoliados do Rio Grande. Como Senador hoje, como Gover­
nador ontem. eu também não poderia deixar de trazer para esta 
Casa o grito de revolta dos gaúchos. E o faço na certeza de que es­
tou honrando o mandato que me foi outorgado pela gente do Rio 
Grande do Sul. 
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Nas pr6ximas semanas, os senhores me ouvirão falar muito 
sobre questões que dizem respeito basicamente ao Rio Grande do 
Sul, mas que, evidentemente~ tam.bétft interessam a todo o País, na 
medida em que situações semelliantes devem estar ocorrendo em 
outros Estados. Vou deixar. temporariamente, de concentrar mi­
nbas atenções sobre as grandes questões. para focar aquelas que 
afetam mais diretamente o Rio Grande do Sul. 

Hoje, quero falar mais especificamente sobre a questão da 
indústria coureiro-calçadista. O que está acontecendo com essa in­
dústria? Em 1992. o Brasil exportou calçados. principalmente para 
o mercado norte-americano. no vaIor de um bilhão quatrocentos e 
setenta e cinco milhões de dólares. Nesse ano, porém. começou a 
forte concomlncia do produto chinês, com o fornecimento de um 
tipo de sapato de baixo preço, que os americanos chamam de 
'buarachis", com a cotação de quatro dólares por par. 

O que fez o nosso setor calçadista? Acomodou-se com a 
nova situação? Entregou-se ao concorrente que usa um sistema 
quase escravo de mão-de-obra e por isso pode oferecer preços im­
hatíveis no mercado internacional de sapatos? Nada disso, O setor 
reagiu, melhorando a qualidade do produto e passando a disputar 
no mercado dos Estados Unidos o espaço antes ocupado pela Es­
panha e pela Itália. Resuhado: em 1993. as exportações saltaram para 
um hilhão novecentos e quarenta e cinco milhões de dólares - quase 
quinhentos milhões de dólares a mais em relação ao ano anterior, 

Em 1994, começaram os problemas do setor e as ex~ 
es caimm para um bilhão seiscentos e vinw e quatro milhões de 
dólares. Para este ano, a previsão é de que as exportações caiam 
para um bilhão duzentos milhões de d6lan:s. 

Por que essa qúeda? Porque houve uma conjugação perver­
sa de fatores externos e fatores internos,. desestabUizando a nossa 
produção, A desvalorização da liIa italiana e da peseta espanhola 
fez com que a Itália e a Espanha aumentassem o seu grau de com­
petitividade na disputa do mercado europeu de calçados, abalando 
as posições conquistadas pelo Brasil. Enquanto essas moedas eram 
desvalorizadas em relação ao dólar, a nossa moeda, a partir de ju­
lho, em supervalorizada. 

Como o calçado é um produto de valor agregado muito bai­
xo. toma-se muito dificil ter nele ganhos de produtivida~. Com 
isso, o deságio cambial e a inflação têm um efeito muito maior do 
que em produtos quando a margem de lucro é maior, O calçado 
tem um preço médio internacional em tomo de LO dólares, crian­
do-se com isso um limite para a qualificação do produto. para a ra­
cionalização de custos e para a melhoria dos índices de produtivi­
dade que possam compensar as perdas no câmbio. Vamos ver. na 
ponta do lápis, quais são essas perdas, 

Antes do Plano Real, o setor já acumulava uma defasagem 
cambial da ordem de 8%, Some-se a isso o deságio do cfunbio, 
hoje estipulado em cerca de 10%. e a inflação pós-Real medida 
pelo IPCr, de 25%. Teremos. no mínimo. 35% de perdas desde a 
introdução do Real no setor calçadista do nosso Pais, 

Mas. tem mais. Os cllineses estão entrando com força total 
no mercado. Em 1994, as autorizações para importação de sapatos 
de baixo custo da China, principalmente tênis, chegaram a 258 mi­
lhões de dólares. Para este ano, a previsão é de 550 milhões de dó­
lares. Os nossos produtores não vão resistir a essa avalanche. O 
preço vil que a China cobra pelos seus produtos é flUto de uma 
concorrência desleal. já amplamente denunciada às nossas autori­
dades. porque resulta de práticas subsidiadas e sub-remunenulas 
dos mais variados fatores de produção. 

O Sr. Edison I..obão- V. Ex· me permite um aparte? 

O SR, PEDRO SIMON - Ouço V, Ex', Senador Edison 
Lobão, 

. O Sr. Edison Lobão - Quero dizer a V. Ex· que, no meu 
f>on1o de vista. não podemos abandonar a indústria calçadista do 
Rio Grande do Sul, de São Paulo, do Brasil enfim. assim como a 
nossa indústria de vinhos; seria o mesmo que abandonar o próprio 
Brasil. A todo instante. o exterior estabelece barreiras para os nos­
sos produtos, inclusive os nossos calçados. Por que não podemos 
fazer o mesmo em relação ao calçado chinês? O calçado fabricado 
no Rio Grande do Sul - todos sabemos - é um dos melhores do 
mundo; temos de nos orgulhar dessa indústria fantástica que le­
mos, Abandoná-la agora significaria desorganizá-Ia, com graves 
prejuÍZOS para o Rio Grande do Sul. este Estado do qual o Brasil e 
todos nós nos orgulhamos. Tem V, Ex' a minha total solidariedade, 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o significativo pr0-

nunciamento de V. Ex·, que bem demonstra o conhecimento de 
problemas como os do setor calçadista, da indústria vinícola e de 
outros produtos tão necessários na história no nosso País. 

Com as dificuldades da venda no exterior. está havendo um 
expressivo refluxo de indústrias exportadoras para o mercado in­
terno. ampliando. ainda mais, a competição nesse segmento. Re­
sultado: sem aumentar o tamanho e o consumo do mercado interno 
de calçados, onde não chegou a haver o mesmo aquecimento :re­
gistrado no setores de alimentos, automotivos, eletro...e1et.rônioos e 
eletrodomésticos. há mais produtores disputando o mesmo merca­
do de calçados. 

Existem. ainda, outros fatores geradores dessa crise no setor 
calçadista gaúcho, Ao contrário da maioria dos paises exportado­
res. o Brasil tributa ainda excessivamente os nossos produtos para 
o mercado externo. S6 nos dois primeiros elos da cadeia produtiva 
do sapato. deixando de lado os encargos sociais. os tributos são 
responsáveis por mais de 10% do valor da venda. Esse é um fator. 
Outro é • nossa relação com a Argentina dentro do MERCOSUL, 
Incluído na lista argentina de adequação-exceção. o sapato brasi­
leiro paga 27% de imposto de importação naqueJe país. enquanto 
o sapato argentino. aqui. tem alíquota zerada. E difícil entender 
. - ? ISSO. nao. 

Mas. tem mais: liberamos a venda do nosso couro semi-aca­
bado, o chamado wet blue. a tal ponto que. em 1994. vendemos 
mais este material do que do couro acabado. A Argentina não per­
mite a exportação do couro semi-acabado. protegendo sua maté­
ria-prima. Qual a conseqüência disso tudo? Vejamos: o setor cou­
reiro-calçadista é responsável por mais de um milhão de empregos 
em todo o País. São 43 mil empresas envolvidas nessa cadeia pr0-
dutiva que vai desde o lratamento do couro até a venda fmal do 
produto nas lojas. 

Responsável por um terço da produção calçadista nacional, 
o Rio Grande do Sul responde por 80. 85% de toda a exportação 
de calçados. Em janeiro de 1994 s6 o setor de mão-de-obra indus­
trial detinha 153 mil empregos diretos, Hoje esse número ficou re­
duzido para 111 mil. Há quarenta e dois mil desempregados na re­
gião calçadista no Rio Grande do Sul nesta crise dos últimos me­
ses. E fácil imaginar: a região considerada a mais pr6spera. a mais 
rica. a de mais tranqüilidade social de repente sofre uma explosão, 
com 42 mil desempregados, fruto da crise que estã vivendo a região, 

Tem mais. S6 no Rio Grande do Sul já ocorreram 69 pedi­
dos de falência e concordata de empresas calçadistas. No País. 
mais de cem empresas do setor já cerraram suas portas. Em EstAn­
eia Velha. chamada de "Capital Brasileira do Couro", onde se lo­
caliza um grande parque de indústria de curtumes e empresas aca­
badoras de couro, já há mais de cinco mil desempregados, A pro­
doção está diminuindo dia a dia nas fábricas que ainda estão fun­
cionando. A ociosidade nas linhas de produção é de 30 a 50%. A 
crise econômica já levou 16 prefeitos gaúchos a decretarem estado 
de emergência em suas cidades. 
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E o que está sendo feito para se enfrentar essa crise monu­
mental? O Governador Antônio Britto tem feito tudo o que é pos­
sível dentro das limitasóes institucionais do Governo do Estado. 
Além de uma forte atuação política junto às autoridades federais 
em favor dos calçadistas. o Governador adotou medidas concretas. 
como a liberação de créditos de ICMS dos estoques para uso em 
outros setores das empresas. A solução dos problemas, porém. de­
pende muito mais da ação do Governo Federal. 

O que querem os produtores de calçados? Querem crédito 
acessivel a juros compatíveis, querem que se ponha um freio às 
importações descontroladas. com uma forte taxação dos concor­
rentes, principalmente daqueles que agem deslealmente; querem 
fmalmente a eliminação dos tributos internos nas exportações. 

O que o Governo Federal está oferecendo? Pouco. muito 
pouco. O BNDES está oferecendo uma espécie de crédito casado: 
para cada real de investimento fIxo. o banco está disposto a fman­
ciar outro real para o capital de giro das empresas. O que essas 
empresas precisam é de capital de giro puro. A maioria delas são 
pequenas e médias e, dificilmente, conseguiriam vencer os entra­
ves burocráticos e sua própria inexperiência nessa área para elt:.bo­
rar os projetos solicitados pelo BNDES. Além diss~). não é o mo­
mento de se pensar em investimentos em busca de maior produti­
vidade. quando existe uma ociosidade evidente em todas as plan­
tas industriais. O mais adequado seriam empréstimos via Banco do 
Brasil o qual está presente em todas as cidades produtoras de calça­
dos. com gerentes locais que conhecem as empresas e os empresários. 

Os produtores reclamam da concorrência desleal dos chine­
ses. e o Governo acena com a possibilidade de um processo de aD­

tidumping. do Brasil contra os sapatos da China. Trata-se. porem. 
de um processo complicado e extremamente lento, principalmente 
.<;.e levarmos em conta o tipo de economia fechada que se pratica 
na C'hina e o fato de esse país não pertencer à Organização Mun­
dial de Comércio, fórum para se discutir essas questões. 

O que se precisa é de um mecanismo de salvaguardas, com 
a criação imediata e unilateral de uma taxa de importação. prote­
gendo a indústria brasileira. 

Mais adiante, deveremos discutir também,. dentro da prome­
tida reforma tributária. a questão dos tributos existentes na expor­
tação. Agora, porém, é preciso ag~t' com rapidez e decisão. 

O Governo do Rio Grande do Sul. por intennédio do seu 
Governador Antônio Britto e dos seus Secretários da Fazenda. 
Trabalho e Ação Social e do Desenvolvimento e Assuntos interna­
cionais. está apoiando as reivindicações dos calçadistas e já solici­
tou ao Governo federal algumas medidas de ordem prática para 
amenizar a situação das empresas e dos trabalhadores, entre as 
quais a liberação de verbas do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
para o Programa de Geração de Empregos e Renda; a redução de 
45 dias paro 15 no prazo de libernçiio do seguro-desemprego paro os 
demitidos; aumento no número de parcelas pagas do seguro-desem­
prego; criação de uma unidade especial do SINE no Vale dos Sinos. 

Agora .. é preciso que o Governo Federal faça a sua parte. 
Não vale a desculpa de que só as leis de mercado devem ser obe­
decidas. Os produtores de calçados. quase que como regra geral, 
seguiram os ditames do bom empresário: qualificaram fornecedo­
res e produtos. enxugaram custos. aumentaram os índices de pro­
dutividade e reinvestiram seus ganhos nas próprias atividades em· 
presariais. Apesar de tudo isso, estão agora vivendo em meio a 
imensas dificuldades e levando junto de roldão seus empregados. 
muitos com anos e anos de trabalho. 

O Estado pode e deve intervir. As grandes economias do 
mundo sempre ftzeram isso. subsidiando sua produção primária. 
colocando barreiras às importações, defendendo seu mercado de 
trabalho. O Mercado Comum Europeu faz isso. o Japão faz isso. 

os Estados Unidos construíram seu imenso poder fazendo isso. Por 
que o Brasil não pode fazer isso também? Por que temos que con­
tinuar gerando novos empregos na China e na Argentina e não 
aqui? São nossos patócios que precisam agora de apoio. O Gover­
no não pode negar um gesto de solidariedade para com eles. São 
milhares de empregos que estão desaparecendo numa das regiões 
mais ricas do Rio Grande do Sul. Não vamos assistir calados • 
esse extermínio. 

Vamos usar esta Tribuna para cobrar de um Governo que 
ajudamos a eleger e que apoiamos com nossos votos no Parlamen­
to, para que adote medidas fortes e urgentes na defesa desse im­
portante setor da economia brasileira, principalmente agora, quan­
do as autoridades econômicas voltam a desfraldar a bandeira do 
superávit na balança comercial. 

A indústria calçadista já foi responsável pela ennda no 
País de quase dois bilhões de dólares anuais em exportações e 
pode voltar a atingir esse número e até ultrapassá-lo. se tiver o 
aJX>io do Governo Federal. 

Amanhã, o Presidente Fernando Henrique Cardoso reunir­
se-á com os Governadores Antônio Britto e Mário Covas. com lí­
deres empresariais e políticos do Rio Grande do Sul, de São Paulo 
e de outras Regiões. Espero que, nessa reunião. o Presidente da 
República. que está preocupado com essa matéria, juntamente com 
os MiIDstros Pedro Malan e José Serrn encontrem a grande solu­
ção que o Rio Grande do Sul e o Brasil esperam. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
O SR, COUTINHO JORGE (pMDB-PA. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, gostaria de trazer a este Senado Federal uma ad­
vertência, pois, na próxima semana, esta Casa deverá receber a 
primeira emenda à Constituição aprovada pela Câmara dos Depu­
tados: a que trata do gãs canalizado. 

Hoje o PMDB reuniu sua Bancada da Câmara e do Senado. 
por intermédio dos presidentes e relatores das cinco Comissões te­
máticas. e discutiu o conteúdo. a complexidade dessas modificaçõ­
es à nossa Constituição. 

Acredito que o Senado não está atinando para o processo, a 
tramitação dessas emendas constitucionais do Senado Federal. Sa­
bemos que o processo legislativo se faz em duas grandes áreas: nas 
comissões tOCnicas e no plenário, quer da Câmarn quer do Senado. 

As comissões técnicas, todos sabem, têm o papel importan­
te de discutir o conteúdo dos projetos. das propostas. de forma 
aprofundada. analisando os aspectos técnicos e políticos. prepa­
rando ou instruindo o processo para ser discutido numa visão mais 
global. mais política, no plenário do Senado ou da Câmara. 

Na discussão sobre a Constituição, utilizaram-se comissões 
temãticas como instrumento metodológico fundamental para anali­
sar questões diferenciadas que comporiam a Constituição de 1988: 
assuntos juridicos. da ordem econômica, social, e assim sucessiva­
mente. A lógica impõe a necessidadé de'-trabaIbarmos com comis­
sões temáticas. quando se trata, sobreruoo, de Constituição. 

O que está ocorrendo com a Câmara dos Deputados? As 
cinco propostas do Governo Federal foram encaminhadas para lá, 
e a sua tramitação se faz em três momentos. Primeiro, há a audiên­
cia na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, que dis­
cute a admissibilidade, os aspectos juridicos do tema. sem se apro­
fundar nos aspectos temáticos da questão. 

Posteriormente, aprovada e admitida, a emenda é encami­
nhada à Comissão Especial. quando dela participam os vários Par­
tidos, petmitindo uma ampla discussão com a sociedade, conside­
rando que as comissões permanentes ou comissões temáticas das 
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m..as Casas permitem audiência pública com a sociedade, proce­
dendo-se assim uma discussão aprofundada dos temas em análise. 
Aprovada pela Comissão Temática. a emenda ê encaminhada ao 
plenário. 

Isso está correto têcnica. lógica e metodologicamente na 
Câmara dos DepUtados, mas. lamentavelmente, não vai ocorrer no 
Senado Federal. Nosso Regimento roi alterado em 1992. quando. 
naquela altura. tínhamos previsto. no Regimento do Senado. a au­
diência da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania para tra­
tar dos aspectos jutidicos e a 8lldiência de uma comissão especial 
para se aprofundar nos aspectos temáticos da questão. 

Esse Regimento foi alterado. Vamos relembrar o que diz o 
Regimento atual do Senado em relação à proposta de emenda à 
Constituição: 

- Art. 356. A proposta serl! despachada à Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania, que terá prazo de 30 dias. conta­
do da data do despacho da Presidência. para emitir parecer. 

Art. 357. Cinco dias após a publicação do parecer no Diário 
do Congresso Nacional e sua distribuição em avulsos, a matéria 
poderá ser induida em Ordem do Dia. 

O Regimento do Senado prevê apenas a discussão dos AS­

pectos juridioos das emendas. considerando a competência regi­
mental da Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. que diz 
O seguinte: 

Art. 101. À Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania 
compete: 

I - opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regi­
mentalidade das matêrias que llie rorem submetidas por delibera­
ção do Plenário, por despacho da Presidência. .. " 

A competéncia clara. dessa Comissão é discutir os aspectos 
juridicos. Por ironia, a primeÍI1l emenda constitucional que vem ao 
Senado tem muito a ver com o aspecto econômico e diz respeito 
ao problema do gás canalizado. Isso quer dizer que vamos discutir 
e aprovar os aspectos jurldicos, na Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, e transferir o conteúdo das emendas para o gran­
de Plenário do Senado, sem passar por uma comissão especial ou 
por uma comissão técnica permanente ligada ao assunto. 

Há uma total incoerência no processo legislativo. Estou 
aqui. exatamente, para levantar a questão e para alertar os Líderes 
do Senado, pois já sinto que há um descontentamento em várias 
comissões técnicas permanentes. Lembro. ainda, que o Regimento 
impede a audiência e votação dessas comissões quanto às emendas 
constitucionais que rio ser encaroinhadas, a partir da próxima se­
mana. no Senado FederaL 

Esse é o nosso alerta no sentido de que temos que alterar o 
nOsso Regimento Interno. Existem resoluções tramitando e que 
poderiam ter um caráter de urgência para serem aprovadas na pr6-
X!IDa semana. Temos três alternativas em termos de análise deste 
processo: usar a Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania em 
todos os casos para a admissibilidade jurldica; segundo, ouvir uma 
Comissão Técnica Pennanente. Temos seis comissões técnicas 
permanentes. além. eviden~mente da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania. Assuntos ligados à área econômica seriam en­
caminhados à Comissão de Economia, que faria o papel da comis­
são temática da Câmara dos Deputados. 

Portanto. não seria preciso criar nenhuma cotnissão espe­
cial. Utilizariamos nossas comissões técnicas, que são comissões 
temáticas, e envolvem, pot1anto. assuntos pertinentes às várias 
emendas constitucionais que o Governo está encaminhando à con· 
sideração do Congresso Nacional. 

A meu ver, o Senado está donnindo. não está aJertado para 
essa realidade. Sinto que leremos graves problemas regimentais. 
Queremos talvez aprovar essas emendas a toque de caixa. sem 

uma análise profunda d3s comissões técnicas e temáticas desta 
Casa. que }XKlerão se aprofundar sobre temas im}Xlrtantes como 
gás canalizado, petróleo, empresa nacional e outros que não são 
assuntos e~ificos da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania desta Casa. Esta tem a obrigação regituental de analisar os 
aspectos jurídicos do tema e não o conteúdo temático mais profun­
do que contém essas emendas. 

Apresentamos em março unta resolução que tentava sanar 
este impasse, permitindo que possam tramitar na Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania OU na comissão temática as 
emendas constitucionais respectivas. Esse seria um caminho ur­
gente e regimental pant conseguirmos, através do regime de ur­
gência. aprovar a mudança do ar!. 356 do Regituento do Senado 
Federal. permitindo. além da Comissão de Constituição. Justiça e 
Çidadania, uma ~missão especial, que, no caso. seriam as pró­
prias comissões perirumentes, que teriam as-condições de analisar 
o conteúdo temático das emendas. 

Não tem por que O Senado aprovar, de fotma sumária, em 
30 dias. numa única comissão específica. assuntos relevantes que 
vão mudar a História do Brnsil. Não aceitamos, é inadmissível 
isso. Já conversei com os Líderes do PMDB e do PFL, e todos es­
tão sensíveis a essa mudança. Temos que alterar isso, porque a 
partir da chegada da primeira emenda, que trata do gás canalizado. 
temos o seu conteúdo maior, como fez a Comissão Especial da 
Câmara, que discutiu profundamente os aspectos econômicos des­
sa medida, suas conseqüências para o Brasil E onde vai se discutir 
esse assunto? Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania? 
Regimentalmente, ela não trata desse assunto, não é competéncia 
sua. Seria, dentro da lógica. na Comissão de Economia do Senado 
Federal. 

Portanto. apelo aos Líderes desta Casa para que se possa. 
ainda em tempo, aproveitar a minha resolução e outras que aí es­
tão. para que. na próxima semana, optando por um regime de ur­
gência possam alterar esse artigo do Regimento para permitir a 
análise correta, técnica e metodol6gica das emendas constitucio­
nais que poderão alterar a vida deste País. 

Já fiz esse alerta anteriormente. No entanto, insisto no mes­
mo. sobretudo depois da reunião que tivemos hoje com os Relato­
res e Presidentes das Comissões Temáticas ou Especiais da Câma­
ra dos Deputados, onde os temas foram amplamente discutidos. 
Há diferença entre discutir em uma comissão técnica e discutir no 
plenário. Comissão Técnica é o local onde se discute tecnicamen­
te; consegue-se, por meio de audiência pública. convocar a Nação, 
pedir vista do processo; no plenário. não se pxle utilizar do mes­
mo instrumento. 

O plenário do Senado já deve receber as propostas de modi­
ftcação, devidamente instnúdas quanto ao seu aspecto jurídico e 
ao seu conteúdo técnico, específico de cabimento. 

Insisto na proposta que faço. para mostrar que a solução é 
rápida e fácil. Desde março. trnrnitam no Senado Federal duas re­
soluções que tratam desse assunto. Apelo aos Líderes e levo à 
Mesa tal problema, a ftm de evitannos sérias e graves discussões 
intermináveis. regimentais. Muitas vezes. ocupamos quase toda 
uma sessão do plenário com discussões sobre questões regimen­
tais. de plxesso. permanecendo sem discussão o conteúdo e a 
análise dos projetos. Esses equívocos têm que ser corrigidos. 

O Plenário designou uma Comissão Temporária para anali­
sar a mudança do Regimento desta Casa. Há que se mudar muita 
coisa; eu mesmo encaminhei uma série de modificações. Faço par­
te da Comissão que irá discutir os problemas gerais de funciona­
mento legislativo do Senado Federal. O seu trabalho é amplo. 
Evidentemente, isso demanda tempo. mas há uma urgência em se 
alterar o dispositivo que tr.lta da tramilação das emendas constitu-
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cionais no Senado. para que. a partir da próxima semana, não per­
camos tempo com disrussões e querelas regimentais desnecessárias. 

Portanto. há tempo para se corrigir esse equívoco, o qual foi 
implantado no Regimento num momento connnbado, à época do 
impeachment do ex-Presidente Fernando Collor. Esta Casa estava 
convulsionada com uma série de mudanças a que o Brasil assistia 
naquela altura. 

Com isso, insisto novamente nesse ponto e peço a atenção, 
das Lideranças dos vários Partidos políticos para essa advertência, 
que é muito importante para o Senado Federal. Se se fIzer. confor­
me está sendo proposto aqui, algumas modificações, poderá haver 
a tramitação das emendas constitucionais encaminhadas pelo Se­
nhor Presidente da República dentro de um clima de harmonia, 
equilíbrio e lógica no processo legislativo. 

Esse é o apelo que. mais uma vez, fica registrado nesta 
Casa. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala-

vra ao nobre Senador Edison Lobão. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvan Borges. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduacdo Suplicy. 

(Pausa) 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA (pL-SP. Pronuncia o seguinte dis­

curso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, dia 8 do corrente 
mês, tive a honra de homenagear, em nome do Senado Federal, os 
nossos heróis que combateram na II Guerra Mundial, assim como 
todos aqueles que lutaram ou tombaram ante o lerror nazifascista\ 
em defesa da liberdade e da paz entre os povos. Nosso Plenário 
engalanou-se com a presença de Ministros de Estado, entre os 
quais se encontravam o General Benedito Onofre Bezerra Leonel, 
dignlssimo MinislIo-Chefe do Estado Maior das Forças Armadas; 
o Professor Francisco Correa Weffort. ilustrlssimo Ministro da 
Cultura, os DI1l. Clóvis de Barros Carvalho e Eduacdo Jorge Cal. 
das Pereira. mui diguos Chefe da Casa Civil e Secretário-Geral da 
Presidência da República. 

Aqui compareceram. igualmente, os embaixadores de naçõ­
es atingidas por aquele conflito, bem como oficiais. suboficiais e 
praças de nossas Forças Armadas e ex.-combatentes da gloriosa 
FEB, encabeçados pelo General Darcy Lá2JlfO, digníssimo Presi­
dente da Associação dos Ex-combatentes do Brasil. Quero agrade­
cer-lhes de público por terem acorrido ao Senado Federal e, assim. 
prestigiado esta Câmara Alia- Felicito e agradeço, ainda, nosso 
Presidente. o ilustre Senador José Sarney. por sua direção flIlDe e 
suas palavras, que sintetizaram os sentimentos dos que aqui esta­
vam e garantÍnlm o êxito da solenidade. 

Realizávamos, então, a sessão especial comemorativa do 
SO" aniversário do Dia da Vitória. 

A empolgação ficou visível nos apartes dos nobres Senado­
res José Roberto Arruda e Bernardo Cabral, da mesma fonna que 
na fala do ilustre Senador !ris Rezende e foi tanta que, no dia se­
guinte, através de amável carta, Sua Excelência o Senhor Alexan­
dre Vayenás, dignlssimo Embaixador da Grécia no Brasil, voltou 
ao assunto pa.ra destacar merecidamente o decisivo desempenho 
da resistência do seu pais na derrocada do UI Reich. 

Faço minhas as palavras de Sua Excelência, quando, refe­
rindo~se aos rigores do inverno russo como fator importante na 
denota das tropas de Hitler em solo da antiga União Soviética. es­
creveu literalmente. 

"Isso aconteceu realmente, do mesmo modo que aconteceu 
na época de Napoleão. Os alemiies foram obrigados a repetir o 

erro de Napoleão, retardando a operação "Barbarossa ", por causa 
da resistência da Grécia, principalmente na Ilha de ereta. A guerra 
contra a Grécia durou 7 meses. Durante S meses (de outubro de 
1940 a abril de 1941), Mnssolini sofria uma derrota na Albânia, os 
gregos chegando a ocupar 113 desse país. Hitler, então, foi obriga­
do a intervir, invadindo a Iuguslávia e a Grécia. Com a ajuda dos 
ingleses, os gregos rosistiram aos alemães até junho de 1941, 
quando foi ocupada a nha de ereta. Esse atraso, e o decorrente 
adiamento por um mês da invasão alemã à Rússia reverteu o curso 
da História e contribuiu à vitória fmal dos aliados, pois, favoreci­
dos pelas condições climáticas adversas, os russos repeliram fmal­
mente a investida alemã. A importância do papel que desempe­
nhou a Grécia para a solução daquele confronto mundial, ao atra­
sar os alemães, foi reconhecida também pelo então Ministro de 
Negócios Estrangeiros da Grã-Bretanha, Anthony Edea Em seu 
discurso, pronunciado frente ao Clube Britânico lmperial de Lon­
dres, em 24 de setembro de 1942, ele disse textualmente: .IA are­
eia reverteu a ordem cronológica dos planos do Quartel General 
Alemão, ocasionando uma mudança radical em suas campanhas e 
talvez em todo o curso da guerra". 

As palavras do digníssimo Embaixador da Grécia reforçam 
também, indiretamente, o papel desempenhado pela resistêncía p0-

pular da Iuguslávia, cujo povo, embora subjugado pela bestialida­
de nazi-fascista. manteve-se aguerrido e, rebelando-se contm a ti­
rania, também. obrigoo Hitler a manter ou desviar grandes efetivos 
para o território ocupado da mesma forma que o destemor grego, a 
coragem iuguslava contribuiu, assim. para atrasar a invasão da en­
tão URSS e modificar o curso da História. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, sÍll1~me ainda e~ 
cionado pela lembrança dos feitos heroicos de nossos pracinhas, 
nossos aviadores e nossos marinheiros naquele conflito, o mais 
trágico da História da humanidade. Essa mesma emoção levou­
me. inadvertidamente~ após o oportuno e brilhante aparte do ilustre 
Senador Bernardo Cabral, a omitir trecho do meu pronuncwmento, 
justamente aquele relativo a um dos maiores estadistas da História, 
ou seja, Sir WinslOn Churchil. Com sua liderança, a Inglaterra 
acolheu e alimentou, sob o castigo dos bombatdeios aéreos inces­
santes, govemos e e<»nandos no exilio, encabeçando assim a guer­
ra de desgaste nos países ocupados: isto é, a resistência. O solo in­
glês manteve-se como a base perfeita pam os ataques ao continen­
te e para o desembarque das forças aliadas, nas quais se encontra­
vam os veteranos de Dunquerque. 

Era o que precisava comunicar às Senhoras e aos Senhores. 
Viva a liberdade e viva a paz entre os homens! 
Muito obrigado. . 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Lúcio Alcântam. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (psDB-CE. Pronuncía o 

seguinte discurso. Sem revisão do oradoc.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, quero registrar deSta tribuna o falecimento, em 
meu Estado, o Ceará, do atleta NÉUo Sll-VEIRA. Figum de ex­
pressão no futebol de salão cearense, foi da Seleção Cearense e da 
Seleção Brasileira, arrebatando o título de campeão sul-americano. 

O SR, PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ernandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Policia 
Federal, é no Brasil. uma das instituições mais acreditadas e mais 
respeitadas pela POj>llação. Um respeito e uma credibilidade que 
se devem. com certeza., aos excelentes serviços que são prestados 
por ela em suas várias frentes de atuação. 

Ninguém põe em dúvida a competência com que operam os 
agentes federais nos mais distantes rincões deste País, como tam-
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bém não se contesta a qualidade profissiona1 desses homens e mu~ 
llieres que escolheram a rota da Lei para nela traçarem suas vidas. 

Ninguém desconhece a coragem discreta e constante desse 
contingente de brasileiros. discretos e eficazes, no combate ao crime. 

Apesar disso, contudo, a Polícia Federal não parece merecer 
o respeito dos poderes constituídos Deste País. pois, se algum res­
peito lhe é devido, ele não se reflete em 8jXJio efetivo de sustenta­
ção às suas atividades. 

De fato, como entender-se que o Poder Público pennita que 
uma instituição como a Polícia Federal, que detém um dos maiores 
indices de aceitação junto ao público, uma das mais respeitadas e 
prestigiadas pela população, esteja sendo expulsa de suas sedes esta­
duais pelo Brasil afora. ameaçada de despejo por falta de pagamento ? 

É difícil aceitannos uma situação desse quilate, pois não 
está à altura da importância do seIViço que os agentes federais nos 
prestam, nem está de acordo com o prestígio de que desfrutam 
junto aos cidadãos. 

Nenhum serviço público merece um tratamento tão humi­
fuante! 

Menos ainda um serviço público que, insistimos. conta com 
o reconhecimento e a estima da população. 

Mas, se o povo respeita e acredita no trabaTho da Polícia Fe­
deral, O Governo não parece comungar dessas idéias. 

O Governo não parece vê-los com muito bons olhos, pois 
trata a Polícia Federal como se ela fosse um serviço de menor im­
portância, ou uma atividade insignificante. 

. O Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso está 
tratando a Polícia Federal como se ela fosse uma instituição, sim­
plesmente, dispensável. 

Se a.ssim não -fosse, ela não estaria sendo quase despejada 
dos prédios que ocupa em Santa Maria, no Rio Grande do Sul. ou 
em Maceió, nas Alagoas .. 

Para usanuos a expressão com que o atual Diretor-Geral do 
Departamento de Polícia Federal, Vicente Cheloui. define a situa­
ção do órgão, diremos que "a Polícia Fedeml está às portas da 
fa1ência" • 

Uma situação humilhante para todos n6s. e vergonhosa para 
o Brasil. Uma denúncia que se confuma na modesta dotação pre­
vista. no Orçamento, a demonstrar, na prática, que os responsáveis 
pelo Poder a!nda não conseguiram enxergar o real valor do traba­
lho dos federais, nem dar a mesma importância que o Povo dá a 
esses policiais. 

Não há atividade importante se não há recursos para manter 
a qualidade dos seIViços prestados. 

Segundo o mesmo depoimento feito à imprensa pelo atual 
Diretor-Geral. a Polícia Federal não tem recursos nem mesmo para 
movimentar seus veículos. 

Os delegados não têm como agir fora de Porto Velho por­
que não há dinheiro para abastecer os quatro carros da Superinten­
dência local. 

No meu Estado, Rondônia, Sr. Presidente. com seus l354 
quilômetros de fronteira com a Bolívia, existe pouco mais de ~ 
(meia-dúzia) de abnegados Agentes Federais para vigiá-la. 

Hoje, lá, temos apenas 3 (três) Delegados de Policia Fede­
ral, contando, inclusive, com o que responde pela Superintendên­
cia, lotados na capital. Porto Velho, para um Estado com aproxi­
madamente dois milhões de habitantes e do tamanho geogrãfico 
do Estado de São Paulo. 

Em Guajará-Mirim. importante Município na fronteira com 
a Bolívia, temos apenas 3 (três) Agentes Federais paro operar, in­
clusive na recém-criada "área de Livre Comércio" e. de há muito 
sem Delegado para presidir inquéritos ou lavrar flagrantes. 

Em Vilhena, outro '1lportante Município do meu Estado, 
fronteira com o Mato Grosso e distante 700 quilômetros da Capi­
tal. Porto Velho, a situação é a mesma. Como se não bastasse a ex­
Delegacia de Polícia Federal de Ji-Paraná. que a duras penas foi 
criada logo após a transformação daquele Território em Estado, foi 
desativada em meados de 1987 e até hoje, inexplicavelmente, não 
foi reativada, razão pela qual estou encaminhando à Mesa Diretora 
requerimento solicitando ao Ministério da Justiça, informações a 
respeito. 

O Município de Ji-Paraná, Sr. Presidente, é o 20 mais im­
portante do meu Estado, situado a 350 quilômetros da capital. ao 
longo da BR-364, que liga o Sul ao Norte do Brasil, portanto no 
centro geográfico, de um Estado do tamanho de São Paulo. Sua 
população é formada principalmente por migrantes oriundos do 
Sul do País, onde seu laborioso ~vo dedica-se ao intenso comér­
cio da agropecuária e indústria. É circundada por outros municí­
pios não menos importantes, que também receberiam a cobertura 
da Polícia Federal na região. 

Como se não bastasse, Sr. Presidente, convém lembrar que 
a Polícia Federal é a Polícia Judiciária da União. competente para 
apurar crimes que dizem respeito à Justiça Federal como também 
à Justiça Estadual, Eleitoral, Militar e do Trabalho. É vinculada, 
portanto, a 5 (cinco) segmentos do Poder Judiciário deste País, 
conforme prevê a legislação vigente. 

Com um débito de quatro milhões de reais. herança de ad­
ministrações passadas, a polícia Federal convive com o absurdo de 
postos abandonados nas regiões de fronteira. quando não funcio­
nando em instalações precárias. como as do Maranhão e do Espíri­
to Santo. 

1?eplorável sob todos os aspectos, Sr. Presidente! 
E inaceitável que o Diretor-Geral seja obrigado a ·tirar um 

mil e quinhentos reais do próprio bolso para que os policiais p<?s-
sam fazer o seu trabalho nas ruas. . 

Hoje a situação é caótica. Dos vinte mil agentes que a·Fun­
dação Getúlio Vargas estimou em 1990 como sendo o número 
ideal para o bom cumprimento de suas atribuições. a Polícia Fede­
ral tem hoje.pouco mais de cinco mil. 

A Academia Nacional de Policia, urna escola que já foi o 
orgulho de tantos, ficou quase cinco anos fecbada. Precisa de ur­
gente reforma em suas instalações sanitárias; o seu restaurante não 
tem talheres, os dormitórios não têm colchões, 

O último concurso público ali realizado, saudado por todos 
como O primeiro passo para a reruperação do atual quadro, até hoje 
não logrou ver nenhum dos aprovados convocado para o trabatho. 

A própria sede nacional. em Brasília. não conseguiu pagar 
as contas de água, luz e telefone de janeiro, e na última quarta-fei­
ra. dia 19, o Delegado Vicente CheJotti. autor de todas essas de­
núncias, pagou de seu próprio bolso as despesas de uma operação 
policial, pois os recursos em caixa. naquela data. não passavam de 
vinte e quatro reais. 

Esta situação não surgiu de repente. 
É preciso, Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senadores, reverter ur­

gentemente essa situação de dar um fim a esse descalabro. Não 
podemos permanecer impassíveis enquanto as nossas fronteiras 
estão praticamente abandonadas, pois os agentes de lá removidos 
na gestão passada. até esta data ainda não foram substituídos. 

É preciso agir com decisão e pulso forte. 
Neste sentido, a criação de um Fundo de Reapardbamen .. 

lo da Polícia Federal (FUNREPOL) deve ser acatado com a 
maior simpatia. 

Trata-se de uma idéia surgida dentro da própria Policia Fe­
deral. propondo a formação de um fundo proveniente de recursos 
arrecadados nos serviços de migração, como os de emissão de pas-
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saportes e de carteiras .de estmngeúbs, mais o dinheiro arrecadado 
em ]êilões de bens apreendidos em opemções policiais. A mesma. 
piopostâ sugere ainda o estabelecimento de taxas que seriam co-. 
bradas pelos serviços de vistoria em bancos e em empresas de segu­
rnnça, e de fornecimel!1o de certidões negativas e partes de arma. 

,Seria,a,salv~ç.ão, Qa Policia Federal, pois lhe ganmtiria a au­
tonomia financeira que iria permitir mais do que pagar as suas 
êOnta's:" mvêstrr em" novos equipamentos e ampliar o seu quadro de 
PesSoai., , , ", • ' 

.. Seria ainda ,a consqlidação de uma experiência-positiva do 
Governo Itamar Franco, que pernritiu à Polícia Federal arrecadat 
nlàis ae dôis níifuôes de reais ao ano. 

I :' 9. que ," s,C 'pretende, agora é tornar perene esse tipo de fonte 
de recurso pela criação de um Fundo permanente que seja capaz 
de viabilizar a DPF. uma instituição atualmente muito pouco pres~ 
tigiada pelo Governo Federal. 

Se nao houver uma ação enérgica que vá além da boa von~ 
tade' de algun's 'nlinisiros deste Governo. o Brasil terá deixado ir à 
falp\l~ uma' de suas rruliS importantes armas na guerra contra o 
crime e a contravenção. . 

Em um País mergulhado em um verdadeiro mar de insegu~ 
rruiçã. deixar que isto aconteça é um verdadeiro crime. um crim~ 
sem remissão. . , 
. ":Era o 'qur ~inha a dizer, Sr. fusidentc. 

. Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala. 

vra ao nobre Senador Teotonio Vilela Filho. , 
O SR. TEOniNIO VILELA FILHO (pSDB-AL. Pro­

nu~i~ 9 'seguiçrt~ 'discurspJ - Sr. ?res,idente, S~s e Srs. ~e,~O­
~, cem dias de governo tem sido ab~olutameru.e insuficiente pm:a 
transPor e vencer o caos .em que deixaram o Estado de Alagoas. 
Ipi~ já: ~~~ p~ sina~ que .. C?~ seriedade e honestidade. 
com competência e espíritr públi~, é possível criar nov8S; ~lte~­
tivas e perspectivas P!lI3. o Estado restabelecer sua capaci~de ge­
~ncial e, sobretudo. recriar a esperança para os alagoanos. 

.. . Ninguém conseguirá descrever com exatidão toda. a exten­
são do desastre administrativo, político e social que o Governador 
Diva.ldo'Suruagy herdou· em Alagoas. Desastre igual. nos últimos 
anos, no Brasil, talvez s6 se conheçam os exemplos da Paraíba de 
1990. Felizmente saneada e mudada pelo Governador Ronaldo 
Cunha Lima e o de São Paulo. que o Governador Mário Covas en­
controu, este ano, em estado rigorosamente falimentar. 

Um só exemplo descreverá o caos deixado em Alagoas: en­
quanto etn todo o Brasil faltavam vagas na rede escolar, em Ala­
goas sobravam mais que vagas, sobravam salas inteiras. porque a 
desconfiança dois pais em maior que sua carência. Ao contrário de 
todo o Brasil, em Alagoas diminuía. ano a ano, a matricula na rede 
estadual. porque ninguém queria se submeter ao vexame de nove 
meses seguidos de greve de professores e funcionários num úniCo 
ano. O ano escolar de 93, por exemplo, veio terminar apenas eru 
setembro/ouhlbro do ano passado. Em Alagoas. repita~se, o que a 
imprensa registrou: em Alagoas roubaram até mesmo pratos e ta­
lheres do Palácio. 

Cem dias, apenas cem dias do Governo Divaldo Suruagy já 
balizam outros rumos para Alagoas. Problemas crônicos como o 
das adutoras do interior parecem resolvidos; a adutora do sertão. 
que abastecerá todas as cidades sertanejas. já foi inaugurada. A 
adutora do agreste, que resolverá problemas crônicos de abasteci­
mento, como o de Arapiraca,. será inaugurada em dezembro. M<>­
dificou-se o cenário de decadência que estigUlalizava o pólo quí­
mico de Alagoas. O Goveruo do Estado, não apenas revitalizou o 
p6lo, como já lançou as bases para O Pólo Múltiplo do Estado. 

Com base em nova lei de incentivos fiscais, pelo menos doze in­
dústrias estão defmíndo sua instalação em Alagoas. 

Os salários do funcionalismo ainda estão em atraso. mas há 
um avanço visivel numa administração que recebeu o Estado, em 
janeiro. com atraso de parte do mês de novembro. todo o mês de 
dezeÍnbÍo. todo o déCimo terceiro e. pior ainda. sem resetva algu­
ma para o ,pagamento do mês. Sq de atrasados, o atual Governo já 
pagou 70 milhões,de reais, o equivalente a duas folhas completas. 
As conseqüências desse tratamento responsável e respeitoso com o 
funcionalismo já se faz sentir. com o fim das greves sucessivas. 
perman~rit~ e inte~veis que marcaram todo. rigorosamente 
todo o Governo anterior. A populaç1ío já começa tan>bém a perce­
ber em seU dia-a-dia os efeitos auspiciosos da mudança., com res­
ponsabilidade e honestidade. 

- As matriculas na rede estadual sallaram de 78 mil para 192 
mil, - quase ,trê,s vrzes ~s. ç.ss;:t procura s6 se explica pelo au­
mento, da confiança no Governo e pela certeza de que a escola, 
como o Estado. agora. vai funcionar. Na periferia de Maceió. os 
alagoanos já vivem o funcionamento de um minipronto-socorro. 
Os postos de s::uícte. voltaram a funcionar nos bairros da capítal. 

Mais ainda, todos' os alagoanos testemunham, aliviados, as 
medidas de 'moralização do Gov~mo. O heliCóptero do Estado. 
que antes servia pará os intimos do poder fazerem compras nos 
shoppings da capital, para passeios tuIÍsticos ou para viagens elei­
tcn-ais no ipterior, ag9ra e~tá .com a polícia ~itar, prestando servi­
ços . à populagio. Acabaram as placas frias dos. carros oficiais. 
Acabou a verba secreta, que os,governos anteriores de Alagoas in­
ventaram no Estado e depois trouxeram para a Presidência da Re­
pública. como forma criminosa de garantir à administmção a irres­
ponsabilida<;leçom lmPUnidad!,- O DETRAN teve que ser fechado 
no início do Governo. Tanto os desmandos. tanta a conupção. e;vi-
denciada. , ' , 

. Ninguém imaginará no entanto que os problemas estão re­
solvidos e que o caos está defmitivamente resolvido. Hã graves li­
mitaçÕes estrUtUrals·â sUperar. Ainda hoje a arrecadação é insufi­
ciente'PcUa: Q págRlllento da folha de pessoal. A arrecadação do Es­
tado, a rigor, Vem em CUIVa descendente há muito tempo. por con­
ta não apenas da sonegação fiScal, mas também da crônica incapa­
cidade do Governo de cobrar. 

É pr,eciso adotar, ~ urg€ncia, me':Ú~s adn:tinistmtivas de 
redução da estrutum do Esta90, de extinção de secretarias. de ex~ 
tinção de cargos comissionados, de fusão de órgãos desnecessá~ 
rios. que sinalizem para o enxugamento que há flagrantes superpo­
sições de atribuições. Como no caso da CEALGAS E DA AL­
GAS? São duas empresas. são duas estatais. ambas encarregadas 
exatamente da mesma distribuição de gás canalizado. Quem pode 
desconhecer exemplos de ineficiência de outras estatais, cujas fun­
ções poderia.nt perfeitamente ser absorvidas pelas secretarias já 
existentes; COIU menos despesas e mais eficiência? 

É preciso auditar a folha de pagamento do Estado, para de­
tectar irregularidades e abusos previsíveis, como é urgente adotar 
medidas adminístrativas elementares como a proibição de acumu­
lação de cargos ou a suspensão e imediata revisão pelo Tribunal de 
Contas. pela auditoria e pela Procuradoria Geral do Estado de to­
dos os contatos de obras e serviços. 

O próprio Governo do Estado sente. mais que nunca a im­
periosa urgência de formular propostas de transfonnaç.ão do Esta­
do; até para Dão frustrar espemnças e expectativas dos alagoanos. 
O próprio Governo do Estado. eleito e empossado no rastro de 
uma inédita união de forças poüticas contra o caos, se vê, agora, 
na obrigação de promover maior integração entre SUa própria equi­
pe.. O próprio Governador parec:e convencido de que, superada a 
emergência dos cem primeiros dias. é preciso, agora. balizar Canll-
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nhos de mudança e sinalizar mudanças de caminho. É preciso cui­
dar do médio e longo prazo, e implantar as Iran,fonnaçóes estzutu­
rais que se exigem da administração e viabilizar o próprio Estado: 
Sem uma arrecadação que cubra a folha de pessoal e o custeio dos 
serviços básicos. sem receita que garanta investimentos inadiâveis. 
o Estado não se viabilizará. . 

A consciência do que existe a fazer não diminui a importâIi~ 
cia do que jã foi feito. É sUIpreendente, alentadoramente suIpreen­
dente o que já se conseguiu, sobretudo diante do que se herdoo. S6 
quem houver conhecido e vivido o caos da herança. terá condiçõés 
de valorizar os saldos da mudança. Suruagy, em cem dias fez 
mais, muito mais do que equacionar os problemas macroeconômi~ 
cos do Estado. Mais do que o início da awaJização de salários. Su­
ruagy estã devolvendo aos alagoanos e confiança no Estado e em 
sua estrutura. 

Por esse desempenho é que registramos. com alegria. que se 
os cem primeiros dias do Governo SU11lagy não feram ainda sufi­
cientes para vencer o caos, já bastaram para restahelecer o funcio­
namento e a funcionalidade da administração e construir uma obra 
política hoje reconhecida pelos próprios adver.oános: em cem dias, 
o Governo está conseguindo o respeito e resgatando a credibilida­
de perdida. Em cem dias. o Governo Suruagy reacendeu a espe­
rança para Alagoas e os alagoanos. 

O SR. PRESIJ}ENTE (Lucídio Portella) - A Presidência 
comunica ao Plenãrio que. uma vez ftndo o prazo fIxado no pará­
grafo único do art 254 do Regimento Interno, sem interposição de 
recurso ali previsto, determinou o arquivamento deftnitivo do Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 5, de 1994, (n° 1.6W81, na Casa de ori­
gem). que dispõe sobre o parcelamento de débitos para 'com o 
Fundo de Garantia do Tempo de Sczviço - FGTS, dos 6rgãos que 
especifica. 

Será feita a devída coIDllDÍcação à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - A Presidéncia 

comunica que, em virrude do comparecimento do Ministro de Es­
tado da Fazenda, Sr. José Serra. ao plenário desta Casa, não serão 
designadas matérias para a Ordem do Dia da sessão ordinária de 
amanhã. 

As inscrições para interpelações ao Senhor Ministro i,;oôti­
nuam abertas na Secretaria-Geral da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Nada mais ha­
vendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h46min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PEW SR. LÚCIO 
ALCÂNTARA. NA SESSÃO DE 09.05.95 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBUCA­
DOPOSTERlORMENTE 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 
seguinte diséurso) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o semi­
árido brasileiro é local privilegiado para se sentir e entender a es­
sencialidade da água à vida. sendo a dolorosa escassez do recurso 
hídrico o alimento para a criatividade do povo do semi-ãrido. 

O novo paradigma para o desenvolvimento da região semi­
árida, que exige atividades prcxhJtivas de elevada densidade eco­
nômica, não pode ser baseado somente na disponibilidade de re­
cursos hídricos providos por açudes já construídos e a construir. 

A complementação dos recursos hídricos locais, com a água 
transposta do rio São Francisco, pennitirá dobrar a vazão regulari­
zada pelos grandes açudes. A gestão rnciona1 dos açudes. por sua 
vez, possibilitaria diminuir as perdas por evaporação. Como será 
possível manter um menor espelho d'água para diminuir as perdas 
com a evaporação, será acumulada uma maior proporção das 
âguas das chuvas, evitando-se as enchentes e diminuindo, com Ia-

cionalídade, a necessidade de transpor água do rio São Francisco. 
Apenas nos anos crlticos a transposição ocorreria nos limites má­
ximos. Nos demais anos, haveria a complementação. num sistema de 
gerenciamento integrado dos recun;os hídricos, no âmbito regionaL 
.. São esses motivos que levam o Projeto de Transposição de 
Agua do rio São Francisco a se constituir elemento central de uma 
nova estratégia de desenvolvimento da região semi-árida. nas 
áreas por ele beneficiadas, cujo eixo econôJllÍco são os p6los 
agroindustriais, acoplando a moderna agricultnra irrigada com 
agroindústria de exportação. Adicionalmente, permitirá melhorias 
generalizadas dos padrões de vida da POl"lação pela expansão dos 
serviços de saneamento básico - notadamente abastecimento de 
água urbana e rural para consumo humano -, que possui fortes in­
ter-relações com os niveis de saúde e a qualidade do meio ambien­
te, naquelas áreas atingidas pela transposição. 

O Projeto de Transposição de Águas do São Fraucisco prevê a 
retirada de 180 m/s, em duas etapas. sendo 70 m/s na primeiIa fase. 

A transposição permitirá que seja asseguIado o abssteci­
mento de água. toda a população da área beneficiada pela geslão 
integrada das principais bacias do seJllÍ-árido. Adicionalmente, 
será possível irrigar 110 mil hectares na primeira fase da transp0-
sição, e 189 ntil hectares na segunda fase. 

O segmento federal (captação. adução no Trecho Cahr0b6-
lati e no Trerbo Aurora - Major Sales e • construção das duas 
barragens principais). tem o custo global de RS980 ntilhõos O sis­
tema de transposição. em si, tem o custo estimado em R$700 nU­
lhõos, e o das barragens, orçado em RS280 milhões. 

Os segmentos estaduais são de responsabilidade dos gover­
nós estaduais e compreendem a implantação de sistemas estaduais 
de gerenciamento integrado dos recursos hí-dricos e. em termos in­
dicativos, a irrigação de cerca de 110 mil hectares e o abasteci­
mento de água a 3,6 milhões de habitantes. O custo desses em­
preendimentos é estimado em RSI.226 milhão. 

Há um equívoco em centrar um debate acerca do impacto 
da bacia doadora na eventual perda para o sistema de geração de 
energia elétrica. Na primeira etapa. a água retirada corresponderá a 
apenas 2.7% da vazão média e a 3% da vazão núnirna. Ou seja, 
proporção inferior à margem de erro dos mais acurados mélodos 
de aferição de caudal. E um ponto importante: somente nos dois 
ou três anos criticos, em cada década, será transposto o volume 
máximo previsto no Projeto de Transposição. Nesses anos criticos, 
é provável que esteja presente o fenÔlneno meteorológico "El 
niiio", que por vezes provoca seca no Nordeste. enchentes na Re­
gião Sul e chuvas acima da média nas Regiões Sudeste e Centro­
Oeste. Além da retirada máxima corresponder a uma propoxção 
mínima do caudal, há significativa probabilidade que nos anos 
críticos no Nordeste, a vazão do rio São Francisco esteja acima da 
vazão média. 

Nada mais falso tem sido a afumação de que a cada metro 
cúbico de água transposto correspondern, neCessariamente. a uma 
perda fmanceira para o sistema CHESF. Até o ano 2001, existe. 
segundo a CHESF, uma capacidade ociosa de geração de energia 
elétrica e O sistema hid.roelétrico está produzindo em níveis infe­
riores à potência instalada. 

Há uma confusão quanto ao impacto da Transposição. pois 
há pessoas menos infotmadas se referindo à 'morte do Velho Chi­
çe", "querem secar o rio São Francisco". "entrada de águas salinas 
na foz do rio", e várias oulras afrrmativas. 

Na bacia doadora. não há perda para o equilíbrio ecológico. 
Há, inc1usive, a vantagem da locAlização do ponto de captação en­
tre duas grandes barragens (Sobradinho e ltaparica), " que t(m o 
beneficio de anular eventual impacto de alteração momentânea, q.1 

durante o período de um ou dois dias. no cauda.l regularizado do 
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rio São ,Fnmcjsco. Como é desprezível a pequena proporção de 
· água a ser retirada de duas' grandes barragens. o sistema CHESF 
· não será impactado. . 

Adicionalmente, nos anos normais. a captação e a adução 
podet:ão s~ re!1Jiza~ em curtos períodos favorá.veis. Apenas nos 
anos çriticos, em média. três anos em cada dez anos, será necessá~ 

· rio o funcionamento mais intenso do sistema de transposição. Difi-
· cilmente haverá impacto tclevante em função da retirada de até 
3.0% da vazão mínima, entre dois grandes lagos. 

. . O funçionamento em si do sistema de Transposição está 
sendo objeto de ponnenorizado ElAlRlMA - ESllldo de Impacto 
AmbientallRelat6rio de Impacto do Meio Ambiente -, de acordo 
·com as exigências legais vigentes. 

. O aspecto relevante da Transposição quanto à questão am­
biental se refere ao atual padrão de atenção às nascentes do rio São 
Francisco e ao, proceS!;lO de destruição das matas ciliares. Basica­
mente, o projeto da Transposição está indicando a urgência na 
adoção de um novo modelo de gestão ambiental do rio São Fmn­
cisco .. Ao valorizar o "Velho OJico". como elemento central para 
o desenvolvim~nto sustentável de vastas áreas nordestinas. o Pro­
jeto de Transposição está tQrnando uma prioridade nacional a pro-

. teção de suas nascentes e a reconstituição de suas matas ciliares. 
O Sr. JosaphatMarinho - Permite-me V. Ex'um aparte? 

. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex', Senador In­
,saphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Lúcio Alcânta­
'ra, todo projeto que vise a beneficiar o Nordeste no seu CQn junto é 
louvável. No caso desse projeto de transposição das águas, ê eVI-

· dep.te. que q cuidado do. Governo há de ser bem mais amplo. para 
. , ,não ~nefic.iar algu.ns Estados etp. detrimento de outros. Mas o que 

queria .ponderar-lhe é.a contradi~o corrente. Cuida-se do projeto 
de transposição das águas. mas. ao mesmo tempo, se cuida de pn­
vatização do sistema ora vigente. abrangendo, conseqüentemente, 
a CHESF. Como cot:tciliar a orientação do Governo? Como~pros­
,seguir num projeto complexo. como o da Transposição das Aguas 
c. ao mesmo tempo. iniciar o processo de venda das usinas exis­
tentes. como a. CHESF? Como ficará. no fim de tudo, o Nordeste, 
se porventura recair em mãos das empresas privadas. que mais 
preferem o lucro do que o trabalho produtivo? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex'levanta umaques­
tão importante e de certa maneira. nova, porque o Governo anun­
ciou recentemente a disposição de privatizar o setor elétrico. 
Como V. Ex" conhece muito bem, é antiga a discussão sobre a hie­
rarquízação do uso da água. Para que queremos a água? Para abas­
tecer populaç.ões sedentas? Para produzir energia elétrica? Para ir­
rigar e produzir alimentos? Esta é. evidentemente. uma indagação 
de alta cogitação. porque é de interesse de vários Estados. da Fede­
ração. E V. Ex" que. como eu. seu seguidor. é um apaixonado das 
questõcs da Federação. tantas vezes suscitadas aqui dessa tribuna, 
tem aí mais uma questão para merecer uma ampla e profunda re­
flexão, porque não sei. realmente, como vamos conciliar os inte­
resses privados. 

Enlcndo que não seria o caso de se cogitar da privatização 
dessas empresas supridoras de energia elétrica. Das concessioná­
rias ainda poderíamos adtll1tir. das que desejarem construir novas 
usmas. 

Há sobretudo a necessidade de um debate amplo, e o meu 
pronunciamento é nessc sentido de provocar uma discussão pro­
funda sobre cssa questão. que, no caso do nosso Nordeste, diz res­
peíto à própria sobrevivência de regiCies inteiras. áridas, secas, 
onde as populações padecem da escassez do líquido que lhes assc­
gura a própria vida.. 

O.Sr. Josaphat Marinho - V. Ex" tem razão, mas o furor 
privatista não está fazendo discriminação. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - E o que me preocupa, Se­
nador Josaphat Marinho. é que. em matéria de privatízação, o 
maior risco que corremos é justamente a falta de ~gulamentação. 
Às vezes caminha~se açodadamente em direção à privatização, 
mas não se sabe como será o pcnvir. que normas regerão. que nor­
mas disciplinarão o funcionamento dessas empresas que atendem 
serviços emínentemente de interesse público: abastecimento de 
água. energia elétrica etc. 

A própria Inglaterra, que é dado como um dos países que 
. realizou privatização de maneira mais competente, inclusive par­
que é uma privatização democrática. uma vez que o controle acio­
nário das empresas privatizadas está pulverizado nas mãos de mi­
lhares de acionistas, teve grandes problemas na regulamentação 
para assegurar o fornecimento desse serviço de interesse público, 
de maneira a atender o interesse geral da população quanto à tari­
fa. quanto à expansão dos serviços. quanto à modernização dos 
serviços etc, 

Em síntese, a Transposição, além de não ter impacto preju­
dicial. será um vigoroso elemento de pressão para que O "Velho 
Chico" tenha uma gestão à altura de sua importância como um dos 
mais relevantes patrimônios naturais de todo o Território Nacional. 

A CDllciliação dos interesses de cada Unidade da Federação 
com os interesses nacionais é uma das mais importantes funções 
da União. Neste caso específico, a União está administrando a uti­
lização de um bem público nacional. Portanto, a decisão fInal 
quanto ao acesso a esse bem público é de responsabilidade maior 
do Governo Federal. As decisões deverão levar em ,consiQeração 
os interesses locais, mas não poderão se subordinar à visão localis­
ta de um pa.trimônio natural da Nação Brasileira. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, o Governo do Estado 
do Ceará, um dos beneficiários da transposiÇão, de vez que na pri­
meira etapa receberá 25m1s dos 70mls a serem transpostos. produ­
ziu um documento minucioso em que estuda o custo de transposi­
ção das águas do rio São Francisco para o rio Jaguaribe e o custo 
das ações emergenciais em um ano seco. 

As conclusões são as seguintes: 

Foi demonstrado que o Governo do Ceará apli~u, no so­
cono às vítimas da seca, em 1993, nos 41 municípios compreendi­
dos na área de influência da transposição das águas do rio São 
Francisco. um montante de R$32 milhões com bolsas de trabalho 
emergencial e abastecimento de água atmvés de carros-pipas. Con­
siderando a ocorrência de três anos irregulares em cada período de 
dez anos. teriamos no período de trinta anos - que corresponde à 
vida útil dos equipamentos hidráulicos a serem utilizados na trans­
ferência de água - nove anos nos quais, provavelmente, seriam 
realizados custos emergenciais semelhantes aos do ano de 1993. 
Isso implicaria em um montante, em nOVe anos. correspondente a 
R$288 milhões, o que representa um valor superior ao custo das 
obras da transposição em sua I" etapa que é de R$282 milhões im­
putados para o Estado do Ceará. Nessa comparação, foram incluí­
dos somente os custos emergenciais oconidos em 1993, não sendo 
considerados todos os custos sociais e fmanceiros provocados por 
um ano seco na frágil economia do semi-árido cearense como per­
das de safra e perdas na pecuária. Considere-se, por outro lado, os 
inúmeros beneficios diretos e indiretos que a garantia do aporte es­
tratégico de água proporcionará ao Vale do Jaguaribe, particular­
mente na produção agro-industrial que poderá criar 45.000 empre­
gos díretos e 90.000 empregos indiretos no Vale, mudando radi­
calmente o atual quadro de estagnação. 

O Sr. Jefferson Péres - Pennite-me V. Ex" um aparte? 
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o SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex'. Senador 
Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Senador Lúcio Alcântara. não é 
bem um aparte a V. Ex·, mas um contraparte ao eminente colega. 
Senador Josaphat Marinho. Compreendo as preocupações do ilus­
tre Senador, mas acredito que. no caso, não procedem. V. Ex" sabe 
que ninguém. muito menos o Governo. está pensando numa libe­
ração geral em termos de privatização. As quedas d'água e as 
águas continuarão a ser um bem público, cuja exploração será feita 
mediante regime de concessão. Como V. Ex" bem sabe. o poder 
concedente estabelece as condições pelas quais o bem será explo­
rado. Além disso, já que V. Ex" mencionou a fuglaterra, naquele 
país, no processo de privatização das empresas consideradas de se­
tores mais importantes, o governo inglês manteve a chamada gold­
eU share - ação dourada -, que pennite ao governo, mesmo nas 
empresas privatizadas. ter direito a veto nas decisões mais impor­
tantes. Era esse o aparte que sostaria de conceder a V. Ex·, 

O SR. LÚCIO ALCANT ARA - Agradeço o aparte de ". 
Ex·, que vem contribuir para a discussão de um assunto que está 
na ordem do dia, a questão da privatização. Oxalá o Governo bra­
sileiro adotasse. na privatização, a golden sbare, pois esta seria 
uma providência acauteJadora. Também entendo que insistir no 
programa de privatização significa refletir sobre o que já foi priva­
tizado. Tomo como exemplo as usinas siderúrgicas. Será que o 
processo de privatização foi bem conduzido? Será que não houve 
uma concentração dessas grandes usinas sideIÚrgicas nas mãos de 
poucos grupos? Há uma série de indagações. Comungo do pensa­
mento de V. Ex· de que devemos ter cautelas nesse processo. Não 
há razão para ações irrefletidas, porque isso traria, decerto, prejuí­

, zos íneparáveis para a União. para o Governo Federal e para o 
povo brasileiro, de maneira geral. 

Continuando, Sr. Presidente: 
- A transferência de água do rio São Francisco para a bacia 

do rio Jaguaribe tem uma função estratégica de fundamental im­
portância, permitindo uma melhoria da eficiência de operação dos 
nossos reservatórios. Isso possibilitará, somente 8 partir das águas 
reservadas do próprio Vale do Jaguaribe, duplicar a área inigável, 
a partir da diminuição das perdas por evaporação e de uma gestão 
mais eficiente. Essa gestão se baseará na garantia de um aporte es­
tratégico de água quando da ocorrência de anos de pluviometria 
irregular, sem propiciar recarga dos reservatórios. Pelo exposto. 
no trabalho citado, realizado pelo Governo do Estado do Ceará, 
fica evidente que a vazão a ser transposta do rio São Francisco 
ocorrerá nos momentos de suprimento de déficits, não sendo feita 
de modo contínuo e podendo se dar por ocasião das cheias do rio 
São Francisco, que nonnalmente ocorrem durante seis meses por ano. 

A título conclusivo, levando em conta, por outro lado, um 
volume estratégico calculado como sendo de um bilhão e treze mi­
lhões de metros cúbicos, com três bombas funcionando durante 19 
horas/dia - isto é, fora do horário de ponta -, seriam necessários 
sete llleses de funcionamento para transpor o volume estratégico 
de água, com o custo anual de energia para o bombeamento de 
R$18.1 milhões. 

Ainda com relação ao custo da energía para o bombeamen~ 
to das águas a serem transferidas e a.dmitindo-se que. a cada três 
anos de um periodo total de dez anos, seja. transferido o volume 
total esttatégj.co de um bilhão de metros cúbicos, tetiamos um total 
de água a ser transposto. a cada dez anos, de 3 bilh{)es de metros 
ctíbicos de água. A captação desse volume demandaria um custo 
total de energia para o bombeamento de cerca de R$53 milhões, o 
que corresponde a um custo médio anual de RSS3 milhões, equi­
valente 8 apenas 16% dos cuslos emergenciais efetuados com a 
seca de 1993. 

Srs. Senadores, estamos propondo ao Governo FOOeral a re­
tomada das obras das barragens de Oiticica e Santa Ctuz, no Rio 
Grande do Norte; início das obras e ações complementares (desa­
propriações. remanejamento das populações etc.) da barragem do 
Castanbão, no Ceará; licitação para execução dos Projetos Execu­
tivos e para O acompanhamento das obras dos dois trechos da 
transposição: licitação. em lotes, para execução das obras da trans­
posição; licitação para a elaboração dos Projetos Básicos dos Sis­
temas de Abastecimento e Saneamento e dos Sistemas de Iaiga­
ção; e licitação para elaboração dos Projetos Executivos dos Siste­
mas de Abastecimento e Irrigação. 

A transposição permitirá eliminar a incerteza presente na 
gestão do açude como fonte pontual de rec\lroos bidricos e possibi­
litará a radical mudança de paradigma na gestão das águas: trata-se 
de administrar a disponibilidade de água numa abordagem sistémi­
ca e no contexto do desenvolvimento sustentável da Região e do 
País. com a gestão integrada das principais bacias do semi-árido. 
Essa mudança de paradigma resultará na alteração da atitude dos 
Governos Estaduais frente à questão da administração da oferta e 
do uso da água. 

Em grartdes linhas, com a iniciativa de criação e consolida~ 
ção de Pólos Agroindustriais, espem~se disseminar a experiência 
exilosa do Pólo Petrolina-Juazeiro. onde o Governo Federal apli­
cou mais de 3,6 bilhões de dólares nos últimos vinte e cinco anos. 
Não se trata de: um empreendimento com resultados a anta prazo. 
mas certamente poderá conferir densidade econômica ao Projeto 
da Transposição. 

A articulação entre agricultura irrigada, agroindústria (prin­
cipalmente a de exportação) e serviços conexos permitirá a reali~ 
zação de cultivo de elevada densidade e correta cobrança do custo 
da água, e se refletirá na utilização cuidadosa do agricultor e na 
administração racional dos perímetros ou distritos de inigação. 

Durante os quatro anos de implantação do Projeto de Trans­
posição. os Pólos Agroindustriais estariam sendo criados ou con~ 
soIidados. É a contrapartida econômica ao impacto qualitativo que 
terá a Transposição nas bacias receptoras. 

O Sr. Carlos Wilson -Pemúte-me V.Ex·umaparte? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o aparte de V. Ex'. 

Senador Carlos Wilson. 
O Sr. Carlos WDSOD - Senador Lúcio Alcântara, estou 

acompanhando o pronunciamenlo de V. Ex· com todo interesse e 
esperei o final do mesmo para solicitar este aparte. Confesso a V. 
Ex· a minha satisfação em vê-lo na tribuna defendendo um tema 
da maior importância para a nossa Região. Falar-se na transposi­
ção do rio São Francisco pode aparentar um investimento de gran­
de porte, num momento em que sabemos que em nossa Região e 
no País inteiro a obra inacabada é a principal indústria que foi im­
plantada nesses últimos anos. Há pouco, conversava eu com o Se­
nador Osmar Diase S. Ex' dizia que nos anos de 1993 e 1994. só 
com as chamadas frentes de emergência, que são ações puramente 
emergenciais e necessá.ria.s num momento de fome daquela popu­
lação, o Govemo gastou em tomo de US$2 billiões. V. Ex" retrata­
va, com muito brilho, na tribuna, que o custo de toda a obra de 
transposição do rio São Francisco, obra essa que vai atender toda a 
região do Noroeste. seria em tomo de U5$13 bilhão. E eU adianta­
ria mais ainda: para se concluírem todos os projetos parados, s6 de 
contrapartida do Governo brasileiro - projetos de inigação no 
Ceará. no Ri~ Grande do Norte, em Pernambuco, em Sergipe -. 
precisarlamos a.penas de US$300 milhões. Portanto, ê da maior 
importância que o Senado traga para o debate a questão hídrica do 
Nordeste. O Nordeste não precisa de esmola., o Nordeste. não pre­
cisa ficar espenmdo boa-vontade de qualquer governo que seja. O 
que. na verdade, nós esperamos é que o Governo JX>ssa se posicio-
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Dar priori=do ações na área hídrica, e a transposição do rio São 
Francisco· é uma das obras mais importantes para a nOSSa Região. 
Parabeniw V, Ex' pela oportunidade do pronunciamenlo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Agradeço. intervenção 
de V.Ex· •.. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O tempo de V. Ex' 
~stá esgotado. . 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Jã vou concluir, Sr. Presi­
dente. 

senador Carlos Wilson, V. Ex' tem demonstrado aqui uma 
preocupsção muilo grande não apenas com as obras hídricas no 
NonIeste - fundamentais psra nós, pois dÍ?em respeilo à nossa so­
brevivência e ao desenvolvimento da Região -, mas. de uma ma­
neira geral, com as obras inacabadas, poIqUe essas são as mais ca­
ras; são aquelas onde já se investiu muito e que ainda não trouxe­
ram nenhum retomo. Dem social, nem econômico. 

Há algum tempo. tive a oportunidade de estar aqui na tri­
buna para falar sobre várias obras inconclusas no Estado do 
Ceará. obras hiÇricas. barragens. pelÍmetros irrigados; em al­
guns casos, faltam 10% do valor total do investimento para 
concluir a obra, em outros, um pouco mais; de qualquer manei­
ra, valores relativamente pequenos. se considerarmos o que já 
foi gasto, a deteriOração do equipamento e da própria obra que 
já foi realizada e o retorno que essa obra poderia dar uma vez 
concluida, tanto no sentido econômico como também no aspecto 
social 

, . Era essa. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. a mensagem 
que queria ttazer·psra que,o Senado Federal dê a sua contribuição. 
refletindo. profunda e seriamente, sobre o sonho acalentado por 
muitos dos nordestinos. que é a transposição das águas do rio São 
Francisco. 

ATA DA 54' SESSÃO, REJ\l..IZADA EM 8 DE MAIO DE 1995 
(Publicada no DCN, Seção 11. de 9 de maio de 1995) 

RETIFICAÇÕES 

Na pãgina 7791. I' coluna. nas emendas constantes do Pa­
recernO Z91. de 1995, 

Onde se lê: 

Emenda n° 1 

Leia-se: 

Emenda nO l-CAS 
...................................................................................... _ .................. .. 

E, na mesma pãgina e coluna, 

Onde se lê: 

Emendano2 

Leia-se~ 

Emenda nO Z-CAS 
.................................................................................................. _ ........ 

Na pãgina 7793, Z' coluna. no Substitutivo ao Projelo de 
Lei da Câmara nO 121J93. oferecido como conclusão ao Parecer n° 
Z93, de 1995, 

Onde se lê: 

EMENDAW I-CAE 

Leia .... : 

EMENDA W l-CAE (SUBSTITUTIVO) 

, pã~ina 7797,2' coluna. 

Onde se lê: 

Texlo fmal oferecido pela 'omissão de AsSUnlos Econômi­
cos ao Projelo de Lei do Senado nO 44, do ar\. 12 da Lei nO 8.981. 
de 20 de dezembro de 1995, e dã ootras providências. 

Leia-se: 

Texlo final oferecido pela Comissão de Assunlos Econômi­
""" ao Projeto de Lei do Senado n" 44, de 1995, que revoga a alí­
nea a do § 4° do Art. 12 da Lei nO 8.981, de 20 de janeiro de 1995. 
e dã outras providências. 

Na pãgina 7800, 2' coluna, no Substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, constante do Parecer n° 301. de 
1995, sobre os Projetos de Lei da Câmara n"s 101/93 e 45/91, no 
inciso IV do ar\. 28, suprima-se, por transcrição indevida. o se­
guinte 1recho: 

1) Quais as empresas contratadas. até a presente data, via 
pregões em bolsa, psra a renovação dos estoques da CONAB. e 
quais os valores dos contratos? 

2) Quais os armazêns de origem. com seus respectivos pro­
prietãrios e endereços. e quais os destinos dos produtos removidos? 

3) Quais os fundamenlos legais. a autoridade que aprovou e 
quando e onde foi publicado o instrumenlo legal, que autorizoo 
esta modalidade de contratação de serviços via pregões em bolsas? 

ATA DASS"SESSÃO,REAUZADA EM8DE MAIO DE 1995 
(Publicada no DCN, Seção IL de 9 de maio de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 7830, I' coluna. na fala da Presidência, na aber­
tura da Sessão: 

Onde .. lê: 

... nos termos do Requerimento nO 338. de 1995 ... 

Leia-se: 

'" nos tezmos do Requerimento n° 388, de 1995 ... 
........ 0# ................................................................................................ .. 

............................................................................................................ 
ATO DO DIRETOR-GERAL N° 314, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo ar\. 7°, § 2° da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 010.542/95-'1, 
resolve exonerar GILBERTO FERRER CARVALHO do cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal do Gabinete do Senador Bernardo Cabral, a partir 
de 2 de maio de 1995. 

Senado Federal, 10 de maio de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-GeraL 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 315, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferido pelo ar\. 7°, § 2°, da Resolução n° 42. de 
1993, e de acordo com o que consla, do Processo nO 010.542/95-7 
resolve nomear CARLOS EDUAROO CABRAL CARVALHO 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar. do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete 
do Senador Bernardo Cabral. 

Senado Federal. !O de maio de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N" 316, DE 1995 COMISSÃO ESPECIAL 

o Diretor-Cleral do Senado Federal, no uso da atriooição 
que lhe foi conferida pelo ar\. 7°, § 2° da Resolução nO 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo nO 010.682/95-3, 
resolve exonerat JOSÉ LUCIANO PEREIRA do cargo, em comis­
são, de Secretãrio Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 
Fedeml. do Gabinete da Senadora Júnia Marise, a pa.rtir de 3 de 
maio de 1995. 

Senado Fedetal, 10 de maio de 1995. AI""andre de Paula 
Dupeyrat Martins, Diretor-Cletal. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 317, DE 1995 

O Diretor-Cleta! do Senado Federal, no uso da atriooição 
que lhe confere o artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, de 1993. e 
tendo em vista o disposto no § 6° do ar!. 13, da Lei nO 8.111190. re­
solve tomar sem efeito o Ato nO 225, de 1995. desta Diretoria-Ge­
mi. publicado no DCN Sesã0 lI. de 25 de março de 1995. que no­
meou FRANCISCO JOSE CIllQU!LITO COIMBRA ERSE para 
exercer o cargo, em comissão. de Secretário Parlamentar. do Qua­
dro de Pessool do Senado Fedetal. com lotação e exercício no Ga­
binete do Senador José Bianco. em virtude de não haver cumprido 
o prazo previsto para posse no referido cargo, de acordo com o 
disposto noArt. 13, parágrnfo 1°, da Lei n° 8.1 12, de 1990. 

Senado Fedem!. 10 de maio de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-CleraL 

ATODODIRETOR-GERALN'318,DE 1995 

O Diretor-Cleta! do Senado Fedenú, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo ar\. 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Prooesso n° 010.554195-5. 
resolve nomear HELENA KARINNA DUARTE PASSOS para 
exercer o cargo. em comissão. de Secretário Parlamentar. do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lotação no Gabinete do Se­
nador José Bianco. 

Senado Fedenú, lO de maio de 1995.- Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 319, DE 1995 

O Diretor-Cleta! do Senado Federal, no uso da atribuição, 
que lhe foi conferida pelo ar\. 7°, § 26

, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 010.473/95-5, 
resolve DOmear ISABEL MARTINS FLECHA DE LIMA DE AL­
MEIDA PINfO para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lota­
ção no Gabinete do Senador Anwnio Carlos Magalhães. 

Senado Fedenú, 10 de maio de 1995. - Alexandre de Pau­
la Dupeyrat Martins, Diretor-Geral. 

DESTINADA A EXAMINAR O PROJETO DE LEI NA 
CÂMARA N° 118. DE 1984, QUE INS1TIUI O CÓDIGO CIVIL. 

Ata d~ 2' Reunião de Trabalho, reatizada em 26 de abrU 
de 1995. 

Às dezoito horas e vinte minutos do dia vinte e seis do mês 
de abril do ano de mil novecentos e noventa e cinco, na sala. núme-. 
ro três. da Ala Senador Alexandre Cosia, Anexo n do Senado Fe. 
deral. presentes os Senhores Senadores Roberto Requião. Ronaldo 
Cunha Lima, Josapbat Marinho, Edison Lobão, Luiz Alberto de 
Oliveira. Bernardo Cabral, Ney Suassuna e Antônio Carlos Vala­
dares. reúne-se a Comissão Especial "Destinada a examinar o pro­
jeto de Lei da Câmara nO 118, de 1984, que institui o Código Ci­
vil". Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, esclarecendo ao Plenário que a presente reu­
nião foi antecipada atendendo sugestão do nobre Relator, Senador 
Josaphat Marinho, que, como esta Presidéncia, está preocupado 
em agilizar os trabalhos da Comissão. Dentro desse espmto. a Pre­
sidência, após ouvir o plenário, designa para Relatores Parciais os 
seguintes Senhores Senadores: I - Parte Geral: Das Pessoas; dos 
bens e dos fatos juridiC05 - Senador Bernardo Cabral; 2 - Parte 
Especial: a) Obrigações - Senador Luiz Alberto de Oliveira; b) 
Atividade Negocial- Senador José Fogaça; c) Das Coisas - Sena­
dor Roberto Requião: d) Da Família - Senador 10sé Ignácio Fer­
re~ e) Sucessões - Senador Esperidião Amin; e f) Livro Com­
plementar - será designado posteriozmente. A Presidência solicita 
as providências da Secretaria para oficializar a presente decisão 
aos Senadores designados. Franqueada a palavra. o Senador Josap­
hat Marinho sugere a distribuição de cópias do Projeto e das 
Emendas a todos os membros da Comissão, para que suas Bxce­
lências tenham conhecimento da matéria e possam contribuir com 
sugestões na próxima reunião da Comissão, a realizar-se na sema­
na que vem, dia e hora a serem defmídos pela Presidência. Ainda 
com a palavra. o Senador Josaphat Marinho infonna ao Plenário 
que pretende elaborar um parecer preliminar sugerindo um roteiro 
de trabalho da Comissão para os próximos 90 (noventa) dias. con­
tendo propostas concretas em ouvir algum. órgãos da sociedade. 
como por exemplo: Instituto e a Ordem dos Advogados do Btasil, 
Academia Brasileira Juridica e o mundo universitário do Pais. 
Usaram ainda da palavra os seguintes Senhores Senadores: Ronal­
do Cunha Lima, Roberto Requião, Edison Lobão, Luiz Alberto de 
Oliveira e Bernardo Cabral. Nada mais havendo a tratar, a Presi­
dência encerra os trabalhos, e, para constar, eu. Marta Helena P. F. 
Parente. Secretária da Comissão, lavrei a presente que. lida e apro­
vada, será publicada. 



MESA Vi<e-Líder<s LIDERANÇA DO PDT 

Presidente 
José Roberto Anuda Líder Vilson K1einübing 

José Sarney - PMDB - AP RamezTebet Júnia Marise 

:- ',lo Vice-Presidente 
UDERANÇA DO PMDB 

LIDERANÇA DO PP 

Teotonio Vilela FillIo - PSDB - AL Lider Líder 

láder Barl>alho BemanIo Cabral 

Z' VIce-Pr<Sldente Vice-Líder 

Júlio Campos - PFL - MT Vi<e-Líder<s loãoFrança 
Ronaldo Cunha Lima 

l° Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PT 

Odacir Soares - PFL - RO Gerson Camata 
Carlos Bezena Líder 

2° Secretário 
Ney Suassuna Eduardo Suplicy Gilvan Borges 

Renan Calheiros - PMDB - AL Fernando Bezerra Vice-Líder Gilberto Miranda 
3° Secretário Benedita da Silva 

Levy Dias-PPR -MS LIDERANÇA DO PFL 

4° Secretário Líder 
LIDERANÇA DO PTB 

Ernandes Amorim - PDT - RO Hugo Napoleão Líder 
(licenciado até o dia 19-5-95) 

Vi_Líderes Valmir Campelo 

Suplentes de Secretário Edison Lobão Vice-Líder 
Antônio Carlos Valadares - PP - SE Francelino Pereira 

loséEduardoDutta -PT-SE 
Marluce Pinto 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PSDB 
Ney Suassuna - PMDB - PB 

Líder LIDERANÇA DO PL 
CORREGEDOR Sérgio Machado 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu Toma - PL - SP 
Vi<e-Líde .... RomeuThma 

Geraldo Melo 
CORREGEDORES SUBSTTrUTOS losé Ignácio Ferreira LIDERANÇA DO PPS 

(Eleitos em 16-3-95) Lódio Ccelho 

I' Senador Ramoz Tebel- PMDB - MS LIDERANÇA DO PPR 
Llder 

2' Senador 1001 de HoJlanda- PFL- PE Roberto Freire 

3'SenadorLúcioAlcântara- PSDB-CE Líder 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Epitácio Cafeteira LIDERANÇA DO PSB 

Líder 
Vice-Líderes Líder 

Élcio Alvares 
Leomar Quintanilha Ademir Andrade 

Esperidião Amín 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

1. Casildo Maldaner 1. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinubing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Epitácio Cafeteira I. Lucfdio Portella 

PTB 
1. Emllia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

Pf 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES Waldeck Om!las Joet de Hollanda 
José Agripino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS PSDB 
Presidente: Senador Gilberto Miranda Beni Veras Artur da Távola 
Vicc~Presídente; Senadoc Pedro Piva Lúcio A1cãntant Geraldo Melo 

(17I1tu1aJo •• 17 suplentes) Carlos Wilson Jefferson Peres 

Titulares Suplentes 
Lúdio Coelho 

PMDB 
PPR 

Gilvan Borges Jáde, BarbaJho 
Leomar Quintanilba Esperidião Amin 

Gilberto Miranda Mauro Miranda Lucídio Portella Epitácio Cafeteira 

Ney Suassuna Flaviano Me10 PT 

Onofre Qujnam Ronaldo Cunha Lima Marina Silva José Eduardo 0u\l1l 
Carlos Bezerra Pedro Simon Beredita da Silva 
Fernando Bezerra Casildo Maldarer pp 
RamezTebe, Gerson Camata Antônio Carlos. Valadares loãoFrança 

PFL Osmar Dias José Roberto Am>da 
Francelino Pereira )oel de Hol1anda i'TB 
Vilson Kleinilbing Josaphat Marinho Enu1ia Fernandes Muluce Pinto 
J"onas Pinheiro Waldeck Ornelas 

VaJmir Campelo Luiz Alberto de Oliveira 
Edisrn. Lobão Romero Jucá 
Freitas Neto José Bianoo PDT 

Joio Rocha Elcio Alvares lúma Marise Sebastião Rocha 
Carlos Patrodnio Alexandre Costa PSB+PL.PPS 

PSDB 

Bem Veras Carlos Wilson 
Jefferson Peres Lúdio Coelho 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, PedroPiva Sérgio Machado 
Geraldo Melo LÍlcio Alcântara JUSTIÇA E CIDADANIA 

PPR Presidente: Senador leis Rezende 
Esperidião Amin Leomar Quintanilha Vice-Presidente: Senador Lúcio Alcântara 
Epitácio Cafeteira Lucidio Portella 

PT (2.3 U~S e 13 suplentes) 
Lauro Campos José Eduardo 0u\l1l 
Edoardo SuplK:Y 

PP Titulares Suplentes 

JoãoPnmça Bernardo Cabral PMDB 
Osmar Dias José Robeno Arruda lris Rezende Iáder Barbalho 

PTB Ronaldo Cunha Lima PedroSimon 

VaJmir Campelu Marluce Pinto Roberto Requião Gilvan Borges 

Arlindo Porto Luiz Alberto de Oliveir.t José Fogaça. Carlos Bezerra 

PDT 
RamezTebet Gilberto Miranda 
Ney Suassuna CasildoMaldaB=r 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro PFL 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS Guitmnne Pa1meira Carlos Patrodnio 

Edison Lobão Antooio Carlos Magalhães 
PIesidente: Senador Bem Veras José B.isnco Hugo Napokão 
Vice-Presidente: Sella<b" Carlos Wilson Elcio Alvares José Agripino 

(29 dtulaJoa. 29 suplentes) Francelino Pereira Freitas Neto 
Josaphat Marinho Romero Jucá. 

TItuJares Suplentes 
PSDB 

PMDB José Ignácio Ferreira Sérgio Machado 
Carlos Bemtta Nabor Júnior Lúcio Alcântara Beni Veras 
Gilvan Borges Onofre Quinan Jeffersoo Peres Artur da Távola 
PedroSimon Humberto Lucena 

PPR Casildo Maldano, José Fogaça 
Ronaldo Cunha Lima Fernando Bezerra Esperidião Amin Leomar QuinUlniIha 
Mauro Miranda Coutinho Jorge PT 

Ramez Tel:et Lauto Campos Benedita da. Silva 
PFL PP 

Bernardo Cabral Antônio Carlos VaJadues 
Rozrero Jucá Guitrenne Palmeira PTB 
] ooas Pinheiro José Bianco 

Luiz Alberto de Oliveira Arlindo Pano Antônio Carlos Magalhies Hugo Napoleão 
José Alves Elcio Alvares PDT 
Alexandre Costa Freitas Neto Júrua Marise Sebastião Rocha 



PSB 
Ademir Andrade 

PL 
RorreuTuma 

PPS 
Rorerto' Freire 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Presidente: Senador Roberto Requião 
Vice-Presitrnte: Senadora Emília Femll00es . 

(Z1 titulares. Z1 suplentos) 

TItulares-

José Fogaça 
Coutinho J..-g. 
Iris Rezetde 
Roberto Requião 
Gerscn Camata 
Jâder Barbalho 

Vago 
Waldeck erreIas 
Hugo Napoleão 
J oeI de HolJBnda 
JoséBianro 
Élcio Alvares 

Artur dO Távola 
Carlos Wilsoo 
Sérgio Machado 

Vago 
Leonw QWntaniIha 

Marina Silva 
José Edoardo Dutra 

José Roberto Arruda 
1<>ão França 

Enúlia Fernandes 
Marluce Pinto 

Darcy IUbeiro 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

'Suplentes 

RamezTebet 
Onofre Quinan 
Humberto Lucena 
Flaviaoo Melo 

José Agripino 
Vilson. Kleinílbing 
Edison LOOão 
Antônio Carlos Magalhães 
Alexandre Costa 
Francelino Pereira 

Beni Veras 
Jefferson Peres 
L6cio Alcântara 

Vago 
Esperidião Amin 

Lauro Campos 
Benedita da Si}va 

Osmar Dias 
Bernardo Cabral 

Arlindo Porto 
Valmir Campelo 

Júnia Marise 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

Presideme: Senador Amanio Carlos Magalhães 
Více-Presidente: Senador BernanJo Cabca1 

(19 titulares. 19 suplentos) 

TItulares 

Nabor Júnior 
Flaviano Melo 
Casildo MaJdamr 
Pedro Simon 
Humberto Lucena 

Guí1berme Palmeira 

PMDB 

PFL 

Supltntes 

Mauro Miranda 
Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Lima 
Gerson Camata 
[ris Rezende 

Jonas Pinheiro 

Antônio'Carlos Magalhies 
Hugo Napoleão 
José Agripino 

Geraldo Melo· 
Artur da Távola 
Lúdio Coelho. 

Epitácio Cafeteira 

Bcredita da Silva 

Bernardo Cabral 

Marluce Pínto 

Sebastião Rocha 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

PSB +PL +PPS 

Edison Lobão 
João Rocha 
José Alves 
Vilson KleinUbing 

José Ignácio Ferreira 
Carlos Wilsoo 
PedroPiva 

Lucídio Portella 

Marina Silva 

Ant&.io Carlos Valadares 

Emília Fernandes 

Darcy Ribeiro 

Rormu Twna Ademir Andrade 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

Presidente: Senador José Agripino Maia 
Vice~Presidente: Senador Arlindo Pcxto 

TItulares 

(23 ti~ • 23 suplentos) 

Suplon'" 

Nabor Júnior 
Mauro Miranda 
Onofre QWnan 
Gersoo Camat4 
Fernando Bezel"Ol" 

Freitas Neto 
Joel de Holhmda 
José Agripino 
Ro~rolucá 
Vilson Klein"Obing 
João Rocha 

José Ignácio Ferreira 
Lúdio Coelho 

Lucídio PorteUa 

J o,", Edoardo Dutra 

Arlindo Porto 

Ademir Andrad. 

RomeuTuma 

Roberto Freire 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPR 

PT 

PP 

PTB 

PDT 

PSB 

PL 

PPS 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 
Coutinho Jorge 
Gilberto Miranda 
Carlos Bezcm 

Carlos Patrodnio 
Josaphat Marinho 
Jonas Pinheiro 
Gui~nne Palmeira 
Waldcck OrneI .. 
José Alves 

PedroPiva 
Geraldo Melo 

Leomar Quintanilha 

Marina Silva 

Osmar Dias 

Emília Fernandes 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE PSDB 
l'Rside ... : Senador Alexandre Cosia PedroPíva loo6lgnioio ferroint 
Vic::e-Pte.identc: Amônio Carlos Valadares S6rgio Machado 

(17 titulares. 9 _lenta) PPR 
n-.. Sup ....... Leomac QuinlaniIhol Luc:Idio P_11a 

PMDB PT 
Co\linho lcrge Gilvan Borges Eduardo Suplx,y Lauro Campca 
ailberto Mintnda Na"'" lúnior PP Flaviano Melo 
Humberto Lucena AnUlnio Carlos Vai ....... IcioFrança 
16dcr Barbalho PTB 

PFL Luiz Alberto de Oljveira Va!nUr Campelo 
losaphal MariMo lcioRocha PDT 
Carlos Patrndnio Ft'ADI:l31ino Pereira 

D"",y Ribeiro los6AJve. 
Alexandre Costa PSB + PL+ PPS 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 


